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Puxador H redondo 60x40cm, tubular, duplo, 
diâmetro 32mm para porta de vidro, fabricado 
em aço inox, Puxador composto por 2 lados, 
dentro e fora (Macho e Fêmea), Acabamento 
inox polido, com chave, Espessura do puxador 
(barra redonda) 32mm (3,2cm), Tamanho 
(60X40cm), Cor: cromado 

Unidade 15 10 5 40 

26 

Quadro Negro Magnético Vidro 120X90cm, 
superfície de vidro temperado 10mm, com 
suporte em alumínio para apagador, Com ímãs 
extra fortes, fixação em 4 pontos 

Unidade 0 0 0 40 

27 

Quadro Negro Magnético Vidro 90X60cm, 
superfície de vidro temperado 10mm, com 
suporte em alumínio para apagador, Com ímãs 
extra fortes, fixação em 4 pontos 

Unidade 0 0 11 40 

28 Rodapés 0,62x0,08 (preto São Gabriel para 
escada com acabamento bisote) Unidade 15 25 20 70 

29 Soleira 0,80x0,13 cinza andorinha. Unidade 25 25 50 40 

30 Soleira 2,65x1,04 (preto São Gabriel com 
friso) Unidade 25 0 0 55 

31 Tampo 1,40x0,80 (vidro comum, 8mm com 
acabamento) Unidade 15 15 10 35 

32 Vidro Comum, Com 8mm de espessura, para 
uso em janelas, Incolor. M2 100 100 40 150 

33 
Vidro Temperado Habitat, Com 10mm de 
espessura, para uso em janelas e portas, 
Incolor. 

M2 80 45 45 80 

34 
Vidro Temperado Habitat, Com 8mm de 
espessura, para uso em janelas e portas, 
Incolor. 

M2 60 40 20 60 

35 Vidro Temperado, Com 10mm de espessura, 
para uso em janelas e Portas, Fume. 

M2 40 60 20 50 

36 Vidro Temperado, Com 10mm de espessura, 
para uso em janelas, Incolor. M2 50 50 20 30 

37 Vidro Temperado, Com 8mm de espessura, 
para uso em janelas, Incolor. M2 50 80 20 30 

16. DO CONTRATO 

16.1 O contrato, obedecerá as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e estará 
vinculado integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa 
licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste Termo 
de Referência. 

16.1.1. Em conformidade com o art. 64 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, 
devidamente fundamentado no art. 9° da Lei n° 10.520/02, a administração convocará a 
empresa detentora do registro de preços, para assinatura do termo de contrato, a qual terá o 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato. 

16.1.2.O prazo de convocação estipulado no item 16.1.1 poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela Administração. 

16.2. O presente Termo de Referência, Edital e seus anexos, bem como a proposta da 
empresa licitante vencedora do certame, farão parte integrante do contrato, independente de 
transcrição. 

16.3. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores, mediante as devidas justificativas. 

16.4. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela contratante, 
independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial desde que a contratada 
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deixe de cumprir com quaisquer das Cláusulas do Contrato, além de ficar sujeita às 
penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e no edital desta licitação. 

16.5. O contrato terá vigência de acordo com as condições estabelecidas na minuta do 
contrato, podendo ser celebrado a qualquer tempo durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços. 

17. FORMA DE PAGAMENTO: 

17.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o fornecimento dos 
produtos, mediante assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator 
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões 
de regularidade fiscal: Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos 
de Negativa, de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e 
Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Certidão 
Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do 
domicílio ou sede da empresa licitante; Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos 
de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado; Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do 
domicílio ou sede da empresa licitante; Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos 
de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município; Certificado de Regularidade de Situação do 
FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal — CEF; Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho. O pagamento será efetuado diretamente na conta que o fornecedor apresentar em 
sua proposta. 

17.2 O pagamento será feito em favor da empresa(s) registrada(s) na Ata de Registro de 
Preços, devidamente contratada, através de ordem bancária na sua conta corrente, após 
assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante. 

17.3 A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria 
Requisitante, acompanhada das Certidões listadas no subitem 17.1, acima. 

17.4 A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável 
pelo Recebimento. 

17.5 O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, 
desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

17.6 Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência 
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

17.7 A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela Contratada. 

17.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 
devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
pagamento da nota fiscal/fatura, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
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em que: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1=0,00016438 
i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

17.9. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo 
montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 
17.8. 

17.10. O Cronograma de desembolso será realizado mediante o fornecimento do objeto, 
devendo ser efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes no item 17 
deste Termo. 

18. GARANTIA CONTRATUAL E GARANTIA DOS BENS 

18.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual prevista no art. 56 da Lei n°. 
8.666/93, na presente contratação. 

18.2. Os bens licitados deverão ter garantia conforme previsto nas especificações dos itens 
constantes na planilha do Termo de Refereência. Na ausência de indicação do prazo de 
garantia na especificação do bem, será considerado o prazo mímino de garantia de 12 
(doze) meses. 

19. DAS SANÇÕES 

19.1. O licitante ou Beneficiário da Ata de Registro de Preços que, convocado dentro do 
prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não celebrar o contrato 
ou a ata de registro de preços, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento 
administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no 
SICAF e/ou Sistema de Cadastro de Fornecedores Estadual ou Municipal, pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações 
legais. 

19.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou 
atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

19.2.1 Multa de: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na 
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis na substituição de produtos entregues com avarias ou com prazo de garantia 
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inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer 
a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do 
objeto, por período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 19.2.1., ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

19.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Lima 
Campos — MA, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As 
penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

19.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pela Contratante. 

19.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATARIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

19.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

19.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

19.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

19.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 
impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

19.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 

19.11. Nenhum pagamento será feito à empresa detentora do Registro, antes de pagas ou 
relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

20. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

20.1. A aquisição do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 
designada para esse fim. 

20.1.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do 
art. 70 da Lei n° 8.666/93. 
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20.2 À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 
surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei n° 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 

20.3 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento 
dos bens, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 
produtos fornecidos diretamente por servidor designado. 

20.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

20.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 
para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade 
superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

21. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

21.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

22. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

22.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luz da Lei n° 10.520/2002, e, 
subsidiariamente, da Lei n° 8.666/93 e ulteriores alterações, exigindo principalmente 
documentação relativa a: 

22.1.1. Habilitação jurídica; 

22.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista; 

22.1.3. Qualificação técnica; 

22.1.4. Qualificação econômico-financeira; 

22.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

23. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

23.1 O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n°. 10.520/2002, 
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 021/2020, aplicando-se ainda as disposições 
contidas no Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada 
pela Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016, subsidiariamente na Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes. 

24. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

24.1. Quanto às normas atinentes à sustentabilidade ambiental, a contratada deverá, sem 
prejuízo de outras normas que regulem sua atividade: 
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24.1.1. Providenciar o recolhimento e o adequado descarte do lixo tecnológico originário da 
contratação, entendido como aqueles produtos ou componentes em desuso e sujeitos à 
disposição final, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada. 

24.1.2. Respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

24.1.3. A Contratada deverá, ainda, respeitar as normas contidas no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis - 3a edição, disponibilizado no site da AGU 
(https://antigo.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/852432). 

25. DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. A licitante deverá apresentar proposta de preço, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 

25.2. A licitante deverá apresentar planilha de preços, obedecendo à sequência dos itens, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter 
mais de um resultado. 

25.3. As planilhas deverão contemplar custos reais. O pregoeiro poderá verificar a 
compatibilidade dos preços consignados nas planilhas, com os preços praticados no 
mercado, de forma a se evitar "jogo de planilha", ou seja, discrepâncias exageradas, para 
maior ou menor, o que poderá ensejar na recusa da proposta. 

25.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Prefeitura Municipal de Lima Campos não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.5. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
quaisquer documentos relativos a esta licitação. 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças, de Lima Campos, Estado do Maranhão, 
em 17 de fevereiro de 2023. 

Secretaria Municipá1-ddMministração e Finanças 
Lísia Wa1na Moreira Melo Vieira 

Decreto n° 01 r -de X01 de janeiro de 2021 

APROVADO 
lo presente, aprovo este 

teimo de referencia na forma
ia legislaç~o vigente. 

Li À Campo A_/ / 
Pra e s Ro •4.. ues 

- MA CPL 
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EXECUTIVO Ano VIII - Edição N° CCCLXX de 16 de Julho de 2020 

O QUE É O DIÁRIO OFICIAL? 
É UM VEÍCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO É 
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O 
PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSÍVEL, PARA QUE / 
POPULAÇÃO TENHA O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES. 

SUMÁRIO 
ADJUDICAÇÃO: N° 016/2020 
PREGÃO PRESENCIAL N° 016/2020 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO: N° 004-CP002/2020 
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO N° 004CP002/2020 

DECRETO: N°. 021, DE 16 DE JULHO/2020 
REGULAMENTA A LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA... 
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posteriores, bem como Cláusula Décima do Contrato Originário. 
SIGNATÁRIOS: Sr. Secretária Municipal de Administração, Sra Lisia Wadna Moreira Melo Vieira; 
Secretaria Municipal de Saúde, Sra. Lidiane de Sá Curvina. 
ARQUIVAMENTO: Arquivado por meios próprios na Prefeitura Municipal. 
Lima Campos-MA, em 14 de Julho de 2020. 

CHEFE DE GABINETE - DECRETO - Decreto: N°. 021, DE 16 DE JULHO/2020 

DECRETO N°. 021, DE 16 DE JULHO DE 2020. 

Regulamenta a licitação, na modalidade 
pregão, na forma eletrônica, para a aquisição 
de bens e a contratação de serviços comuns, 
incluídos os serviços comuns de engenharia, e 
dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no 
âmbito da administração pública municipal. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto no art. 2°, § 1°, da Lei n° 10.520, 
de 17 de julho de 2002, e na Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, 

DECRETA 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1° Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a 
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e 
dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública Municipal. 

§ 1° A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da administração pública 
municipal direta, e fundos municipais é obrigatória para aquisição de bens e contratação de serviços 
comuns com a utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como 
convênios e contratos de repasse, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que 
dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de forma diversa as contratações com os 
recursos do repasse. 

§ 2° Será admitida, mediante prévia justificativa da autoridade competente, a utilização da forma de 
pregão presencial nas licitações de que trata o caput ou a não adoção do sistema de dispensa 
eletrônica, desde que fique comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a 
administração na realização da forma eletrônica. 

Princípios 

Art. 2° O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do 
desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlates. 
§ 1° O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de 
contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos 
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planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades. 

§ 2° As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 

Definições 

Art. 3° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

- aviso do edital - documento que contém: 

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto; 

b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou obtido o edital; e 

c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de sua realização; 

I I - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado; 

I I I - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica, não 
podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso l i; 

IV - estudo técnico preliminar - documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 
contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor solução ao problema a ser 
resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação, fundamenta o termo de 
referência; 

V - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao último 
lance dado pelo próprio licitante; 

VI - obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem imóvel, realizada por 
execução direta ou indireta; 

VII - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual 
ou material, de interesse da administração pública; 

VIII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que necessitam da 
participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos do disposto na 
Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pela administração pública, mediante especificações usuais de mercado; 

IX - Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Lima Campos - registro cadastral de pessoas físicas e 
jurídicas que participam de licitações e celebrara contratos e atas de registro de preços com a 
Prefeitura de Lima Campos/MA; 

X - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf - ferramenta informatizada, 
integrante da plataforma do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - Siasg, 
disponibilizada pelo Ministério da Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades da 
administração pública, das empresas públicas e dos participantes de procedimentos de licitação, 
dispensa ou inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas entidades integrantes do Sistema de 
Serviços Gerais - Sisg; 

XI - sistema de dispensa eletrônica - ferramenta informatizada, integrante da plataforma do Siasg, 
disponibilizada pelo Ministério da Economia, para a realização dos processos de contratação direta de 
bens e serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia; 
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XII - termo de referência - documento elaborado corn base nos estudos técnicos preliminares, que 
deverá conter: 

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões 
de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes 
informações: 

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas especificações 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou a realização do 
certame; 

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de 
mercado; e 

3. o cronograma físico-financeiro, se necessário; 

b) o critério de aceitação do objeto; 

c) os deveres do contratado e do contratante; 

d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-financeira, 
se necessária; 

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços; 

f) o prazo para execução do contrato; e 

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara. 

§ 1° A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame predominantemente fático e 
de natureza técnica. 

§ 2° Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de natureza 
intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso II do 
caput, serão licitados por pregão, na forma eletrônica. 

Vedações 

Art. 4° O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a: 

- contratações de obras; 

II - locações imobiliárias e alienações; e 

I l l - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no disposto no inciso 
Il l do caput do art. 3°. 

CAPÍTULO II 

DOS PROCEDIMENTOS 

Forma de realização 
Art. 5° O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo fornecimento de bens ou 
pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão pública, por meio do Sistema de 
Compras do Governo federal (comprasnet), disponível no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentals.gov.br, ou por meio de outro Sistema eletrônico de licitação a ser 
adotado pela Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA. 
§ 1° O sistema comprasnet, do Governo Federal, ou outro sistema a ser designado deverá ser dotado 
de recursos de criptografia e de autenticação que garantam condições de segurança em todas as 
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etapas do certame e que esteja integrado à plataforma de operacionalização das modalidades de 
transferências voluntárias da União. 
§ 2° Na hipótese de que trata o § 1° do art. 1°, além do disposto no caput, poderão ser utilizados 
sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que estejam integrados à 
plataforma de operacionalização das modalidades de transferências voluntárias. 
Etapas 
Art. 6° A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas: 
- planejamento da contratação; 

II - publicação do aviso de edital; 
Ill - apresentação de propostas e de documentos de habilitação; 
IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva; 
V - julgamento; 
VI - habilitação; 
VII - recursal; 
VIII - adjudicação; e 
IX - homologação. 
Critérios de julgamento das propostas 
Art. 7° Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração serão os de menor preço ou maior desconto, conforme dispuser o edital. 
Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor preço, considerados os 
prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros 
mínimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e as 
demais condições estabelecidas no edital. 
Documentação 
Art. 8° O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os seguintes 
documentos, no mínimo: 
- estudo técnico preliminar, quando necessário; 

I I - termo de referência; 
Ill - planilha estimativa de despesa; 
IV - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas, exceto na 
hipótese de pregão para registro de preços; 
V - autorização de abertura da licitação; 
VI - designação do pregoeiro e da equipe de apoio; 
VII - edital e respectivos anexos; 
VIII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de registro de preços, 
conforme o caso; 
IX - parecer jurídico; 
X - documentação exigida e apresentada para a habilitação; 
Xl- proposta de preços do licitante; 
XII - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros: 
a) os licitantes participantes; 
b) as propostas apresentadas; 
c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações; 
d) os lances ofertados, na ordem de classificação; 
e) a suspensão e o reinício da sessão, se for o caso; 
f) a aceitabilidade da proposta de preço; 
g) a habilitação; 
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação; 
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i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e 
j) o resultado da licitação; 
XIII - comprovantes das publicações: 
a) do aviso do edital; 
b) do extrato do contrato; e 
c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e 
XIV - ato de homologação. 
§ 10 A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de modo 
que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, 
serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas. 
§ 2° A ata da sessão pública será disponibilizada na Internet imediatamente após o seu encerramento, 
para acesso livre. 
CAPITULO III 
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO 
Credenciamento 
Art. 9° A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro, os 
membros da equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão 
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico. 
§ 10 O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de 
senha pessoal e intransferível. 
§ 2° Caberá à autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação solicitar, junto 
ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio. 
Licitante 
Art. 10. O credenciamento do licitante e sua manutenção dependerão de registro prévio e atualizado 
no Sicaf. 
Art. 11. O credenciamento no Sicaf permite a participação dos interessados em qualquer pregão, na 
forma eletrônica, exceto quando o seu cadastro no Sicaf tenha sido inativado ou excluído por 
solicitação do credenciado ou por determinação legal. 
CAPITULO IV 
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO 
Órgão ou entidade promotora da licitação 
Art. 12. O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo órgão ou pela entidade promotora da 
licitação, da Prefeitura Municipal de Lima Campos, que atuará junto ao Sistema de Eletrônico de 
Compras utilizado. 
Autoridade competente 
Art. 13. Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas no regimento ou no 
estatuto do órgão ou da entidade promotora da licitação: 
- designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio; 

II - indicar o provedor do sistema; 
III - determinar a abertura do processo licitatório; 
IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão; 
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso; 
VI - homologar o resultado da licitação; e 
VII - celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços. 
CAPITULO V 
DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
Orientações gerais 
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Art. 14. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte: 
- elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência; 

II - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta delegar; 
Ill - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das propostas, o 
modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; 
IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições que, 
pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução do 
contrato e o atendimento das necessidades da administração pública; e 
V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 
Valor estimado ou valor máximo aceitável 
Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar 
expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente 
aos órgãos de controle externo e interno. 
§ 10 Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação 
será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo 
da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração 
das propostas. 
§ 2° Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor estimado, 
o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará 
obrigatoriamente do instrumento convocatório. 
Designações do pregoeiro e da equipe de apoio 
Art. 16. Caberá á autoridade máxima da Prefeitura Municipal de Lima Campos, ou a quem possuir a 
competência, designar agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto, observados 
os seguintes requisitos: 

- o pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou da entidade promotora 
da licitação; e 
II - os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes de cargo efetivo, 
preferencialmente pertencentes aos quadros permanentes do órgão ou da entidade promotora da 
licitação. 
§ 1° A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de apoio poderão ser 
designados para uma licitação específica, para um período determinado, admitidas reconduções, ou 
por período indeterminado, permitida a revogação da designação a qualquer tempo. 
§ 2° O órgão promotor da licitação estabelecerá planos de capacitação que contenham iniciativas de 
treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiro, membros da equipe de apoio e 
demais agentes encarregados da instrução do processo licitatório, a serem implementadas com base 
em gestão por competências. 
Do pregoeiro 
Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial: 
- conduzir a sessão pública; 

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos; 
I l l - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
V - verificar e julgar as condições de habilitação; 
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
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habilitação e sua validade jurídica; 
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; 
VIII - indicar o vencedor do certame; 
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 
homologação. 
Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 
setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 
Da equipe de apoio 
Art. 18. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitatório. 
Do licitante 
Art. 19. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica: 

- credenciar-se previamente no Sicaf ou, na hipótese de que trata o §2° do art. 5°, no sistema 
eletrônico utilizado no certame; 
I I - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e a 
proposta e, quando necessário, os documentos complementares; 
I II - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão; 
V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 
o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; 
e 
VII - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 
Parágrafo único. O fornecedor descredenciado no Sicaf terá sua chave de identificação e senha 
suspensas automaticamente. 
CAPITULO VI 
DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL 
Publicação 
Art. 20. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos 
interessados por meio da publicação do aviso do edital no Diário Oficial do Município e no sítio 
eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA. 
§ 1° Nas hipóteses de pregão realizado para aquisição de bens e serviços ou realização de obras e 
serviços comuns de engenharia, com utilização de recursos da União ou do Estado, decorrentes de 
transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, além dos meios dispostos no 
caput, também deverá ser realizada publicação em diário oficial do respectivo ente (órgão concedente). 
§ 2° Em se tratando de obras comuns, serviços e compras de grande vulto, aquelas cujo valor 
estimado seja superior a vinte e cinco vezes o limite estabelecido na alínea "c" do inciso I do art. 23 e 
art. 120 da Lei Federal n° 8.666/1993, além dos meios dispostos no caput, também deverá ser 
realizada publicação em jornal de grande circulação. 
Edital 
Art. 21. O Edital será disponibilizado na íntegra no endereço eletrônico desta prefeitura municipal e no 
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portal do sistema utilizado para a realização do pregão. 
Modificação do edital 
Art. 22. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para 
divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento 
isonômico aos licitantes. 
Esclarecimentos 
Art. 23. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatário serão enviados ao pregoeiro, 
até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, ria 
forma do edital. 
§ 1° O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 
§ 2° As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
Impugnação 
Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na 
forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 
§ 1° A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, 
contado do data de recebimento da impugnação. 
§ 2° A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
§ 3° Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame. 
CAPÍTULO VII 
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Prazo 
Art. 25. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação não será 
inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do aviso do edital. 
Apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante 
Art. 26. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 
§ 10 A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública. 
§ 2° Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do Sicaf e 
de sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, ou pelo 
sistema de cadastra municipal de Lima Campos, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso 
aos dados constantes dos sistemas. 
§ 3° O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos 
do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
§ 4° O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 
§ 5° A falsidade da declaração de que trata o § 4° sujeitará o licitante às sanções previstas neste 
Decreto. 
§ 6° Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
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anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
§ 7° Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado 
o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após 
os procedimentos de que trata o Capítulo IX. 
§ 8° Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 
§ 9° Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários á confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado 
após ,o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o § 2° do art. 38. 
CAPITULO VIII 
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES 
Horário de abertura 
Art. 27. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro 
com a utilização de sua chave de acesso e senha. 
§ 1° Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave 
de acesso e senha. 
§ 2° O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 
licitantes. 
Conformidade das propostas 
Art. 28. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
Parágrafo único. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, 
acompanhado em tempo real por todos os participantes. 
Ordenação e classificação das propostas 
Art. 29. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. 
Parágrafo único. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de 
lances. 
Início da fase competitiva 
Art. 30. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os 
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
§ 1° O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 
registro. 
§ 2° Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 
sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

§ 3° O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance 
por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença 
de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

§ 4° Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

§ 5° Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 

Modos de disputa 

Art. 31. Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa: 
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- aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o 
critério de julgamento adotado no edital; ou 

I I - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital. 

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores 
ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em n relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

Modo de disputa aberto 

Art. 32. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 31, a etapa de envio de 
lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública. 

§ 1° A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

§ 2° Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1°, a sessão 
pública será encerrada automaticamente. 

§ 3° Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no 
§ 1°, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de 
lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7°, mediante 
justificativa. 

Modo de disputa aberto e fechado 

Art. 33. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 31, a etapa de 
envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 

§ 1° Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances 
será automaticamente encerrada. 

§ 2° Encerrado o prazo de que trata o § 1°, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 
prazo 

§ 3° Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2°, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

§ 4° Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2° e § 3°, o sistema ordenará os lances em ordem 
crescente de vantajosidade. 

§ 5° Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2° e § 3°, haverá o reinício da 
etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 
prazo, observado, após esta etapa, o disposto no § 4°. 
§ 6° Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 
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exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, aUixiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, 
admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5°. 

Desconexão do sistema na etapa de lances 

Art. 34. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

Art. 35. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas 
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

Critérios de desempate 
Art. 36. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos 
art. 44 <http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/LEIS/LCP/Lçp123.htm> e art. 45 da Lei Complementar n° 
123 de 14 de dezembro de 2006 <http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/LEIS/LCP/Lcp123.htm>, 
seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2° do art. 3° da Lei  n° 8.666, de 1993 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/LEIS/L8666cons.htm>, se não houver licitante que atenda à 
primeira hipótese. 
Art. 37. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 36, caso não haja envio de 
lances após o início da fase competitiva. 
Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 
CAPITULO IX 
DO JULGAMENTO 
Negociação da proposta 
Art. 38. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 
§ 1° A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
§ 2° O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, contado da 
solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos 
complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o caput. 
Julgamento da proposta 
Art. 39. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 38, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e 
no § 9° do art. 26, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o 
disposto no Capítulo X. 
CAPITULO X 
DA HABILITAÇÃO 
Documentação obrigatória 
Art. 40. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa: 
- à habilitação jurídica; 

I I - à qualificação técnica; 
I l l - à qualificação econômico-financeira; 
IV - à regularidade fiscal e trabalhista; 
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V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e municipais, quando 
necessário; e 
VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXII I do caput do art. 7° da Constituição 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/Constituicao/Constituicao.htm> e no inciso XVII I do caput do art. 
78 da Lei n° 8.666, de 1993 <http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/LEIS/L8666cons.htm>. 
Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos I , I I I , IV e V do caput 
poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf e em sistemas semelhantes mantidos pelos 
Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, ou pelo sistema de cadastramento do Município de 
Lima Campos/MA. 
Art. 41. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados com 
tradução livre. 
Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do 
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de que trata o caput serão traduzidos por 
tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do dispostos no Decreto n° 8.660, de 29 de 
janeiro de 2016 <http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/ Ato201 5-201 8/201 6/Decreto/D8660.htm>, ou de 
outro que venha a substituí-Io, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
Art. 42. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidas: 

- a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
com indicação da empresa líder, que atenderá às condições de liderança estabelecidas no edital e 
representará as consorciadas perante a Administração; 
I I - a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa consorciada; 
I l l - a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada 
empresa consorciada, na forma estabelecida no edital; 
IV - a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices contábeis definidos 
no edital, para fins de qualificação econômico-financeira; 
V - a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas etapas 
da licitação e durante a vigência do contrato; 
VI - a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas 
brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e 
VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato. 
Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, ria mesma licitação, por meio 
de mais de um consórcio ou isoladamente. 
Procedimentos de verificação 
Art. 43. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 
abrangidos. 
§ 1° Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados 
nos termos do disposto no art. 26. 
§ 2° Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da 
proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido 
no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo disposto no § 2° do 
art. 38. 
§ 3° A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
§ 4° Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
§ 5° Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija 
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apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada exclusivamente via 
sistema, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor. 
§ 6° No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços, quando a 
proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, poderá 
ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total estimado, respeitada a 
ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação, 
nos termos do disposto no Capítulo X. 
§ 7° A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte será exigida nos termos legislação específica aplicável à matéria. 
§ 8° Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
CAPÍTULO XI 
DO RECURSO 
Intenção de recorrer e prazo para recurso 
Art. 44. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão 
pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 
§ 1° As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de três dias. 
§ 2° Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 
prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
§ 3° A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos 
termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a 
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
§ 4° O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser 
aproveitados. 
CAPÍTULO XII 
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
Autoridade competente 
Art. 45. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos termos do disposto no 
inciso V do caput do art. 13. 
Pregoeiro 
Art. 46. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo 
devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação, nos termos do disposto no inciso 
IX do caput do art. 17. 
CAPÍTULO XIII 
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 
Erros ou falhas 
Art. 47. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins 
de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/LEIS/L9784.htm>. 
Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata. 
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CAPITULO XIV 
DA CONTRATAÇÃO 
Assinatura do contrato ou da ata de registro de preços 
Art. 48. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços no prazo estabelecido no edital. 
§ 1° Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
§ 2° Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro licitante poderá ser 
convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata 
o art. 49. 
§ 3° O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de prazo diverso no 
edital. 
CAPÍTULO XV 
DA SANÇÃO 
Impedimento de licitar e contratar 
Art. 49. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Lima Campos/MA, e será 
descredenciado no Sicaf, e do sistema de cadastramento municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem 
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o 
direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 
- não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

II - não entregar a documentação exigida no edital; 
I l l - apresentar documentação falsa; 
IV - causar o atraso na execução do objeto; 
V - não mantiver a proposta; 
VI - falhar na execução do contrato; 
VII - fraudar a execução do contrato; 
VIII - comportar-se de modo inidôneo; 
IX - declarar informações falsas; e 
X - cometer fraude fiscal. 
§ 1° As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem 
justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 
§ 2° As sanções serão registradas e publicadas no Sicaf. 
CAPÍTULO XVI 
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
Revogação e anulação 
Art. 50. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata este Decreto 
poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado. 
Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos 
que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
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CAPITULO XVII 
DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA 
APLICAÇÃO 
Art. 51. As unidades gestoras da Prefeitura Municipal de Lima Campos adotarão o sistema de dispensa 
eletrônica, nas seguintes hipóteses: 

- contratação de serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto rio inciso I do caput do art. 
24 da Lei n° 8.666, de 1993; 

II - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, nos termos do disposto no inciso II do caput 
do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993; e 

I l l - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, 
nos termos do disposto no inciso I l l e seguintes do caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993, quando 
cabível. 

§ 1° Ato do órgão competente regulamentará o funcionamento do sistema de dispensa eletrônica. 

§ 2° A obrigatoriedade da utilização do sistema de dispensa eletrônica ocorrerá a partir da data de 
publicação do ato de que trata o § 1°, e somente para os casos de aquisição de bens e serviços com a 
utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e 
contratos de repasse, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser 
sobre a modalidade de transferência discipline de forma diversa as contratações com os recursos do 
repasse. 

§ 3° Fica vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica nas hipóteses de que trata o art. 4°. 

CAPÍTULO XVIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Orientações gerais 

Art. 52. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 

Art. 53. Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito público 
subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer interessado 
poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet. 

Art. 54. Esta Prefeitura Municipal poderá utilizar o Sicaf para fins habilitatórios. 

Art. 55. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

Art. 56. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório permanecerão à disposição 
dos órgãos de controle interno e externo. 
Art. 57. A Prefeitura Municipal de Lima Campos poderá editar normas complementares ao disposto 
neste Decreto e disponibilizar informações adicionais, em meio eletrônico. 
Revogação 
Art. 58. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
Vigência 
Art. 59. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16 DE 

aD°M 

Prefeitura Municipal de Lima Campos I ; 
CNPJ:06.933.51910001-09

www.limacampos.ma.gov.br/diariooficial/?id=890  1 } 

Página(s) 24 de 26 Y ^• 

i 



gtO Or •.. 

em,4. ~ 

DIÁRIO OFICIAL 
ESTADO DO MARANHÃO 

PMLC-I At 
Folha. 

Rubrica: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

EXECUTIVO Ano VIII - Edição N° CCCLXX de 16 de Julho de 2020 

JULHO DE 2020. 

JAILSON FAUSTO ALVES 
Prefeito Municipal 

aDOM 

Prefeitura Municipal de Lima Campos ❑w ¡•. 
CNPJ: 06.933.51910001-09 ~ `, g +;i 1

www.limacampos.ma.gov.br/diariooficial/?id=890 
I i 
F 

,C 
Pagina(s) 2s de 26 ~ ú¡~?T C_~ 

PL 



~ 

DIARIO OFICIAL 
ESTADO DO MARANHÃO 

r M Lr - MA CF L 
Folha.

Rubr(ca: ~  

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

EXECUTIVO 

aDOM 

Ano VIII - Edição N° CCCLXX de 16 de Julho de 2020 

EQUIPE DE GOVERNO 

Jaílson Fausto Alves 

Prefeito Municipal 

Jailson da Silva e Silva 

Procuradoria Geral 

Jose Ribamar Pereira Braga 

Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Pesca 

Jose Ronaldo Barros Santana 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Urbanismo 

Rosenir Lima Belo 

Secretaria Municipal de Finanças e 
Planejamento 

Francisca Kyara de Abreu Alves 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

Lísia Wadna Moreira Melo Vieira 

Secretaria Municipal de Administração 

Cieide Conceição da Silva Gonçalves 

Secretaria Municipal da Mulher e da 
Igualdade Racial 

Pedrina da Silva Ferreira Mota 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Jaei Darc Alves Meneses 

Secretaria Municipal de Educação 

Lidiane de Sã Curvina 

Secretaria Municipal de Saúde 

Orlando da Conceição Rocha 

Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e 
Turismo 

Prefeitura Municipal de Lima campos 
CN PJ: 06.933.51910001-09 

www.limacampos.ma.gov.br/diariooficial/?id=890 

Página(s) 26 de 26 



PMLC -NlA CPL 
Folha._ 

Rubrica: 

.~~s ., ... ...-..: 
...:.. _ —.~~.✓`~. ~ 

-:: 
F.:._+-.:.

IARIO
.. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

ANO V N° 037 - LIMA CAMPOS, TERÇA-FEIRA, 21 DE FEVEREIRO DE 2017. EDIÇÃO DE HOJE: 06 PÁGINAS. 

SUMÁRIO 
CANCELAMENTOS DO AVISO DE LICITAÇÃO O1 
EXTRATO DE CONTRATO O1 
DECRETOS 01 
PORTARIA 06 

CANCELAMENTOS 1)O AVISO 1)E LICITAÇÃO 

CANCELAMENTO DO AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO 
PRESENCIAL N° 008/2017 

O MUNICÍPIO DF LIMA CAMPOS-MA, através da Prefeitura 
Municipal de Lima Campos, torna público aos interessados o 
cancelamento referente à licitação na modalidade Pregão pre-
sencial n° 008/2017, para registro de preço, do tipo menor preço, 
tendo por objeto eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) 
para o fornecimento de géneros alimentícios para crianças as-
sistidas pelo programa nacional de alimentação escolar, de in-
teresse da Secretaria Municipal de Educação, que ocorreria às 
08:00hs (oito horas) do dia 22 de fevereiro de 2017. 

Lima Campos (MA), 20 de fevereiro de 2017. 
Arielson Marcolino Barreto 

Pregoeiro. 

CANCELAMENTO DO AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO 
PRESENCIAL N" 011/2017 

O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA, através da Prefeitura 
Municipal de Lima Campos, torna público aos interessados o 
cancelamento referente à licitação na modalidade Pregão pre-
sencial n° 011/2017, para registro de preço, do tipo menor pre-
ço, tendo por objeto a contratação de pessoa(s) jurídica(s) para 
fornecimento de Patrulha Mecanizada, conforme Contrato (te 
repasse n° 833258/2016, celebrado entre o Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento/CAIXA/Município de Lima 
Campos — MA, (te interesse da Secretaria Municipal de Agricul-
tura, pecuária e Pesca, que ocorreria às 11:00hs (onze horas) do 
dia 22 de fevereiro de 2017. 

Lima Campos (MA), 20 de fevereiro de 2017. 
Arielson Marcolino Barreto 

Pregoeiro. 

EXTRATO DE CONTRATO: Contrato n° 01/PP/00.5/17. 
PARTES: Município de Lima Campos-MA, através da Prefei-
tura Municipal de Lima Campos e a empresa ELIAS QUINTO 
CARDOSO - ME. 
ESPÉCIE: Contrato de Prestação de Serviço. 
OBJETO: contratação de pessoa(s) jurídica(s) para prestação de 
serviços funerários (incluindo o fornecimento de urnas funerá-
rias, vestimentas, ornamentação e translado), de interesse desta 
Administração Pública, conforme especificações contidas na li-
citação na modalidade Pregão Presencial n° 005/2017. 
BASE LEGAL: Lei n° 10.520/02, Decreto n° 02/13, Decreto n° 
03/13 e subsidiariamente, no que couber as disposições da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 
VALOR: R$ 183.150,00 (cento e oitenta e três mil, cento e cin-
quenta reais). 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: Inicio: 20 de fevereiro de 2017; 
Vigência: até 31 dc dezembro do corrente ano (2017). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta 
dos recursos específicos consignados no orçamento da Prefeitura 
Municipal de Lima Campos-MA, classificada conforme abaixo 
especificado: 
Classificação orçamentária e financeira dos recursos: 
08.244.0030 2.053 - Assistência Funerária a Família Carentes 
3.3.90.32.0 — Material, Bem ou serv.p/ Dist.Gratuita 
SIGNATÁRIOS: Secretaria Municipal de Administração a Sra. 
Livia Danlele Coelho Sousa, Secretaria Municipal deASsisténcia 
Social a Sra. Pedrina da Silva Ferreira Mota, pelos Contratantes 
e o Sr. Elias Quinto Cardoso, Empresário, pela Contratada. 
ARQUIVAMENTO: Arquivado por meios próprios na Prefeitu-
ra Municipal. 

Lima Campos-MA, em 20 dc fevereiro da 2017. 
Guilherme Antônio dc Lima Mendonça 

Procurador Geral 
OAR MA n° 7600 

DECRETOS 

DECRETO N°20 02 001/2017 
Regulamenta o Sistema de Registro dc Preços 
previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, no Âmbito da Administração Municipal 
de Lima Campos, Estado do Maranhão. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, ESTAI)O 
DO MARANHÃO, no uso da atribuição que lhe confere a Lei 
Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto no art. 15 da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 11 da Lei n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, 
DECRETA: 

CAPÍTULO i 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° As contratações de serviços e a aquisição de bens, 
quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços SRP, no 
âmbito da administração pública municipal direta, autárquica e 
fundacional, e demais entidades controladas, direta ou indire-
tamente pelo Município, obedecerão ao disposto neste Decreto. 
Art. 2° Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes 
definições: 
i Sistema de Registro de Preços conjunto de procedimentos 
para registro formal de preços relativos à prestação de serviços 
e aquisição de bens, para contratações futuras; 
11 ata de registro de preços documento vinculativo, obrigacional, 
com característica de compromisso para futura contratação, em 
que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e 
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas 
no instrumento convocatório e propostas apresentadas; 
III órgão gerenciador órgão ou entidade da administração 
pública municipal responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata dc 
registro de preços dele decorrente; 
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IV órgão participante órgão ou entidade da administração 
pública municipal que participa dos procedimentos iniciais 
do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de 
preços; e 
1V órgão participante órgão ou entidade da administração pú-
blica que participa dos procedimentos iniciais cio Sistema de 
Registro de Preços e integra a ata de registro de preços; 
V órgào não participante órgão ou entidade da administração 
pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais 
da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à 
ata de registro de preços. 
VI compra municipal compra ou contratação de bens e ser-
viços, em que o órgão gerenciador conduz os procedimentos 
para registro de preços destinado à execução descentralizada cie 
programa ou projeto municipal, mediante prévia indicação da 
demanda pelos entes federados beneficiados; e 
VII órgão participante de compra municipal órgão ou entidade 
da administração pública que, em razão de participação em 
programa ou projeto municipal, é contemplado no registro 
dc preços independente dc manifestação formal. 
Art. 3° O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas 
seguintes hipóteses: 
T quando, pelas características cio bem ou serviço, houver neces-
sidade de contratações frequentes; 
lI quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de 
entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 
unidade de medida ou em regime de tarefa; 
TTT quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação 
de serviços para atendimento a mais de um órgào ou entidade, ou 
a programas de governo; ou 
IV quando, pela natureza do objeto, não for possível definir pre-
viamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

CAPÍTULO iT 
DA INTENÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 4° Fica instituído o procedimento dc Intenção de Registro 
de Preços IRP, a ser operacionalizado pelo Órgão Gerenciador, 
que deverá ser utilizado pelos órgãos e entidades integrantes do 
município, para registro e divulgação dos itens a serem lici-
tados e para a realização dos atos previstos nos incisos II e V 
do caput do art. 5° e dos atos previstos no inciso II e caput do 
art. 6°. 
§ 1° A divulgação da intenção de registro de preços poderá ser 
dispensada, de forma justificada pelo órgào gerenciador. 

5 2° O Gabinete do Prefeito editará norma complementar para 
regulamentar o disposto neste artigo. 

§ 3° Caberá ao órgão gerenciador da Intenção dc Registro de 
Preços IRP: 
T estabelecer, quando for o caso, o número máximo cie par-
ticipantes na IRP em conformidade com sua capacidade de 
gerenciamento; 
II aceitar ou recusar, justificadamente, os quantitativos conside-
rados ínfimos ou a inclusão de novos itens; e 
IiI deliberar quanto à inclusão posterior de participantes que 
não manifestaram interesse durante o período de divulgação da 
IRP. 

4° Os procedimentos constantes dos incisos II e 111 do § 3° 
serão efetivados antes da elaboração do edital e de seus anexos. 

5 5° É facultado aos órgãos e entidades integrantes da Adminis-
tração Municipal, antes de iniciar um processo licitatório, con-
sultar as IRPs em andamento e deliberar a respeito da conveni-
ência de sua participação. 

CAPÍTULO Ill 
DAS COMPETLNCIAS DO ÓRGÃO G.E.RENCiADOR 

Art. 5° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos 
de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, 
e ainda o seguinte: 
1 registrar sua intenção de registro de preços no Portal da Prefei-
tura Municipal de Lima Campos; 
II consolidar informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos 
termos de referência ou projetos básicos encaminhados para 
atender aos requisitos de padronização e racionalização; 
Ill promover atos necessários à instntção processual para a rea-
lização do procedimento licitatório; 
IV realizar pesquisa de mercado para identificação do valor es-
timado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mer-
cado realizadas pelos órgãos e entidades participantes; 
IV realizar, por meio próprios ou través dc departamento com-
petente, pesquisa de mercado, para identificação do valor esti-
mado da licitação e, consolidar os dados das pesquisas de merca-
do realizadas pelos órgãos e entidades participantes, se houver, 
inclusive nas hipóteses previstas nos §§ 2° e 3° do art. 6° deste 
Decreto; 
V confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância 
com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e 
termo de referência ou projeto básico; 
VI realizar o procedimento licitatório; 
VII gcrenciar a ata de registro dc preços; 
\'ii1 conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
IX aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as pena-
lidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e 
X aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento cio pactuado na 
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações. 
XI autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação cio 
prazo previsto no § 6° do art. 22 deste Decreto, respeitado o prazo 
cie vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

10 A ata cie registro de preços, disponibilizada no Portal da Pre-
feitura Municipal, poderá ser assinada por certificação digital. 

§ 2° O órgào gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos 
órgãos participantes para execução das atividades previstas nos 
incisos III, IV e VT do caput. 

CAPÍTULO TV 
DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Art. 6° O órgão participante será responsável pela manifestação 
de interesse cm participar do registro de preços, providenciando 
o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa cie 
consumo, local de entrega e, quando couber, eronograma de 
contratação e respectivas especificações ou termo de referência 
ou projeto básico, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e da Lei n° 10.520, de 17 dc julho de 2002, adequado ao 
registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 
I garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços 
estejam formalizados e aprovados pela autoridade competente; 
II manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utili-
zação da Intenção dc Registro de Preços, sua concordância 
com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento 
licitatório; e 
lil tomar conhecimento da ata de registros de preços, in-
clusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento 
cie suas disposições. 
Parágrafo único. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida 
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a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou 
do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 
§ 1° Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa 
e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimen-
to do pactuado na ata de registro de preços ou do descumpri-
mento das obrigações contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
§ 2° No caso de compra municipal, o órgão gerenciador pro-
moverá a divulgação da ação, a pesquisa dc mercado e a conso-
lidação da demanda dos órgãos e entidades da administração 
direta e indireta do Município. 
§ 3° Na hipótese prevista no § 2°, comprovada a vantajo-
sidade, fica facultado aos órgãos ou entidades participantes 
de compra municipal a execução da ata de registro de preços 
vinculada ao programa ou projeto municipal. 
§ 4° Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, 
o órgão participante demandante elaborará sua especificação ou 
termo de referência ou projeto básico, conforme o caso, e a 
pesquisa de mercado, observado o disposto no art. 6°. 
§ 5° Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas lo-
calidades para entrega do bem ou execução do serviço, o órgão 
participante responsável pela demanda elaborará, ressalvada a 
hipótese prevista no § 2°, pesquisa de mercado que contemple a 
variação de custos locais ou regionais. 

CAPÍTULO V 
DA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 7° A licitação para registro de preços será realizada na 
modalidade de concorrência, do tipo menor preço, nos termos 
da Lei n° 8.666, de 1993, ou na modalidade de pregão, nos 
termos da Lei n° 10.520, de 2002, e será precedida de ampla 
pesquisa de mercado. 
§ 1° O julgamento por técnica e preço poderá ser excepcio-
nalmente adotado, a critério do órgão gerenciador e mediante 
despacho fundamentado cia autoridade máxima do órgão ou en-
tidade. 
§ 1° O julgamento por técnica e preço, na modalidade concor-
rência, poderá ser excepcionalmente adotado, a critério do 
órgão gerenciador e mediante despacho fundamentado da 
autoridade máxima do órgão ou entidade. 
§ 2° Na licitação para registro de preços não é necessário in-
dicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
Art. 8° O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do 
item cm lotes, quando técnica e economicamente viável, para 
possibilitar maior competitividade, observada a quantidade mí-
nima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 
§ 1° No caso de serviços, a divisão se dará em função da unidade 
dc medida adotada para aferição dos produtos e resultados, e 
será observada a demanda específica de cada órgão ou entidade 
participante do certame. 
§ 1° No caso de serviços, a divisão considerará a unidade de 
medida adotada para atenção dos produtos e resultados, e será 
observada a demanda específica dc cada órgão ou entidade par-
ticipante cio certame. 
§ 2° Na situação prevista no § 1°, deverá ser evitada a contrata-
ção, em um mesmo órgão ou entidade, de mais de uma empresa 
para a execução de um mesmo serviço, em uma mesma locali-
dade, para assegurar a responsabilidade contratual e o princípio 
da padronização. 

Art. 9° O edital de licitação para registro de preços observará 
o disposto nas Leis n° 8.666, de 1993, e n° 10.520, de 2002, e 
contemplará, no mínimo: 
I a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjun-
to de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 
adequado para a caracterização do bem ou serviço, inclusive de-
finindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas: 
li estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão ge-
renciador e órgãos participantes: 
1II estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não 
participantes, observado o disposto no § 4° do art. 22, no caso de 
o órgão gerenciador admitir adesões; 
IV quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no 
caso de bens; 
V condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pa-
gamento, e nos casos de serviços, quando cabível, frequência, 
periodicidade, características do pessoal, materiais e equipa-
mentos a serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres, 
disciplina e controles a serem adotados; 
Vi prazo de validade do registro de preço, observado o disposto 
no caput do art. 12; 
VII órgãos e entidades participantes do registro de preço; 
Vili modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, 
quando cabível; 
IX penalidades por descumprimento das condições: 
X minuta da ata de registro de preços como anexo; e 
Xi realização periódica de pesquisa de mercado para comprova-
ção da vantajosidade. 
§ I° O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o me-
nor preço aferido pela oferta de desconto sobre tabela de preços 
praticados no mercado, desde que tecnicamente justificado. 
§ 2° Quando o edital previr o fornecimento de bens ou presta-
ção de serviços em locais ditCrentes, é facultada a exigência de 
apresentação de proposta diferenciada por região, de modo 
que aos preços sejam acrescidos custos variáveis por região. 
§ 3° A estimativa a que se refere o inciso 111 do caput não será 
considerada para fins de qualificação técnica e qualificação 
econômico-financeira na habilitação do licitante. 
§ 4° O exame e a aprovação das minutas do instrumento 
convocatório e do contrato serão efetuados exclusivamente 
pela assessoria jurídica do órgão gerenciador. 
Art. 10. Após o encerramento da etapa competitiva, os li-
citantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 
licitante mais bem classificado. 
Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na forma 
do caput não prejudicará o resultado do certame cm relação ao 
licitante mais bem classificado. 

CAPÍTULO Vi 
DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA 

Art. 11. Após a homologação da licitação, o registro de preços 
observará, entre outras, as seguintes condições: 

i será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do lici-
tante vencedor na sequência da classificação do certame; 
II o preço registrado com indicação dos fornecedores será divul-
gado no Portal da Prefeitura Municipal e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços; e 
Ht a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata de-
verá ser respeitada nas contratações. 
§ 1° O registro a que se refere o caput tem por objetivo a for-
mação de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro 
colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21. 
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§ 2° Serão registrados na ata dc registro de preços, nesta ordem: 
I os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado 
durante a etapa competitiva; e 
ii os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito 
cotar seus bens ou serviços em valor igual ao do licitante mais 
bem classificado. 
§ 3° Se houver mais de um licitante na situação de que trata o 
inciso II do § 2°, serão classificados segundo a ordem da última 
proposta apresentada durante a fase competitiva. 
1 serão registrados na ata de registro de preços os preços e 
quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase 
competitiva; 
TI será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o regis-
tro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com 
preços iguais aos do licitante vencedor ria sequência da classifi-
cação do certame, excluído o percentual referente à margem de 
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos 
no art. 3° da Lei n° 8.666, ele 1993; 
IiI o preço registrado com indicação dos fornecedores será di-
vulgado no Portal da Prefeitura Municipal e ficará disponibiliza-
do durante a vigência cia ata de registro de preços; e 
IV a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata de-
verá ser respeitada nas contratações. 
§ 1° O registro a que se refere o inciso H do caput tem por obje-
tivo a formação de cadastro de reserva no caso cie impossibilida-
de de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses 
previstas nos arts. 20 e 21. 
§ 2° Se houver mais de um licitante na situação de que trata o in-
ciso II do caput, serão classificados segundo a ordem da última 
proposta apresentada durante a fase competitiva. 
§ 3° A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro 
de reserva a que se refere o inciso II do caput será efetuada, na 
hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 e quando houver 
necessidade de contratação de fornecedor remanescente. nas hi-
póteses previstas nos arts. 20 e 21. 
§ 40O anexo que trata o inciso Ii do caput consiste na ata de rea-
lização da sessão pública do pregão ou cia concorrência, que con-
terá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame. 
Art. 12. O prazo de validade da ata de registro de preços não 
será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, 
conforme o inciso 1iI do § 3° do art. 15 da Lei n° 5.666, dc 1993. 
§ 

10 Ê vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 
1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
§ 2° A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Re-
gistro de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, 
observado o disposto no art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
§ 3" Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços 
poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65 cla Lei n° 
8.666, de 1993. 
§ 4° O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços de-
verá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

CAPÍTULO VII 
DA ASSINATURA DA ATA E .I)A CONTRATAÇÃO COM 

FORNECEDORES REGISTRADOS 
Art. 13. Homologado o resultado da licitação. os forne-
cedores classificados, observado o disposto no art. II, se-
rão convocados para assinar a ata de registro de preços, 
dentro do prazo e condições estabelecidos no instrumen-
to convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, 
por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e des-

de clue ocorra motivo justificado aceito pela administração. 
Art. 13. Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais 
bem classificado será convocado para assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instru-
mento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, 
por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que 
ocorra motivo justificado aceito pela administração. (Redação 
dada pelo I)eereto n° 5.250, de 2.014} 
Parágrafo único. F facultado à administração, quando o convo-
cado nào assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para fazêlo cm igual prazo e nas mesmas con-
dições propostas pelo primeiro classificado. 
Art. 14. A ata de registro de preços ímplicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, após cumpridos os 
requisitos de publicidade. 
Parágrafo único. A recusa injustificada de fornecedor classifi-
cado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, 
ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 
Art. 15. A contratação corn os fornecedores registrados será for-
malizacla pelo órgão interessado por intermédio de instrumento 
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei 
n° 8.666, de 1993. 
Art. 16. A existência dc preços registrados não obriga a adminis-
tração a contratar, facultando se a realização de licitação espe-
cífica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 
fornecedor registrado em igualdade de condições. 

CAPÍTULO VIII 
DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS RE-

GISTRADOS 
Art. 17. Os preços registrados poderão ser revistos em decor-
rência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea 
"d" do inciso lido caput do art. 65 da Lei n° 5.666, de 1993. 
Art. 18. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão geren-
ciador convocará os fornecedores para negociarem a redução 
dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
§ 10 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromis-
so assumido, sem aplicação de penalidade. 
§ 2° A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a clas-
sificação original. 
Art. 19. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos I re-
ços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromis-
so, o órgão gerenciador poderá: 
i liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comu-
nicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação 
da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e com-
provantes apresentados; e 
I:I convocar os demais fornecedores para assegurar igual opor-
tunidade de negociação. 
Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contra-
tação mais vantajosa. 
Art. 20. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
[ descumprir as condições da ata de registro de preços; 
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II não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pelaAdministração,senn justificativaaceítável; 
Til não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
1V sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 
2002. 
Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses 
previstas nos incisos i. Ii e TV do caput será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
Art. 21. O cancelamento do registro dc preços poderá ocor-
rer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente com-
provados e justificados: 
I por razão de interesse público; ou 
II a pedido do fornecedor. 

CAPÍTULO TX 
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 

ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
Art. 22. I)esde que devidamente justificada a vantagem, a ata 
de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utiliza-
da por qualquer órgão ou entidade da administração pública 
que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador. 
§ 10 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata dc registro de preços, 
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de pre-
ços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela acei-
tação ou não do fornecimento decorrente cíc adesão, desde que 
não prejudique as obrigações presentes e finuras decorrentes da 
ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
§ 3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cern 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocató-
rio e registrados na ata de registro de preços para o órgão geren-
ciador e órgãos participantes. 
§ 4° O instrumento convocatório deverá prever que o quantitati-
vo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão ge-
renciador e órgãos participantes, independente do número de 
órgãos não participantes que aderirem. 
§ 5° O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata 
após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante 
da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão 
no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 
§ 6° Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não 
participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solici-
tada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
§ 7° Compete ao órgão não participante os atos relativos 
à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes 
do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às 
suas próprias contrataçôes, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 
§ 8° E facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais 
ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administra-
ção Pública Federal. 

C:APÍTU.LO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS .E TRANSITÓRIAS 

Art. 23. A Administração poderá utilizar recursos de tecnologia 
da informação na operacionalização do disposto neste Decreto e 
automatizar procedimentos de controle e atribuições dos órgãos 
gerenciadores e participantes. 
Art. 24. As atas de registro de preços vigentes, decorrentes de 
certames realizados sob a vigência do Decreto n°0201 003/2013, 
de 02 de janeiro de 2013, poderão ser utilizadas pelos órgãos ge-
renciadores e participantes, até o término de sua vigência. 
Art. 25. Até a completa adequação do Portal de Compras da 
Prefeitura Municipal para atendimento ao disposto no § 1 0  do 
art. 5°, o órgão gerenciador deverá: 
I providenciar a assinatura da ata de registro de preços e o 
encaminhamento de sua cópia aos órgãos ou entidades parti-
cipantes; e 
I1 providenciar a indicação dos fornecedores para atendi-
mento às demandas, observada a ordem de classificação e os 
quantitativos de contratação definidos pelos órgãos e entidades 
participantes. 
Art. 26. Até a completa adequação do Portal de Compras cia Pre-
feitura Municipal para atendimento ao disposto nos incisos T e II 
do caput do art. 11 e no inciso 11 do § 2° do art. 11, a ata regis-
trará os licitantes vencedores, quantitativos e respectivos preços. 
Art. 27. O Gabinete do Prefeito poderá editar normas com-
plementares a este Decreto. 
Art. 28. Este Decreto entra cm vigor na data dc sua publicação. 
Art. 29. Fica revogado o Decreto Municipal n° 02 01 003/2013: 
Certifiquem-se, publique-se e cumpra-se. 
Gabinete do prefeito Municipal de Lima Campos, em 20 de fe-
vereiro dc 2017. 

Jailson Fausto Alves 
Prefeito Municipal 

DECRETO N° 20 02 002/2017 
Convoca a 20 Conferência Municipal de Meio 
Ambiente e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Lima Campos, no uso das atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 
DECRETA 
Art. 1° - Fica convocada a ii Conferência Municipal de Meio 
Ambiente - II CMMA, a realizar-se no dia 07 de Abril de 2017, 
no Município de Lima Campos - Maranhão, sob a coordenação 
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMA. 
Parágrafo único - As diretrizes de funcionamento e detalhamen-
to das atividades da Ii CMMA serão estabelecidas cm Regimen-
to Interno, a ser aprovado pela Plenária da TI Conferência Muni-
cipal de Meio Ambiente. 
Art. 2° - A 11 Conferência Municipal de Meio Ambiente desen-
volverá os seus trabalhos a partir do tema ".Fortalecimento do 
Sistema Municipal de Meio Ambiente". 
Art. 3° - A TT Conferência Municipal de Meio Ambiente terá os 
seguintes objetivos: 
I - Fortalecer o Sistema Municipal de Meio Ambiente, a partir de 
discussões geradas e soluções tratadas na Ii Conferência Muni-
cipal de Meio Ambiente; 
TI - Debater e elaborar propostas, metas e diretrizes para a exe-
cução da Politica Ambiental Municipal; 
Ill - Buscar novos parceiros nas ações da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente, visando a melhoraria da qualidade de vida 
no Município dc Lima Campos; 
IV - Esclarecer a importância dos instrumentos de gestão am-
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biental presentes no município, bem como a atuação da fiscali-
zação e monitoramerito do meio ambiente local; 
V - Divulgar ações, metas e projetos da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente; 
VI - Eleger os membros do conselho representantes da socieda-
de civil, e seus suplentes; 
Art. 4° - A II Conferência Municipal de Meio Ambiente será pre-
sidida pelo Prefeito do Município e, na sua ausência ou impedi-
mento eventual, pela Secretária Municipal de Meio Ambiente. 
Art. 5° - A Comissão Organizadora Municipal - CUM da 1I Con-
ferência Municipal de Meio Ambiente será composta por: 
I — Aristania Freitas da Silva Mota, Secretária Municipal de 
Meio Ambiente, como coordenadora-geral: 
II — Joseli Silva Queiroz, Assessor Técnico, como coordenador-
-executivo; 
III --- Valdecy Lima Silva, Assessor. Técnico, como coordenador-
-executivo; 
TV -- Maria Leide Rocha, Administrativo, Apoio; 
V — Elvimar Ferreira Alves, Administrativo, Fiscal Ambiental, 
Apoio; 
VI. — Jackson Veras Borges, Diretor de Departamento de Cultura, 
Apoio; 
VII - Marcos Monteiro Vieira, Secretário Municipal de Educa-
ção, Apoio. 
VIII ---- Luiz Gonzaga da Silva Filho, Vice Presidente do Conse-
lho Municipal de Meio Ambiente; 
VIII -- Lenir Torres de Melo, Sindicato dos Trabalhadores e Tra-
balhadoras Rurais - STTR. Apoio; 
Art. 6° - São atribuições da COM: 
1- planejar a II Conferência Municipal do Meio Ambiente; 
II - elaborar, propor e fàzer cumprir o Regimento Interno cia TI 
Conferência Municipal do Meio Ambiente; 
TTI - organizar, divulgar e coordenar a II Conferência, nos aspec-
tos técnicos, políticos e administrativos; 
IV - convidar autoridades, representantes da sociedade civil, in-
clusive entidades governamentais e não governamentais; 
V - organizar a eleição dos membros cio Conselho Municipal de 
Meio Ambiente; 
VI - organizar documento final com as resoluções da Conferên-
cia e encaminha-lo ao Conselho Municipal do Meio Ambiente 
as Políticas Públicas do Meio Ambiente e alicerçar as bases para 
construção cia Agenda 21 Local. 
VIi - indicar veto às propostas que infringirem as legislações 
pertinentes; 
VIII - resolver questões não previstas no Regimento Interno da 
II Conferência Municipal do Meio Ambiente; 
IX - presidir os trabalhos da Conferência. 
Art. 7° - As despesas decorrentes da realização da Ii Conferên-
cia Municipal de Meio Ambiente correrão por conta de dotações 
próprias, consignadas no orçamento cia Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente para o corrente exercício e/ou de patrocinadores 
elegíveis. 
Art. $° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Lima Campos, 20 de Fevereiro de 2017. 
Jailson Fausto Alves 
Prefeito Municipal 

Portaria n° 20 02 001/2017 
Concede ajuda de custo que especifica. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais; 
RESOLVE: 

ART. 1° - Fica concedido ao Senhor Carlos Costa e Silva, porta-
dor do CPF n° 265.353.433-91 e RG n° 041261402010-I resi-
dente na Rua Joca Mota n° 99, Agente Administrativo, lotado na 
Secretaria Municipal de Administração, uma ajuda de custo no 
valor de R$ 500,00 (Quinhentos reais), para prestação de contas 
da Junta de Serviço Militar 058/Lima Campos no PRM (Posto 
de Recrutamento Militar), em Imperatriz - MA. 
ART. 2°- Esta portaria entrará em vigor na data de publicação. 
ART. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 
PUBLIQUE-SE, AFIXE-SE E CUMPRA-SE; 
Gabinete do Prefeito Municipal cie Lima Campos, Estado Mara-
nhão em 20 de Fevereiro de 2017. 

João Batista Oliveira Mota 
Assessor Esp. De Geren. Financeiro Municipal 

Lívia Daniele Coelho Sousa 
Secretária Municipal de Administração 

ESTADO 1)O MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

C \ PJ - 0&933.519/000l-09 

PODER EXECUTIVO 
Praça Duque de Caxias s/n- Lima Campos-MA. 

Fone: (99)3646-1 lo! 
Site: www.limacampos.tna.gov.br

Jai lson Fausto Alves 
Prefeito Municipal 

Diário Oficial d0 Município. E-mail: diario@limacantpos.ma.gov.br 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

CNPJ - 06.933.519/0001-09 

PODER EXECUTIVO 
Praça Duque de Caxias s/n- Lima Campos-MA. 

Fone: (99) 3646.1101 
Site: «ww,Iimacampos.ma.gov.br

Jai lson Fausto Alves 
Prefeito Municipal 

Diário Oficial do Município. E-mail: diario@hinacampos.ma.gov.br 



PREFEITURA DE 

LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL 

r{MLC - MA CPL 
Folha. J71/ 
Rubr'ca: 

A Senhora 
LISIA WADNA MOREIRA MELO VIEIRA 
MD. Secretária Municipal de Administração e Finanças 
Nesta 

ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO PARA INSTAURAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
VISANDO A EFETIVAÇÃO, NA FORMA DA LEI, DA DESPESA CONSTANTE NOS 

AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 014/2023. 

Senhor Secretário, 

Pelo presente expediente, AUTORIZO a douta Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças, representada pela S?. Lisia Wadna Moreira Melo Vieira, a 
realizar o Proceso Licitatório, na forma da lei, visando a efetivação da despesa constante no 
autos do Processo Administrativo n° 014/2023, cujo objeto é o Registro de Preços para a 
eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de materiais de granito e 
vidraçaria (vidros, portas, janelas, espelhos, pias, balcões, bancadas, soleiras, degraus, 
peitoris, rodapés, molduras, etc), de interesse desta Administração Pública. 

Agradecendo a atenção que este pleito demandará a vossa senhoria, renovo 
protestos de respeito e consideração. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Lima Campos, Maranhão, em 17 de 
fevereiro de 2023. 

~ - 

Di ce razeres Rodrigues 

Prefeita Municipal 

Praça Duque de Caxias, s/n° - Centro — Lima Campos — MA CEP 65728-000. 
Fone: (99) 36461112 / E-mail: gabinete@limacampos.ma.gov.br 



='OC3Etï 11.t13ICt„f2!O 
I'RtBLi:"jAl. REGIONAL. Et.Eli(3tiAt_ DC) AARr diÃ1 

~ 

~.: 

~ 

LC - MA CPL 
=oina.

;.;bnca: 

o(A) Presidente da 1` Junta Eleitoral da Ci7J Zona, no uso das atribuições due lhe confere a artigo 215 d« Código t:leitoral 

(Lei n" 4.737. dc IS dc' julho d. 1965,  tendo em vista a proclan7açãc► dos resultados das Eleições de 15 de novembro de 
>E;2it, nu tutni4iltics de l..lMA C:"AMP(.)ti, e~pedc: cr diplom a de 

Prefeito 
a 

DIRCE PRAZERES RODRIGUES 
.:,~. 
~ r•,. 

E lcitct(a} peo Partidv 1:)etnocr itico Trah lhista (PO1~), cctli~;a4au 1 ti1DOS I'I ;..C) PRO( R1 O, on ota. ~ 

preltrinciais, do total de .153 kcltos álidct., kcttt#ìtrme Ata Ge ai das Eleições. 

LIMA C'AMl'{")ti. 17 de Deíc;ttthrci c11^ ?tt'U 

ARTUR (~I.IS•l`AV() .11_1.V1;i)O l)(.) NAS('IMtwN1'(} 
Presidente da 1" sttttt:s Eleitoral da (a7' 1:cma 

C'ácli~fo dc 4iritieaçacr 7t)')i5(s-t.')tc!5L-3Ì-t.zt~4";t5abt-t?h4t)jcct 

s ~~~~•~ ~►; 
~ •~ ~~. ~~. 
...: 

~; , 



E `ÌYlrLG' -/ ~MA CPL 
Folha.a~ 

Ì 1 flr~w3

°4`at!'
~F'f'tt)+D '1tiI 7l: !

a+Gt7E~ A13
t i'1 •' / ti :• P. _ {„ ~Fse' '1 S '- ~ d ~. :T t te s 'i ! ! . 

t r*  jis~x 

Rubrica: 

_ _ Lw . • . . . ` . ~t )t
~ ~~ llrir? 

 ~ e f. 11 3..~~ a 
. _.•+.. _..._....,.. ........ .„.`..l....~,.«,...-,,,..._ , ..... M..,.....,....... »,..,,,.,.,,, .... . . ._.. 

..e...dJ1. Lh..A. .. 

á~. 

g 
• 

j([  ! P ~.~.y1 ~ rr T ~ ( t f~ y y~ j ~• _ 

~~~:w.¡....,......,r~;. ,~, 
yJ"~ih 3 i" Y+...~ ~I'i. sá . ~ ,1,.17•„~u~.x.~ . ..,i•.~rw, ~r ~.i~.s'i.. .... ...~~...,. .........~r4.~~.ast~a°~'Srt-ts~ ...asYr.i.dV~.,,.._.màrX~~ r`i~á..M~-. 

~.....~~X~.. 

. ... ,..._......... ......{.~- ................ ... ._....._. .. ....,..........,. 

°.. 

F  .r•....s,~ 

tt
55 

 â ~ 

{' ~ I.~`~.~ca~. . .•~r~ ,~ .,.►.~ 
~Y~1; ~~ _w../s•~~..'?.....,......lt. 

~ 
rC. tJtl~~~t•~C"¡e 'r.+~... 

~ Sar.. i. 
~7 

. •. ✓s. r~t'.. ïlt ~r-~i.i: Lláa..~ T 
. ~....-,....e..,,..-,.~wx.,,... a ._.... .. ..._....._ .M.....:.._ ... . .» ............ . 

. ^, 
.._,~.~.  ~,. ~, d e t~;.s ~ ~: w~ ~ 

..... .._ .. .. _ t'~,yí,.' ^►~ ,,v,~-. 
3

~F 

~ 
~
j
^^ 

t.•... 

...... .. I..4..w) ~ 

¡

~n/~ i~Y`:.,~5.~ i á. X .A.r .+•-..j....~ ✓ : 

~t 

~ • `. C.
1 f ( y+~~ ) t 

•n + . .. 
j N.. 

. (~ Ce  wa ♦ s . 
L. 

•y..1 1 ,~.~.,~..Aw%.r `'• r! -~ir~•.~.•L r ~~~ .~..rtsS~"i~ir.f /+1.Z..:~`.~..(..R`r.~~ `
r 

, ~
~ ♦_~ 

~~•~,:. (( ( 

! } 

r 
w.r.h.~.: S.sW;L~:.•r...,. ...•ld«:~r.......li.-iYW'.~LÁ~..~s~ t ~•i~ér~~i..~ 

~~• 
t fl Ç!

~` 
, ! . 

...L..Ri. L ~..~ )  c..r: ' ... . .

St ~7_ t.:. ~.. á.. ~~ "1'r ~ : .* d:i -  ~i L.1..iG.`~ }1,5M r L _ ...L~`~C X.~. ~,~ ~1 :;.~.>~l.r. r •m .. . 

. . , 
¡ ~  

1q1 
~^y

lrw.~d.rx.i-~a~....i.~Mc ... .~.ü:.«~..[~  ~i~~üE.r.~........._.... ~~.
:~r.l, r  t s5~i... .~~w......,..~~....w~rk+.'1'í~a~~`a~.w•✓. ' ..,..... 

t 

:.LC3► ~ r  t ~} ~...._.. i~:~. t r. f~ t 1 ~.~.~~ .f; ~ ~«.i.`.Lw'w'r. .K+'t~A _4t~.ri~+ .. 
. 

L.. wh.. ....- _ . , .._ w,:... .:..f,.,. a.w... . a.>. 

,' 
:- y

~4r , ~ ) r  • ̂ r .... 

w~

..

ft i~ v

1S'1/" aC_y _ 

ttv►.i~.'  ãrc.~Y.r/t~'L.• Y...~. . .sji..~.J•/i.~'_..:~.'w.3..*.  . ~ -P`i/,`r,i',,,,,e'~ ~~~i.+.~.:~~¡:~Ì~.\~..:,d~  t~...Ct~~.r ~r~. .i .,,rl.,,
•

~ ~ • (~• 
--. _ 

-j r -

-

s ` a 
• . _ s~. • ,...~~~~~;~..~~ ~l.r:.:~~'r~•. ~,.-~~ ̀~..~ •~t..~;~ .~ s,.~..~ x.~.._.. _.w......_,._~_..,_. ' ~ .... 

,. `,. ._.... ~`?..~.~. 

• ~ ., ~ • ~ t ., ~ '..,,%.~,~.~ ~ r` Y',~!,4.~.1✓~....~.~'. •.~ C~.~.~. ~.0 ~~~~..~ ~ ~ti.._. F _?i~^Y;,~:~.• ~ 
.. 

. . . ..._ :,,a..a....... ..: .. . . 

• 1 

~ ~ 
_ 

~ . 
~ ~ ~ ~_ ~~ ~.w~ ~~'~. .. ,. . . .... ` 

F; ♦s 

11  g )
j  

. 

✓') 

~ • > 1 . . 
.~.h ~ • .~ ~ ã ': i íy' ♦y  } ! ... •.  • ~ r : ~/' t'~j w..•

{~q~ 
J ~.r. l Ly 

_...~~J~«Ì' a ¡ t t ; t~... ......,.• L.r ^~. ' r }`~\,/ ~~ ~' ~ ♦ ~..t •.O+'~k„7ac.... .~-.a.~s..A. :•~.._.. . .M~roJ~ 

t •. t 
• _ t ' 

í 4 •r .~ 
t . !wfi l ~ / .~.: ><' ,-t f j1 4,..% 

. ..# i F̀ . 
'...CS. 

, -...w~.._.... . . . . ..?' ..~.o4„t .iw-._.......-..-ir..~.......,, r..'~.w....à'-•_ ~:~...~......'wt..,~....7..~sr..A. ...r.4•.w..._.....~`r~f'.?rá.........,ww_.....,,.+.,,i... ~ 

r~. 3 ~ s - ~ .. . _ .~ ~t.. ~~.,.•.~.k.a ~~.:.~ ..w_ ~..,~ -.._._s.~ L.r.~ _.:........~... r.,~..~~.. .,~.. Y~.l ! ..~ _...._. r' .. _.~:~..~~.. ~ . ~ . L'~~ s~. ~ ~ .. 

. . 
~ r 

}  

- 
•~ ~~ 

. 
.~~w,slW:..~ ~..x••i ~ Sw' Z ~I  r 1. ) w ~~.A.~,~lr 'lrw s.) ~~.` !•..1,.• . r rrWe :(a.. Ç )  f' G . )

..,e.....»» .LI.. P•p..ry.t...,.a .... . `~ ~~'yr.t i..ï 
arc i~s ~ yy y1. Ylt~..~+.~~ 

- .
s 

«ï_.~~ ~w.3.  ..x.: c~  j Ç_ +

¡ t 
~..1 '.L-`. .•s..~ ..:

 x 
5...~M . i.w~°.>..w,.t._  

.~.,~ 
, ~ 

- - .. ,_........._M _.. . . _ _ 

! 

.. .. 

J ~. ~. f ~S 
„,,.~d...~._ ,°.  _..._ ........ ..._. . ._ 

J 

~
.y

} >} f`i t. ~L•,-i~~9.4á.-~°¡ ' 
.~.,ál~!~r'~ ''v`\ïk.d.L.~`:..... ~..u.~.........,,~~.......1..;~.:~3~ ~...3. *̀~,. 

~ ,n r.. ......M..w..w. ... .. ..,. . .._. . .. .. ~ ~. i

'Lj h„ «. f;,2 . ti L),

í 

~ 

> 

~ì,

. . . 1r4.~;~. . _~},~.•.:'..,1s,»!-_ . . ~~.~.:,;. 

~~..,''ì 1..C:+".aw...`S. 
•. 

. ~ i_...- .. ï ~,.~• f•~ 

•1

~t..a.: ~,....: .,. ~..•_. ,, _ ~. 

~ / 
L -C.'3",.' i 

../~w'4fi.~a..'~ ~.~1. ~~. ~. •f.,,J 

2 ~ 
~:.1.►! ~.~,~ ~.~Lx.1, t

¡ 

... 

LI se .'a..i r~ ..;}~r_'~ ~°'~t~`1 r*r• 

M. j'.  1_s_:_

g

~. 
~«'l,..r. ~,..~,•..~: ~,...r'.1~_...._ . 

. 
i}  

.. • 
.. 

. .S SÌ ,r':. sejti•.. a '~•..x...p 

.£J 1 _ ') ~.~~~' ►'~.,~Z'~L,..~~.~...~YY•,--i ;'„~,~,tS_......_.~:,,,~ -. 

}^✓ 'L C'..~, .• ;, wt..3tY:,,JC. i .' e~,,il~L.~. :.r.~ a„~..,~ _.,. . •M, r' ~.. . _..... 

__ i ~ + Y í ' ~!.  ~ ¡ ' ~ ~~t'  a'` • ~-- t I • `, '... . . .. ~,... 
. . . 

- . u_ Lc !J?. e >~ . ,. 
.. ........ .... ~, _~ .. ._ 

++

 

;, :.S• * i1.,.~,~' ~,u<.~4,..Y, ,~,,,,,~ .,+ r`~R:~... ... .~v.).~.. y1.'.~ f ~w~t,.,.C~':......._..c. í. .. . ..~r..'.. . ~,!'r~.r.`..~.;•..~...wi~..'..!' .. . •.... º_ 

~ f 
n . ,  ,~  .! r íw ~,,i•.t. •... ~ t.l.c.. ~.~~ .,.. «:'«, ~.!»1..`.0 ~..: ~4r[ ~ ~: ". . »..~ ..... ...t "'' ...r...,,.....f..,. ~►.. .+'a'ì_....r.L'. r. l. 

. . ~.-. j  ~.. 

. . 

~. .• , i t , t
.  ~,  L+~~,.rtw...-•_.~~~~~.X'.::.~w. .. . ~f.~tsk Y.~~af .. .ó .!T...,...

ç 
. .~~:a...l.•rG.,~ • .~~~w `. ,~.[..4r~+~' í  • .._L1 •a...~¡~:L 

.. . ..... 

.......__.... _ .. .._ .. .. 

~~ 
1 - j" t t. t.l ~ .. ,. . 

~. ~ . y.•,t.~..~..`:.~•.._... _ _.. ,. 1,J u. ' -t r i- ~ t ~ ~•,..~.«..~....•c 

.. .... . . ,.. .. . . ~ r . . 

-L ••.w. ~g` • l,w. r~:+«w .~+.... 1. - w .. . . • 
._ t~... 

t._......, . 

r 

.;á 

~ 1s 

~ < a` 7 ~.~,: ~ ,A • . 

r 



..t.~{rí.:.1 

' .~.~.+::.i~L ~r" ~h„ !' ~.x.:~~`. ~.•~.~'. ~..~ ~ ~.. . ~;t~C ~ ~, ~.J.J..........2 Y:'s1

• ~~l,f-_ l ~~v, ~ ..........'~K~. ~~%'L~.~+. Y"ie.~ ! i ~ ~.t,..~. ..~L~ ,..a.~.... ,.,~L >> 
~.~~i»~> 

✓1~ . 
n , t . 

• 

4.k1 Gs_ f.%.~:.~, . , • • ~.,.   _ r ~
..~.. . .. 

w.....+s . . .. . . . . 
. . 

.,.,. 
~ Y-~ 

-

..._ . . - 
. . .. ry a ~ : ~ . . . ...._ . . . ... ........... ... . 

r~ t ~f"1,!h.~~....., ~.~a•~~i~..._.L....... . . . . . . .....M.... .. .. .. . .. 
. _ . .. ..__. ......   -„ . .. ....._,... 

....,_. .4 ~`~•!~.x~,~ ~.. .. 

.~- .._.. .~ 

Folha. 

Rubnca: 

~,s.. t..~:.,-: . a z: ., :.t~.  ~. , ~ k~n..,.s~.~.,,......_ L~.......,._.. .. L• 

A CPL 

•~ r . .. 

-~~ ~ ~ ~-~ ....~, " ~~....., 
` 

`~ ~ ~.,~,,,~„~.,...~.•~ ~  
.1 , 

,,~~, .~..~.~._......
a .~ I 

/~ 

~~., .. ..._.._......_ . ~.  ..•, _. 

! 

/.. 

~ç ~F:+~~~w~~~..^.~~1~~ . . ~ C~~„. 
~r~✓~ 

.....~~ 

y 

bt%7M h4L ar i.SV1ll sè.: t 
~;2F►1i11t~78757ïi.?3ttvtrA4t'!r i i; 
t~ 4C1 Cr3. A tx t 7' A ,t
rrs C :s ru~t c> rts r,:,~ ~ ► ~ r~ ;t$
t•,~C•s ~.~s :f+':a Sus ^~ 

^t."_.......,w 

~
r

'

. Y ~.~..,.. 

; 

_~` .✓I~,.~ .• 



~ ~ 

PMLC - MA CPL 
Folha.  J7 
Rubrica: 

'\i:i il,1 ~1 "+'• :e' ~,_' .'iit" ti.t (. •.#iti,tt \Il.ri#4 :I'Yi' c.;.'

1 Ét \S.S#,titlt.~I'. ic'. it':ix.~,i .'i!i 'i; * . I tf t 

~t}.' I i11ic` tiri ISìfi íi il4 ;ss'•:.' ttI t+ ê t, ('i' 

14 €t'.tt.jltl•t:~. cl iÇ;i ¿' t~s.# ilit -::i I )'i'{: i i kl;i (

hi titt it2 } t3 2 « ú,t i~i11:.eil:i t' ti.t, t ,l .I . tt, rt , I . . 

il.i» 11E, ' ;y l l f. 

. `? < = 'ítitli • t :i'li t' 1 t:#it; ~ ì

{L I tsltii;I,.... I 
b se ,

.~ll 
1 .

:})r:trtt"iik~i i1i:1 c. 1ttl' i _I;illt.'!1",-'tilt .in r,It 22 litk~i' i s . \:ti .'

,lu;ltii;i L}e~}~ctrti\" cia t `nit.i,ac.}c. (ittc~r;i:}a .~r=t,t` .'tr.cL.dtt d;' E ii~1;i ( ,ir#i < ctlrti +=,:ci;~ .t ; 

ti,}t?'f)itt)) h€l:.tS. (t:Lil' iilit'ic) a s it' .(!}cac d:1 (.~siitl;ti'~! \IjirliCil3;ii c}C }.tiiX,i ( ;iairtt., •.c~h .. 

:> 3~: 1 "i'í':'tI )t ~ t ilrt`?~t t; ~ `f:iftt i~~ ( llil`t,:li'.t, )ttl" ~t ! Y+ :t:i~';i:.`t'
t c `it1iÌ t' .. . f ~ ~ 

fì; ilt►ti iì:iit:clti J1{ :lti.iè;~ 
1,. 

~ilaittitt}) ;.}:► 1~.t,:iillc'i + i Iílitw';titt l#;t (;i:t=:ti.t \itit L:l Ic i `! ! • 

I +. "ts`:1i:iii:l~t~ , 61 ` } 'i , tx1, tt"t~3 IEItItS t' 1~irii~ll 111L`ailiá:lxi~` 11}W i"~;l~:s 1': ,( '+ . • 
)t?; , ! 1`t !~ w il'1'i t, . c , 

\~rt:a(ior d}citur ()tteirc:r. i~t<'P« Ur i I?;iC;i :i yiLitt:lii:tr . i.~=~.,!

. ~;tti tII tiã. ' t V)E~tc. Il ~sc'i~~i~,r I)w~:.`l.lLariit.` ~}'a't ií< t't):i ..:`,'i%cx'v tl a '.r.l.' tl,;,' .
~ á`y,., 

7'►> : :' :i Í ;~.ii•(
`.c ~t; tft,t.tlt`,L iEl:ir~(115 t#'tIt>*;  I4~.it1~: I .- .t :i/' . . . 

( ;t'.t} ' t.:E' lti,' S:1~4ti. } rst!"i.. \ 

l iwi E. 

it:i:al. .1at 1.;.

I I' ttl;i;C. . ~1(31#~:#. ~ titi:! wit\;1 't9L~~. i 
'\tt SI'S 

iït,. Jk1 +ai~ ~i ~i'i11~t1.t t.1 ~<tii°' • j'  ~ ≤iít.a4 \ ~ à: t .i1i#.1}~1-~i~;... ~ ~~ ~ ~ ~ ~ ~ ... . i r L . 
~ .,. • y s ' ~ i t I_t• , > > t ~~ ~ i ̀  ~~. ~ i~.I'c ,a.~t'i ic' l_r{t\ (titltit ~:tts'!~ áï,Ittt :i t i '..s (.~1r;t t;1.4 ~}C' t c' t ti~:a..t= t } .itlll ,I~:i1 11<i ~ I .. ~ . . 

(1ii'!t:tt" dc I nll~t (~ìil",¡ , d:ittl}Cr t C1111it11i1tI;tdc ti =. i1llt.'r ()s`c'' icIc.'i§í Itt';tL i`,f)i': .'tsi1~

illiet+;"icl:Ic.c;ti rc'sc.tltc's çl:li;l I:ifc;€" t);.!'tt c.}~€ ic:r~J. (. It► t'titl\ idtati ! I'd It' I i; I`c+~::.~ : 

t`.itta ::ilc'i t1fl:;t tlr;l4at), c' t+it)tt {r }`I;ïi ia'I c` c.:lllstit! aili iillitt. I)c htii~ 11 ptLsiJt`ittc' I)''+t\ !". if : 

etltlt:dtlià ts (7E:',1tli' \'.ifdc.'iiir ):it: epis'•s'rti.t ti;" .'I `. 41xt1i ',: ~I:':i`~. I i','u. ,,I

~ 
I►t tc~~'11td' 11:C°\'t~,~iitl ~.`Llilt:liit;.klr,t %~átt: .t tiYiti}twt>tili •.~.! ~:`~~< :I1 ,tit'~"!:. R 1•{.%"•~>tt

Lc t(}t'#'..' ye: í'• ' '.Ia 11'•1 a.'icti ' .  .i i ií;' r'ïi 1:i ( :§tli'1i :t ti'..`I's'is ??<ft;a • _ •. 

~~).,.) I'2il„  memo t "~{r ~'ti~ ~?í,~:i.` àt ~'~t i~i:.t ~I!.:!i:ìtt~ïlt :t ~ei:~rs1';I ~ )Sl•. 
«. ti ;1ti t:c' 'i.t iti~l:, e , , 

G aa.% vil'C' - }>II'I'. ti1! V i1't'l3it' ( 'N' - .'.! \t'tt' ():iiâtl:' ' tttit.'i{Ltc'+. •i"i.`~ <

~rt;Zi~t:i`it1 tIt';L'ili:lii,►t; ;11. • ' Ittli e \t i~,.ilItl!•:i tÌ

++

tt:r't"+.Iit : it'' •I ' 

t 3 b  r . . •! .* t x ¡t 1 ' r ttttz'l3L1ti i s' t ' Yi•I <3 . 
E .`C,Il;1{1 x.}I;t}•a_,i i :tati. ,! 1?iL:`:I. ~)itt •it ,. , ..t{,:~ i . t,It., ci;\`} '~ L-. t'í 

¡ 

x'1• ! 

k'l~tc sti i~, I t .l:i~titi`:i I ,}t':itkr~:i: c 4i:t' i~L á i,. .'+4t`c' • }I t i~tit'.t4 ~~c 7 
ft,';f , U t;ittt>; I't. I•' ' . . 

Iti{~V`iy(i (   
!
' s ~ `''.iis lir)'i .;•;!~..tiittL'i.ttt`. (~'. .i . isSt~oi 

j {) ~,lii~•tl~fi~x t~llt~i i{st~<i`~ .i' °tri :i.,e>=Y.}....i`\ i.. 

`•t'it' Itit: 't'ti , t',..scJí~S"',~ , `.;'1 ft~, :ì i!t'.ì;.':fi .'E' pe );it":i ;'1`i'.i..' t t f1 :° :1.i.'t`.;.s ,P, . ir;t .:Ir . 



PÍ¿yLC - MA CPL 
Foifza. 

Rubrica: 

.i(•It` 1„ r tt'1 t,° , ~ i <i i*iltit ilt ,;iti !_ !; « rZt ptt,i5lit'íi i.' lpt* p' :.t.i.tli, l it .11.t°it , t, tlit<~ r t  {. ~ ~ ~•~ t !i 

Nïllilil:pit(i t :3 4.Ì1'lI1:1:`, ! t'£` 'iii* t 'I•,' 11 l .t(,p .' ti iitú'iiitp.itIt'

tpl:c.' iilt` pfil tttit(';}'iliit* (;it'itt p)►1~(i, ps~ttiiit t's t* é1 =i ;.i .' i'.\L iii'! ('+Ili;tt+ti`,riiis í'

tp(i ti11'tí t:,.t$p.!t. l, .t4 1 tiIll. (4.}tts.1S. i(. iidet>.lii.. \'•`~:i:i {';i 1 / ií*3i:1' 3 ( 1 I Il: ` i31l.} !1 .i.i::às,ai is,e

p't't)1 .í~Slt' :itf',tyiiL+ll$ •1tl wet`j't:hirlQ.i Ì:áiafikl :1 pt l :li ii iTÌ+ % di.: il;ii'' it ' ¡' ;'tiri' i:l:•; 

s:pt:tìi1t917 tt)tlt??; ilt)S' ;.*It1l'Sli :ippiltiett4.:~l i≥.itL`iit (+ ft:ifil(3 di t•i.¡i- i ; T€• 

, ` y ! ' 
pt;()~•itit3i~it) ttt~litrti t]l ti itít íitrt~7(,#lçt*(::• 1L, t':li:. t~>.•a liii'llti' +º`• l'tit?ttg.`i".:tiíl. : iii ' iiFLi . p . !i 

p)rt'tiSiál'tytt rtts' taUtlt.► p 1)tl .1 tsoii111 de p i:c:peii,l 1ltiili:i(1:.I .i :•t`itpi'.ii s't

p'1•.txt:rl' rie.ut t' di. i \'ic~-p'tci ts' e'1p,tir \'ii.t'i1.:' ('ttrvtilit 'It). t4.', Z,1=,ii'~ ~'t•t~t'` 'i ' 

na t'tt.'~;t ti',. tip7 Ì;.+i:ia' .1(~l'6.híi(1r j'a.'1it íté~4içii I !t'i~o?.~I s p)t.'á (ctl.ltrt'it'', I t i:.i<

ttltlitit'ti21' tpt:tt:t ;t p_t:i ( )rt.'.,itlit:i `~itE:ll1'1,`.tp. ~zrtti4..t"~~f!! ,t (t'%:•1p'bp.t(s(' :>ti'+ t.t►t iti:tt•ittl+' 
~. . 

Ct'atÌilatpo .t iittia tpti tt,:i"mi1 dl' ct)i11p4.t"t°illtti`ts ípti< Ilit.' #ii' . 1•rn 1.tit'>h'"i!4.=iI.i.~t•

, ~ 
t`~t:tp)t'L~-ci~ts,' no ~#I'ti () (* p.ltt.'rtltt da ( iili:#i':l `1ilitit ip?:EI. l:il:.:tl(t no iRrí) ti c (l.i ., .t 

~altl~• ~t;;t1lJ1•► ºísftltilzat'lti~.'att .: t ptt l:U:l t' t► ts:; p i ri:ii't't(.' 1pti;13t! l p!r'tl"tt . :1 'll1`4.p(ip,t

lC'tlti(t t.'p+atiiiatp(i~, ti'`:°it iar:tp)4'rn i t ï~tltIt.3(tt i s ttntt,' t'\p:•t' i:`. r1'•sit`t 4.'11 :t:t'tci .

5(.'g1,111pa ti ser1p1t3r p*" .. ~ldt't"itt'. p`.t"t1L ltiú►:ii ,Itiit*ill.t*it <tO :tit'L'i`l`t,tiitt a p,t'r.t'r iT pcitttr.t t.i 'i"tl:t'

p:)titil'. dando i`t)tltli3l:itÌ'.lt!l. t> 5t,'ttplïli 2 yti≤L.'iitt.' c.'ptailloti i'rt`nl`ití# l t) Vice- Ire I t. ' 4.'S+'4i+ , '

.1>~Sii.#tt.t11 c) ttriie.' 4.$i. p)tm~,t. (a sti?>1or !>."a, tLti►t t7t.ilt`o d1 'aias .#tSipl.ii>,ti; IF`}'.ii' i?_ .it+` 't 

Cia}~t1isni.ptl*. p'.Si: t+£i.'~lltdiX i.ti :it'SibtiS i'ri•si(pt;lix:; pTt :'.';a'i'i:* tpCil ti;ri.'t4.' :1 l t~it' da '.p': , p )i>. i'a ` 

da (,'íl:il:ir:i p SlC.ipiat: n,asi's H it; .'i.i.. i , . . ., . 1;~:T:lt:t> t 4 Ort•t'ttt:piiila:tlt," tio'. ai''

p i tt. ' ~it1t, ', Ifit ' . I i 1'rir.i.:1r()} Y' lt.L''p y:L:. :i.pi.isl',.. »  i1t.t.' .ii:l.piii \ l:,.''t~:E.''.itpl IL'

Seç`t't'iri('. . ('t:ti::('i) ",ticrt't,:'. i(i- i- 'ti..i1t1t*t pt'. , til:.it'tih' t:tp?ii: Cpli:' tl ' -i' ..+ 1+.tT' .' l:1p 

¼; iI., ttr:It p)et`,tr3iC a la. .' .a pí&' xt ; ia e ,ir.t ttii"iFla3iti.ica', ' 3 i i \ t• ~ •t 

í?'st.~tii?s t31.1.itttis, p)í('.a5:tt,tpt) t1 ;1r:tftl t,p«!t•iPttii,it~it(, ti! itpis<sl:it.:t.pit :1 ï7tt' í:i t::lia ti'iti,t I i : 

i.i :~l~tiiliáC; tlil:ip)(1.`attra:` p'a:a p* i'(::^ilp.::tt+.' t' ' I:tt34.í'+í_.> .1ì°lii:tl Lpt' (.ipi'►s'ir'a. i iP:i:l}C,'iltiá 1 i(" . 

p'ri:ridCiltt: ( )sti"a11tií) il;ttirYKa+ 1.,it:lii. 2' i :'sla'titltp=ti l \' ií:c : i i`t: itpe n~t' :Ilit~;Ët.n . {.~11Et'1i

Yti,i:'al. ( ipt't mein. ?: 4t'trt`:: ,t'iti p.dii1t`'c' i.. ;.itp<<',Ct d., Stttts:l :4:#I4''+, 
.`'' 

+ -t'`',i.li;(p +f i, .ti . 

p . iitia 5:Ì t .ip1't'» i't'tii:ia. iritp'I '~<>.i'. p~}t'.iili r li iit':li::tti pet::(' st:t;t'tit:iri(* t' p)i:ptì ptt ' #,pt'i',. 

p?rtilt~<~tit). () st.'d1ii4.7i p ►tt.'s2tpt't:ft.' í:ítiSi~:Cpt)ii t4 p)t't:it*t .p,:ik.í*:t S!{'.'.i pt;#T:i tt'r} 

tilSilrtC:t'si C't)rkvttpittS i* sl.':1piC7t' 4"t.'st::iiii?t` ( ,;ti'p!Rtlt'. .'li's)itt'i* ( )ptv4..'ir'..:, rlir í.pi;:tp ;tÌ)1'11t it le ilil ii•.' 

;("td:>ti tti`: c i . lhtticí(i (;tttlti:11:1iyí.:ïpé.' ptii itiit':.t(i.S ,; ..'I4.'ieYttS 4.'(1:17 üpt:ttl;.tti:l tií* .:ie,.ttpt ' !, • 
4 

1 

4. ,.• t,. t! t l
i'~+' t)~t~t`i1i .:pp"t" ilt',.. : .ii~! t'. i,:t iiv .'iii .tp 1. ,:~...,3'.il, :II`I ,'i.i..'ti. p ~.' COt'i3` `'t,iflct , i. 'ia 

l.4."d11Ìí1s. ;tt:ia tlli pliattt:d+ *,' .t ciütr:i iii'i`tí,°'-'<í-i i: '.lt.' itii ìlplil' .ci13,.iap.1 a •, í'i114. 't ''1• 1 

C•~t_'. >:ti,i'. ti,' t:: ?.:: p~:. : <f'1?t`rl1'.' t i't'tif t.. '. :«l4.' .' .`t'! i ii`n.tt .i , 

i 



PMLC - MJCPL 

i 

Folha. 

Rubrica: 

F.ill:t.`rrìitl:i :t l' iç~1(1, \t'tltltlt l~rt'c€tlt'ttil'. ri'tt~+t►3i<t tie +i),!th)ti t+ st.'tti iïiFi?t \

tlt.' :\t'1d1':tc1L' e í! tii: t.`i't'jLlrir~t .it!ti>ìtittl:t ,Çitilíi ( ~t't•il?t1 St)riií,' • Stí{≥h,.i t':ii.1 

1*~i ti:t.iï:tílt`ie"t. 1`L'it;t :t :.tlttirtiçt1 tv.c+tlt. )ttii .i c"t1~i i t4  ' i,' I k  t , 

+ 

:t

~ 
.. icltlis) lt►itlr.t, 1►l~talt► t'`•+4' i e4ítltìitli+ ti c~idetl;t: priici ititt ;tfli!tii/t+l: tt '.t't rt ii,4 . , 

t , ; + a. s,~ • . ~ . •, ~ t ~~.:lt`r :i ,i'itltrxt <.t+ .trtl ti 1.1ti l~tt`t*t.', t:t►it1'iClt►c tl:~ t"l'+L'ìíl~t.:L'.`+ ~. ~t::w.it tri+t'• t:~t'itt: ~ ,! .I .`•it~.ir it + 

tt'tilltt tie )'t►ti'e, t't et.tittl:t ti .rt~ert'tiiriL? prttLítií►.."it► ttet:Lt:uti tf tieitlk?r l'i';titt: ' •i`s' 

da (ii .t i'1 1!ii cìttet► tL ):t'' ithiite di t'.i:tl,tt;i tllliiit'i'g:t: ss l tü1:€ ( .ti'il~<: • 

ï' htiil:t► 2{ 
2l)2y 1)ii1clu t.'tliiti num t:ide ti L'!il¡tti' pre!;ilt'tltt: t'tt.-itl> tt:i :t l.'itiir.i aiti°. 

1'crcìt i'eti t` L"irCilC,l(1r:iti eleitos, iit"ittltlit ti«tita t'oli: a +s.'+~tititt:.' ctt.11pu~iç,?Ët 1" tprirnt:itE3i V , 

Prt:~it.li:tllt' it tcilIf&li" vt't'c:tlltlT ()4v:tltlti .ttirido l.itl;ìi, 3 iillc'.irCi) 'Cer(:t:ti'to .i i:lt tt:r 

1 'erl'. loia 1't,jiil+,'ít.' {.':irtk.~~o ilL` St?lt::.t tJìlll' trii t::littj`+ttr ... t .t tlii t'tt3:.t. l'iit .`it: tiitl:t ít

tlri:siia:tltl' :C.ttltlü:E>!t ,i pa li i t it:i sli::": ii,Pit'ai>t tt:~ti t CL'ti L:i't.":aI(i:ï:.` ltt+t~tí

isoL'1:;t, ,1O trilia Karla (.. tte llits Srt,ttt's Sttii~a. I t. ilv:i A;v L's. laiill;: ' ;LU tl. .oil !?.,t.+t +ift~' 

passou :i chave c::i noto C do trt•r1 p,ti:t t; tlttVt1 prt:°+iGlt:ittt:: Nc`":trtl :tc:t ()t t'irtt: l;:'` ? 3~;

l..ti,~iii.>:7 :\i1l:irt► (..ui`•l:irìt, l .iliflCtt` ( , çtrí~t `'(! tlt' ~l?tiì.t `.isi~ l' t}:`:5:lilltl i7atit*iiti,ii• ~ i't ` . ,~'

+•< ,, +1 l; . ti t l l le " '' '~ ; l . t F t t/ 'r:it`i t~. t, :. It.: ;iii l+sitt:{tttr~icl+. :i i alst ~i 't ,t ttt_ l~it:f:ìd ::ti ét.. t.`tlti il:. t t;Y i . ú , , t ~ ~•srt •~ 'rt. ' ti „ • 

í1i'ti'3t1i:t\ +lí: 11re<':rtt~, l t'tlliìt ! :it:lttìl 1. t3p1 '•. \ t:c l'i`4;t:.tt- , : s t"ii,, ( ui i ° i.; y;.'i .s 

'e:ll:tlia l'.~cit•it:: 1)iit'i` t' ìiterc hotirt»>c' e o 1 -ht rt ì,tt .àail~a►ii r :it:,tts '11 e~. l"t'.1 tft::.:.► ~ 

st'ilh:}r rt.'s1dC`tltc l'r:ttliistat t\~tii :r dt.' ()!k°eir(i tìtrlti'e1i1 lt'++' zititt du pmlai ia l itat+ h:i í. 3o 

m ais ilaLl,1 a tr:iL>x useitht►r pn•sie{c+tltc declarou eilecir;t:i:i ;i 4c'.s.mtt, ;it:toríi:t~tdo :;tit' t t+,:<.• 

y ~ 
l:ttt t.:l:ct .t prl`t;lttt; ata.que .,: .tsyitlátt3r: put iodos its 1i'ri.'íttctstt: t' tirt:ttlt►iit` i iii um l ' ìit~li;~~- 

1 + , ZpttiilL`irt:?) Ll .t. i 'i6+ ~.L 2' ,
2 l id+zt4 i:i;l t; 1 imite t" mia ~ 

I 

,:v ..::ivr43 `.tuA hM+# 
+rtlt'.'. t, 7'.*t?3D.cvttbil'+ :73r

:* yJ A•r 1 tt w, t . t .'- 



F

Rubrica:} 

PMLc - A CFL 
olha. 

[ E [[A DE 

LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

SEMAF 
~ IAA[Impt LE ApYó1RqC%O E flNVKAS 

Hoje, nesta cidade, na sala da Secretaria Municipal de Administração e 
Finanças, AUTUO o Processo Administrativo n°. 014/2023, com solicitação do Setor 
Almoxarifado, Material e Patrimônio, datada de 26/01/2023, que deu origem ao 
processo licitatório que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, 
Lísia Wadna Moreira Melo Vieira, Secretaria Municipal de Administração e Finanças, 
deste Município, o subscrevo. 

1. DOS AUTOS 

Faz parte dos autos a documentação inerente à instauração de procedimento 
licitatório para execução do objeto abaixo indicado, composto pelos seguintes 
elementos principais: 

a) Solicitação para abertura de licitação pública emitida pela Setor 
Almoxarifado, Material e Patrimônio, devidamente acompanhada de 
planilha contendo especificações e estimativa de quantitativos dos 
bens/serviços a serem licitados; 

b) Certidão de Autuação do Processo Administrativo; 

c) Pesquisa de Preços de Mercado, tendo sido obtidos 3 (três) pesquisa com 
empresa do ramo e 1 (uma) no âmbito da Administração Pública; 

d) Planilha contendo mapa de apuração do preço médio, baseado nas 
pesquisas de preços apresentadas; 

e) Despacho de solicitação de informações sobre a existência de dotação 
orçamentária; 

f) Informações sobre a dispensa de dotação orçamentária nesta fase do 
procedimento licitatório, conforme previsto; 

Termo de Referência, elaborado na forma da Lei Federal n°. Federal n°. 
10.520/2002, Decreto Municipal n°. 021/2020, Decreto Municipal n°. 20 02 
001/2017, Lei Complementar n°004/2013, e demais normas pertinentes; 

h) Autorização para abertura de procedimento licitatório na modalidade 
Pregão Eletrônico; 

i) Ato de designação (Portaria) do Pregoeiro e da respectiva Equipe de 
Apoio. 

g) 

2. DA ORIGEM DA LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° . 014/2023. 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 

E-mail: administracao@limacampos.ma.gov.br 
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SECRETARIA(S) REQUISITANTE(S): Secretaria Municipal de Administração 
e Finanças, Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de 
Saúde. 

3. DO OBJETO 

DESCRIÇÃO: Registro de Preços para a eventual contratação de pessoa(s) 
jurídica(s) para o fornecimento de materiais de granito e vidraçaria (vidros, 
portas, janelas, espelhos, pias, balcões, bancadas, soleiras, degraus, peitoris, 
rodapés, molduras, etc), de interesse desta Administração Pública. 

4. DA MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E PROCEDIMENTO ADOTADO 

MODALIDADE: Pregão "ELETRÔNICO" 
- TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço "Por Item" 
- PROCEDIMENTO ADOTADO: Sistema de Registro de Preços 

4.1 DA MODALIDADE: 

Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico 
Nacional que regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, 
Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, e 
constitui peça integrante, indispensável e inseparável do processo licitatório, visando 
viabilizar a aquisição dos produtos descritos neste planejamento; 

O pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços 
comuns em que a disputa pelo fornecimento é feita em sessão pública, por meio de 
propostas e lances, para classificação e habilitação do licitante com a proposta de 
menor preço. 

A grande inovação do pregão se dá pela inversão das fases de habilitação e 
análise das propostas. Dessa forma, apenas a documentação do participante que 
tenha apresentado a melhor proposta é analisada. Além disso, a definição da 
proposta mais vantajosa para a Administração é feita através de proposta de preço 
escrita e, após, disputa através de lances verbais. 

Após os lances, ainda pode haver a negociação direta com o pregoeiro, no 
intuito da diminuição do valor ofertado. 

O pregão vem se somar às demais modalidades previstas na Lei n.° 8.666/93, 
que são a concorrência, a tomada de preços, o convite, o concurso e o leilão. 

Diversamente destas modalidades, o pregão pode ser aplicado a qualquer 
valor estimado de contratação, de forma que constitui alternativa a todas as 
modalidades. Outra peculiaridade é que o pregão admite como critério de 
julgamento da proposta somente o menor preço. 

4.2 DO PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA: 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 

E-mail: administracao@limacampos.ma.gov.br 
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O surgimento do pregão eletrônico se deu na lei geral de telecomunicações, 
acontecendo primeiramente na ANATEL (agência nacional de telecomunicações), 
sendo observados muitos pontos positivos, posteriormente o pregão foi inserido na 
medida provisória 2.026/2000, sendo determinada sua utilização para todos os 
órgãos em âmbito federal. 

O pregão eletrônico facilita o processo de contratação com o poder público 
por conferir celeridade e desburocratização ao procedimento licitatório, bem como 
sem perder a qualidade nas propostas, uma vez que a competitividade nesta 
modalidade de licitação possui como uma grande característica. Sendo assim, a 
tecnologia da informação contemporânea trouxe a evolução ao procedimento 
licitatório por meio do pregão eletrônico. 

Como características básicas do pregão eletrônico, pode se apontar a 
ausência física do pregoeiro e da comissão de licitação, como também da sessão 
solene e ausência de envelopes de habilitação e propostas, bem como a 
inexistência de lances verbais, na forma que é conhecida no pregão presencial, 
entretanto. 

A criação da nova modalidade pregão eletrônico trouxe notáveis melhorias 
para o processo licitatório, tornando-o muito mais dinâmico e contribuindo para uma 
economicidade e celeridade para a Administração. 

Uma característica muito peculiar dessa modalidade que a diferencia das 
demais é a grande economicidade proporcionada, consistente na possibilidade dos 
participantes baixarem seus respectivos preços, o que acaba aumentando a 
competitividade. 

Outra característica que torna essa modalidade muito eficiente é a inversão 
entre a habilitação e a fase de apresentação de propostas dos preços, o que tornou 
o processo muito célere. Sendo que o pregoeiro ao analisar a melhor proposta de 
preços, ou seja, a primeira colocada e se esta estiver em conformidade com aquilo 
que é exigido em Edital, não há a necessidade de se analisar toda a documentação 
dos demais participantes. Logo, tendo em vista o prazo de 08 (oito) dias entre a 
publicação da licitação e a apuração dos preços dos licitantes, juntamente com a 
celeridade trazida com a inversão da fase externa, o pregão pode ser concluído em 
poucos dias, o que não ocorre com as demais modalidades da Lei 8.666/1993. 

Outra importante vantagem e peculiaridade do pregão eletrônico estão na 
possibilidade dos participantes não estarem presentes fisicamente, bastando que 
estes tenham acesso às ferramentas da rede mundial de computadores, o que 
acaba diminuindo o custo que os participantes teriam para se locomover até a sede 
onde se realiza o pregão, repercutindo essa economia no preço final. 

Por todo o exposto acima, o pregão eletrônico é sem dúvida a mais célere e 
econômica modalidade de licitação que possui a Administração, contribuindo 
demasiadamente para uma desburocratização do sistema e guardando uma relação 
intrínseca com o princípio da eficiência, constitucionalmente previsto. 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 

E-mail: administracao@limacampos.ma.gov.br 
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Os produtos que constituem o objeto deste procedimento licitatório 
enquadram-se no conceito de bens comuns, nos termos da legislação em vigor, 
onde os requisitos técnicos são suficientes para determinar o conjunto da solução 
escolhida e objeto é fornecido comercialmente por mais de uma empresa no 
mercado, atendendo às disposições contidas no Decreto Municipal n°. 021/2020, 
que regulamenta o Pregão Eletrônico em âmbito municipal. 

Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO, a ser 
realizada na forma ELETRONICA, com vistas a obter a melhor proposta para a 
Administração Pública. 

4.2. JUSTIFICATIVA PARA A DIVISÃO EM ITENS: 

Em virtude de acudir o maior número de interessados em participar da 
licitação sem prejudicar o ganho da aquisição em escala, razão capital da realização 
das compras conjuntas, optou-se pela divisão deste certame em ITENS, sempre em 
respeito à mais ampla competição e conforme previsto no art. 23 §§ l ° e 2° da Lei n° 
8666/93 e Súmula 247 do TCU. 

A divisão em itens, elaborada para este procedimento, levou em conta a 
diferenciação das características técnicas dos bens a serem adquiridos. 

4.3. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

Definição: "Conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativo 
à prestação de serviços, aquisição e locação de bens, para contratações futuras, 
realizado por meio de uma única licitação, na modalidade de concorrência ou 
pregão, em que as empresas disponibilizam os bens e serviços a preços e prazos 
registrados em ata específica e que a aquisição ou contratação é feita quando 
melhor convier aos órgãos/entidades que integram a Ata." 

O Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não 
há a obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar 
a existência do recurso. Essa comprovação só é exigida para se efetivar a 
contratação, quando da efetivação da compra. 

Esse procedimento de compra é adequado à imprevisibilidade de consumo, 
pois como não há a obrigatoriedade da contratação, a Administração poderá 
registrar os preços e, somente quando houver a necessidade, efetivar a contratação. 

O Registro de Preços propicia a redução de volume de estoque, pois a 
Administração deve requisitar o objeto cujo preço foi registrado somente quando 
houver demanda, sem a necessidade de manter estoques. Estes ficarão a cargo do 
fornecedor, que deve estar preparado para realizar as entregas, na periodicidade 
determinada no edital, sempre quando os órgãos participantes do Registro de 
Preços requisitarem. 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 
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O fracionamento de despesa é evitado, pois o Registro de Preços exige que 
os Órgãos Participantes realizem um planejamento para o período de vigência 
determinado. Dessa forma, os Órgãos Participantes devem levantar a sua demanda 
total e apresentá-la ao Órgão Gestor para que este a contemple no edital, e a licite, 
na modalidade devida. 

Uma das maiores vantagens do Registro de Preços, quando este 
procedimento é realizado com a participação de vários órgãos, é a economia de 
escala que é obtida em razão do grande quantitativo licitado. No entanto, é 
importante ressaltar que para se alcançar tal economia é fundamental que o 
planejamento da Administração seja correto para não frustrar as expectativas dos 
fornecedores. 

O Registro de Preços, como é um procedimento que envolve vários órgãos, 
proporciona maior transparência já que todos os seus procedimentos são 
monitorados por todos os agentes envolvidos e devem ser publicados para que 
todos tenham conhecimento. A Lei federal 8.886/93, por exemplo, exige que se faça 
publicações trimestrais dos preços registrados, ampliando a transparência do 
procedimento e proporcionando o acompanhamento dos preços por todos os 
cidadãos. 

Preço registrado é o resultante de um processo licitatório realizado pelo 
Sistema de Registro de Preços. Tem validade máxima de doze meses a contar da 
data de lavratura da ata de registro de preços. 

5. ESTIMATIVA DO VALOR 

O preço considerado como estimativa para o objeto da presente licitação, foi 
determinado com base na média aritmética simples das propostas comerciais 
obtidas junto a fornecedores do ramo. Com base em tal procedimento, foi estimado 
o valor total de R$ 1.987.715,36 (Um milhão, novecentos e oitenta e sete mil e 
trinta e seis centavos). 

6. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

- As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Lima Campos-MA, 
a ser disponibilizado no momento da contratação, conforme Orientação Normativa 
AGU n° 20, de 01 de abril de 2009. No entanto, para efeito de classificação 
orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo setor contábil, com vigência para 
o exercício em curso: 

SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: 
UNI. ORÇAMENTÁRIA: 0301 - Sec. Nun, de Administração e Finanças 

FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 04.122.0003 

PROJ.ATIVIDADE:_ 1.005 - Modernização e Estruturação da Administração Pub. Municipal 

ELEM. DE DESPESA: 4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente 

SECRETARIA MUN. DE SAÚDE: 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 

E-mail: administracao@limacampos.ma.gov.br 
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1501 - Fundo Municipal de Saúde 

10.301.0035 

1.053 - Equipar, Mobiliar e modernizar unidade de saúde 

4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO: 
UNI. ORÇAMENTÁRIA: 

FUNÇAO PROGRAMÁTICA: 

PROJ. ATIVIDADE: 
ELEN.. DE DESPESA: 

UNI. ORÇAMENTÁRIA: 

FUNÇAO PROGRAMÁTICA: 

PROJ. ATIVIDADE: 

ELEM. DE DESPESA: 

0401 - Secretaria Municipal de Educação 

12.361.0012 

1.012 - Modernização e Estruturação de Unidades Escolares 

4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente 

PMLC - M CPL 
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1401 - Fundo Manut. Desenv. da Educ. Básica 

12.361.0012 

1.043 - Const. Modernização e Estruturação de Unidades Escolares - 30% 

4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente 

- Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos 
créditos orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da presente 
licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento 
vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de contrato. 

7. DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

- Para julgamento do certame licitatório referente à presente licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma Eletrônica, foi designado o Pregoeiro Municipal, Sr° 
ARIELSON MARCOLINO BARRETO, designado através da Portaria n° 002/2022, ao 
qual caberá as atribuições previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, e Decreto 
Municipal n°. 021/2020. 

- A Equipe de apoio será composta pelos seguintes servidores: EVANDA MARIA 
MENDES SANTIAGO, DAYVE DE FREITAS CAVALCANTE LIMA, designados 
através da Portaria n° 002/2022. 

8. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

- O procedimento licitatório em epígrafe está fundamentado na Lei n° 10.520, de 
17 de julho de 2002, Decreto Municipal n° 021/2020, Decreto Municipal n° 20 02 
001/2017, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 e suas 
posteriores alterações, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar n°. 147/2014 e Demais Legislações Pertinentes. 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças, de Lima Campos, 
Estado do Maranhão, em 23 de fevereiro de 2023. 

Secretaria Municipfde driinistração e Finanças 
Lísia Wadna Moreira Melo Vieira 

Decreto n° 011 de 01 de janeiro de 2021 

Praça Duque de caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 

E-mail: administracao@limacampos.ma.gov.br 
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PORTARIA N° O(}2, DE 04 DE JANEIRO DE 2022. 

I)esigna o Pregoeiro e Equipe de Apoio para 
atuar em licitações públicas na modalidade 
pregão (presencial e/ou eletrônico) no âmbito 
do Poder Executivo do Município dc Lima 
Campos-MA durante o exercício de 2022, e clã 
outras providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS. estado tio 
maranhão, no uso de suas atribuições legais e nos termos do art. 3°, inciso iv. da lei n° 
10.520. de 17 de ,julho de 2002, 

RESOLVE: 

Art. I ° . Designar o Pregoeiro e Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal 
de Lima Campos, corn a função de realizar os processos licitatórios relativos às licitações 
públicas na modalidade pregão (presencial e/ou eletrônico) e praticar demais atos sob a 
égide da Lei n° 10.520/02 e subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como demais legislações vigentes, com as 
funções que seguem: 

I. Sr. ARIELSON MARCOLIN() BARRETO, inscrito no CPF n° 
020.522.913-18. exercerá a função de pregoeiro da CPI.... nomeado através do DECRETO 
N` 035, de 0l 1:)E ,IANI::IR() I.)I; 2021; 

11. Sra. EVANDA MARIA MENDES SANTIAGO, inscrita no CPF n° 
452.106.753-00. exercerá a função de Membra da Equipe de Apoio; 

Ill. Sr. DAYVE DE FRE.ITAS CAVALCANTE LIMA, inscrito no 
C:PF 882.424.983-34, exercerá a função de Membro da Equipe de Apoio; 

Art. 2°. Cabe ao Pregoeiro a condução tio pregão e à equipe de apoio 
auxiliá-la em todas as fases do processo lie itatório. 

Art. 3°. Ao pregoeiro caberá, em especial: 

I. Coordenação do processo lieitatório; 

li. Condução dos trabalhos da equipe de apoio. da sessão publica do 
pregão. presencial ou eletrônico, e tia etapa de lances: 

Ill. Recebimento, exame e decisão das impugnações e consultas a 
licitação, com apoio do setor requisitante do objeto e do responsável pela elaboração do 
edital: 

f,?..i. . .{ t? ss,> .I 
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IV. Recebimento das propostas. ofertas. lances, negociação de preços, 
bem corno, respectiva análise de aceitabilidade e classificação; 

V. Verificação da conformidade da proposta com os requisitos 
estabelecidos no ato convocatório, 

VI. Verificação e julgamento das condições de habilitação: 

VII. Recebimento, exame e decisão dos recursos encaminhados a 
autoridade competente quando for mantida a decisão; 

VIII. I)eliberação sobre o vencedor do pregão; 

X. Adjudicação do objeto, quando não houver recurso: e 

XI. Encaminhamento do processo devidamente instruído a autoridade 
superior corn proposta de homologação. 

Art. 4 `) . Esta port~iri L atra em vigor da data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

PU13L.IQUk;-~l 1. AFIXE-SE E CUMPRA-SI.;; 

Gabinete da Prefeita Municipal de Lima Campos, Estado do 
Maranhão, cm 04 de janeiro de 2022. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 
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CNPJ: 06.933.519/0001-09 - Tel: (99) 3646-1 112- Site: www,limacampos.ma.gov.br 
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DIÁRIO OFICIAL 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

EXECUTIVO Ano X - Edição N° CCXLV de 4 de Janeiro de 2022 

O QUE É O DIÁRIO OFICIAL? 
É UM VEÍCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO É 
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O 
PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSÍVEL, PARA QUE A 
POPULAÇÃO TENHA O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES. 

SUMÁRIO 
PORTARIA: N° 029, DE 03 DE JANEIRO/2022 
TORNA SEM EFEITO QUE ESPECIFICA. 

PORTARIA: N° 020, DE 03 DE JANEIRO/2022 
TORNA SEM EFEITO QUE ESPECIFICA. 

PORTARIA: N°021, DE 03 DE JANEIRO /2022 
TORNA SEM EFEITO QUE ESPECIFICA. 

PORTARIA: N° 022, DE 03 DE JANEIRO/2022 
TORNA SEM EFEITO QUE ESPECIFICA. 

PORTARIA: N° 023, DE 03 DE JANEIRO /2022 
TORNA SEM EFEITO QUE ESPECIFICA. 

PORTARIA: N° 024, DE 03 DE JANEIRO /2022 
TORNA SEM EFEITO QUE ESPECIFICA 

PORTARIA: N° 025, DE 03 DE JANEIRO /2022 
TORNA SEM EFEITO QUE ESPECIFICA. 

PORTARIA: N° 026, DE 03 DE JANEIRO /2022 
TORNA SEM EFEITO QUE ESPECIFICA. 

PORTARIA: N° 027, DE 03 DE JANEIRO /2022 
TORNA SEM EFEITO QUE ESPECIFICA. 

PORTARIA: N° 028, DE 03 DE JANEIRO/2022 
TORNA SEM EFEITO QUE ESPECIFICA. 

PORTARIA: N° 002, DE 03 DE JANEIRO/2022 
TORNA SEM EFEITO QUE ESPECIFICA. 

PORTARIA: N° 030, DE 03 DE JANEIRO /2022 
TORNA SEM EFEITO QUE ESPECIFICA. 

PORTARIA: N° 031, DE 03 DE JANEIRO/2022 

aDOM Página(s) 2 de 77 



~ ~ . 

DIÁRIO OFICIAL 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

EXECUTIVO 

CPL 

Ano X - Edição N° CCXLV de 4 de Janeiro de 2022 

TORNA SEM EFEITO QUE ESPECIFICA. 

PORTARIA: N° 011, DE 03 DE JANEIRO/2022 
TORNA SEM EFEITO QUE ESPECIFICA 

PORTARIA: N°012, DE 03 DE JANEIRO /2022 
TORNA SEM EFEITO QUE ESPECIFICA. 

PORTARIA: N° 013, DE 03 DE JANEIRO /2022 
TORNA SEM EFEITO QUE ESPECIFICA. 

PORTARIA: N° 014, DE 03 DE JANEIRO/2022 
TORNA SEM EFEITO QUE ESPECIFICA. 

PORTARIA: N° 015, DE 03 DE JANEIRO/2022 
TORNA SEM EFEITO QUE ESPECIFICA 

PORTARIA: N° 017, DE 03 DE JANEIRO/2022 
TORNA SEM EFEITO QUE ESPECIFICA. 

PORTARIA: N° 016, DE 03 DE JANEIRO/2022 
TORNA SEM EFEITO QUE ESPECIFICA. 

DESIGNA O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO: N° 002, DE 04 DE JANEIRO /2022 
DESIGNA O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA ATUAR EM LICITAÇÕES PÚBLICAS NA 
MODALIDADE PREGÃO (PRESENCIAL E/OU ELETRÔNICO) NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO 
DO MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA DURANTE O EXERCÍCIO DE 2022, E DÁ OUTRAS PROVIDE 

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO: N° 02/PE/028/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N° 028/2021 

ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO ADITIVO DE CONTRATO: N° 
002/PP/028/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N° 028/2021 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO: N° 024/2021 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 024/2021 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO: N° 022/2021 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 022/2021 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO: N° 022/2021 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 022/2021 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO: N° 024/2021 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 024/2021 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO: N° 026/2021 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 026/2021 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO: N° 026 /2021 

aDOM Vágina~sj 4 dell 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

EXECUTIVO Ano X - Edição N° CCXLV de 4 de Janeiro de 2022 

CHEFE DE GABINETE - PORTARIAS - Designa o Pregoeiro e Equipe de Apoio: N° 002, DE 04 DE JANEIRO 
/2022 

PORTARIA N° 002, DE 04 DE JANEIRO DE 2022. 

Designa o Pregoeiro e Equipe de Apoio para atuar em licitações públicas na 
modalidade pregão (presencial e/ou eletrônico) no âmbito do Poder Executivo 
do Município de Lima Campos -MA durante o exercício de 2022, e dá outras 
providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, estado do maranhão, no uso de suas atribuições legais e nos termos do art. 3°, inciso iv, da 
lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o Pregoeiro e Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de Lima Campos, com a função de realizar os processos licita tórios 
relativos às licitações públicas na modalidade pregão (presencial e/ou eletrônico) e praticar demais atos sob a égide da Lei n° 10.520/02 e 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como demais legislaçõ es vigentes, 
com as funções que seguem: 

I. Sr. ARIELSON MARCOLINO BARRETO, inscrito no CPF n°020.522.913-18, exercerá a função de pregoeiro da CPL, nomeado através do 
DECRETO N° 035, de 01 DE JANEIRO DE 2021; 

II. Sra. EVANDA MARIA MENDES SANTIAGO, inscrita no CPF n°452.106.753-00, exercerá a função de Membra da Equipe de Apoio; 

Ill. Sr. DAYVE DE FREITAS CAVALCANTE LIMA, inscrito no CPF 882.424.983-34, exercerá a função de Membro da Equipe de Apoio; 

Art. 2°. Cabe ao Pregoeiro a condução do pregão e à equipe de apoio auxiliá -la em todas as fases do processo licitatório. 

Art. 3°. Ao pregoeiro caberá, em especial: 

I. Coordenação do processo licitatório; 

II. Condução dos trabalhos da equipe de apoio, da sessão publica do pregão, presencial ou eletrônico, e da etapa de lances; 

Ill. Recebimento, exame e decisão das impugnações e consultas a licitação, com apoio do setor requisitante do objeto e do 
responsável pela elaboração do edital; 

IV. Recebimento das propostas, ofertas, lances, negociação de preços, bem como, respectiva análise de aceitabilidade e classifica cão; 

V. Verificação da conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no ato convocatório; 

VI. Verificação e julgamento das condições de habilitação; 

VII. Recebimento, exame e decisão dos recursos encaminhados a autoridade competente quando for mantida a decisão; 

VIII. Deliberação sobre o vencedor do pregão; 

X. Adjudicação do objeto, quando não houver recurso; e 

XI. Encaminhamento do processo devidamente instruido a autoridade superior com proposta de homologação. 

Art. 4°. Esta portaria entra em vigor da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, AFIXE-SE E CUMPRA-SE; 

Gabinete da Prefeita Municipal de Lima Campos, Estado do Maranhão, em 04 de janeiro de 2022. 

Dirce Prazeres Rodrigues 

aDOM Páglna(s) 44 de 77 
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DIÁRIO OFICIAL 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

EXECUTIVO Ano X - Edição N° CCXLV de 4 de Janeiro de 2022 

Prefeita Municipal 

Lisia Wadna Moreira Meio Vieira 
Secretária Municipal de Administração e Finanças. 
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Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 

CN PJ 06933.5 19/000 1-09 
Praça Duque de Caxias sln - Lima Campos-MA 

TERMO 1)E POSSE 

r Aos   dias o mês de junho do ano de 2006, o Sr.(a) 
- r'  P ry Ç 1 

- ~►  aprovado(a) e 
c ássi aio(a) em concurso público para o ingresso no quadro de pessoal da 
Administração Pública do Município de Lima Campos-MA, já devidamente nomeado, 
toma P 4e~ neste ato solene, para exercer em caráter efetivo o cargo de 

comprometendo-se desempenhar sua função corn zelo, 
obedècendo e cumprindo as ordens de seus superiores hierárquicos, as regras previstas 
no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Lima Campos-MA e demais normas 
contidas nas legislações pertinentes. 

Francisco mias de Medeiros 
Pref` to Municipal 

José B rreto da Silva 
Secretário de Administração 

V/' \ 

\ -` \C.L" / 

Empossando 
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PREFEITURA DE 

LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

DESPACHO 

Ao 
Ilustríssimo Senhor 
Jailson da Silva e Silva 
MD. Procurador Geral do Município 
Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA. 

SEMAF 
SE[NEfWl4 MINIQMI CE NlVi5i0.AClqE flNeAüS 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE EXAME E APROVAÇÃO DA MINUTA DO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS, BEM COMO PARECER 
JURÍDICO. 

Senhor Procurador, 

Por meio do presente expediente, estamos encaminhando os autos do 
Processo Administrativo n° 014/2023, para exame da minuta do instrumento 
convocatório e anexos, para fins de abertura de Processo Licitatório na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA que tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
para a eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de 
materiais de granito e vidraçaria (vidros, portas, janelas, espelhos, pias, balcões, 
bancadas, soleiras, degraus, peitoris, rodapés, molduras, etc), de interesse desta 
Administração Pública Municipal, nos termos do parágrafo único do artigo 38, da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei 10.520/2002 Regulamentada 
pelo Decreto Municipal n° 021/2020, observadas, ainda, as disposições contidas no 
Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela 
lei Complementar n° 147/2014, e demais legislações aplicáveis à matéria. 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças, de Lima Campos, 
Estado do Maranhão, em 23 de fevereiro de 2023. 

Secretaria Municipãrde Administração 
Lisia Wadna Moreira Melo Vieira 

Decreto n° 011, de 01 de janeiro de 2021. 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 

E-mail: administracao@limacampos.ma.gov.br 
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Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CN PJ 06.933.519/0001-09 
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MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO 
  ~. 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 
SISTEMA DE REGISTRO 

N° /2023 
DE PREÇOS 

REGIDO PELA LEI N°. 10.520/02, DECRETO FEDERAL N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO 
MUNICIPAL N°. 021/2020, DECRETO MUNICIPAL n° 20 02 001/2017, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 
ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 147/2014, SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N° 8.666/93 E SUAS 
ALTERAÇÕES E DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES. 

INTERESSADO(S): 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças; Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria 
Municipal de Educação. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

014/2023 

--
PROCESSO LICITATÓRIO N° 

/_2023 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS. 

ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S): 

Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria 
Municipal de Educação. 

TIPO DE LICITAÇÃO: 

MENOR PREÇO "POR ITEM" 

SERVIÇO/FORNECIMENTO: 

FORNECIMENTO PARCELADO 
OBJETO: 

Eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de materiais de granito e 
vidraçaria (vidros, portas, janelas, espelhos, pias, balcões, bancadas, soleiras, degraus, peitoris, 
rodapés, molduras, etc), de interesse desta Administração Pública, conforme descrito neste Edital e 
seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo 

do Presente Edital. 

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da 
informação — INTERNET, através do site http://www.portaldecompraspublicas.com.br 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Início: / /2023 

Brasília) 

(Horário de Brasília) 

(DF) para todas as indicações de tempo 
"Horário Local". 

Término: _/_/2023, às _•_hs (Horário de 

SESSÃO PÚBLICA: /_/2023, às _•_h 

Será sempre considerado o horário de Brasília 
constantes neste Edital, em que não esteja disposto 
DIA, HORARIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇAO 

DIA: Segunda a Sexta-feira 
HORÁRIO: das 08:00hs às 12:00hs (horário local). 

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação da 
JK, s/n° - Bairro Centro - Lima Campos/Maranhão. E-mail: 

O edital poderá ser retirado gratuitamente nos 
www.limacam~os.ra.gov.br 

PARA OBTENÇAO DO EDITAL 

Prefeitura Municipal de Lima Campos, localizada na Av. 
licitacao~cí)limacan pos.ma.gov.br. 

sítios: www.portaldecompraspubl icas.com.br ou 

Este instrumento contém: 
Edital e seus anexos com 69 (sessenta e nove) 

páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas. 

Lísia Wadna Moreira Melo Vieira 
Secretária Municipal de Administração e Finanças 

Decreto n° 011, de 01 de janeiro de 2021 

Praça Duque de Caxias, s/n°, Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000 
Fone: (99) 3646-1112 / E-mail: administacao@limacampos.ma.gov.br 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. /2023 

DISPUTA ABERTA 

(Processo Administrativo n.° 014/2023) 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

"LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS (art. 48, inciso I, LC 123/2006) E RESERVA DE COTA (art. 
48, inciso III, LC 123/2006) DESTINADOS À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS - ME, E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP." 

- MA CPL 
folha. ~9J 

Rubrica: ~9 

Torna-se público que O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, por meio da Secretaria Municipal de Administração e 
Finanças, realizará às _ _hs, do dia _/_/2023, licitação, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento do tipo menor preço "por item", sob a 
forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, (fornecimento 
parcelado), nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Municipal n°. 021/2020, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste 
Edital. 

A Presente Licitação reger-se-á pelas disposições da LEI FEDERAL N° 10.520/02, Decreto 
Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n°. 021/2020, Decreto 
Municipal n°. 20 02 001/2017, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, ALTERADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR N°. 147/2014, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a LEI 
FEDERAL N° 8.666/1993, e demais normas aplicáveis ao procedimento licitatório em 
epígrafe. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 
eletrônica: www.portaldecompraspublicas.com.br. 0 servidor terá, dentre outras, as seguintes 
atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e 
consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a 
sessão pública na intemet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos 
estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 
habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando á autoridade competente 
quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da 
equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente Instruído à autoridade responsável 
pela adjudicação e propor a homologação. 

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste edital e as 
constantes no sistema portaldecompraspublicas, prevalecerão as descritas neste edital. 

1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO 

1.1. O presente Pregão tem por objeto a eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o 
fornecimento de materiais de granito e vidraçaria (vidros, portas, janelas, espelhos, pias, 
balcões, bancadas, soleiras, degraus, peitoris, rodapés, molduras, etc), de interesse desta 

Praça Duque de Caxias, s/n°, Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000 
Fone: (99) 3646-1112/E-mail: administacao(cLlimacampos.ma.gov.br 
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Administração Pública, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, nas especificações, 
quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo I do Presente Edital. 

1.2. O preço estimado (máximo) do objeto da presente lictação é de R$ 1.987.715,36 (Um 
milhão, novecentos e oitenta e sete mil setecentos e quinze reais e trinta e seis 
centavos). 

1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 
contidas neste Editai e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de 
dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, e Decreto 
Federal n°. 7.892/2013, as Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das 
despesas decorrentes da execução do objeto serão informadas nos respectivos contratos ou 
instrumentos equivalentes, que poderão advir do presente procedimento licitatório. No 
entanto, para efeito de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo setor 
contábil, com vigência para o exercício em curso: 

SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: 
UNI. ORÇAMENTÁRIA: 0301 - Sec. Mun. de Administração e Finanças 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 04.122.0003 
PROJ.ATIVIDADE:_ 1.005 — Modernização e Estruturação da Administração Pub. Municipal 
ELEM. DE DESPESA: 4.4.90.52.00 — Equipamento e Material Permanente 

SECRETARIA MUN. DE SAÚDE: 
UNI. ORÇAMENTÁRIA: 1501 — Fundo Municipal de Saúde 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 10.301.0035 
PRO. ATIVIDADE:_ 1.053 — Equipar, Mobiliar e modernizar unidade de saúde 
ELEM. DE DESPESA: 4.4.90.52.00 — Equipamento e Material Permanente 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO: 
UNI. ORÇAMENTÁRIA: 0401 - Secretaria Municipal de Educação 
FUNÇAO PROGRAMÁTICA: 12.361.0012 
PROJ. ATIVIDADE:_ 1.012 — Modernização e Estruturação de Unidades Escolares 
ELEM. DE DESPESA: 4.4.90.52.00 — Equipamento e Material Permanente 

UNI. ORÇAMENTÁRIA: 
FUNÇAO PROGRAMÁTICA: 
PROJ. ATIVIDADE:_ 
30% 
ELEM. DE DESPESA: 

1401 — Fundo Manut. Desenv. da Educ. Básica 
12.361.0012 
1.043 — Const. Modernização e Estruturação de Unidades Escolares — 

4.4.90.52.00 — Equipamento e Material Permanente 

2.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as 
despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas contratações, podendo 
ainda serem informadas outras rubricas/dotações orçamentárias, além das previstas no 
subitem 2.1. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

Praça Duque de Caxias, s/n°, Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000 
Fone: (99) 3646-1 1 12 / E-mail: administacao~R limacampos.ma.gov.br 
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3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 
PREGÃO, em sua FORMA ELETRONICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sitio 
www.portadecompraspublicas.com.br.

3.3. O Credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, á correção ou á alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, conforme segue: 

a.1.) Para os itens 08, 13, 23, 25, 34, 37, 39, 41, 43 45 e 47 da planilha orçamentária, a 
participação será aberta a todos as empresas interessadas, pois os referidos itens fazem 
parte da COTA PRINCIPAL, de ampla participação. 

a.2.) Para os itens 09, 14, 24, 26, 35, 38, 40, 42, 44 46 e 48 a participação é exclusiva a 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso Ill da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, pois os itens referem-se à COTA 
RESERVADA para MEs/EPPs. 

4.2.3. Para os demais itens da planilha orçamentária desta licitação, a participação é 
EXCLUSIVA a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, 
inciso I da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, uma vez que os referidos 
itens possuem valor total estimado abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

4.3 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

4.3.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

Praça Duque de Caxias, s/n°, Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000 
Fone: (99) 3646-1112 / E-mail: administacao@limacampos.ma.gov.br 
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4.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n°8.666, de 1993; 

4.3.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 
processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.6 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.4.1.1 A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios 
concedidos pela LC n° 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal 
reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a empresa à aplicação 
de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, além de ser 
descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

4.4.1.2 Para a verificação da fraude prevista no subitem anterior, a Prefeitura Municipal de 
Lima Campos poderá realizar procedimentos complementares, mediante diligência, tais como 
solicitação de Demonstração do Resultado do Exercício — DRE do exercício anterior e/ou 
outros demonstrativos contábeis/documentos que julgue necessários, apresentados na forma 
da Lei, por fotocópias devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante, ou em outro órgão equivalente, a fim de subsidiar a verificação do 
atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC n° 123/2006. 

4.4.1.3 Também serão aceitas a DRE e outras demonstrações disponibilizadas via 
Escrituração Contábil Digital — ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita 
Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo 
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED). 

4.4.1.4 A confirmação acerca do atendimento, pelas licitantes, da condição de ME ou EPP 
também poderá ser realizada por meio da disponibilização de Documentos Fiscais Oficiais, 
tais como a Declaração do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples 
Nacional, devidamente transmitida à Receita Federal do Brasil, desde que os dados permitam 
identificar as informações acerca do faturamento bruto do exercício em análise. 

4.4.1.5 Para fins de definição do "último exercício social" da DRE a ser exigida, será 
considerado, na data de abertura da sessão pública, o limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, nos termos do que 
fixa o Art. 16, §4° da Instrução Normativa SEGES/MPDG n°03, de 26 de abril de 2018. 

4.4.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3 que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4,4.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da legislação vigente. 
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4.4.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso Ill do art. 5° da 
Constituição Federal; 

4.5. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema 
deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os 
documentos de habilitação, e somente após requisição do Pregoeiro. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio desse documento. 

5.2 O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art, 43, §1°, da LC n° 123, de 2006. 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

6.1.1 Quantidade ofertada; 

6.1.2 Valor unitário do item; 

6.1.3 Valor global do item; 

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando marca/modelo, fabricante, prazo de validade ou de garantia. 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos produtos. 

6.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de fornecer os produtos nos seus termos, bem como de fornecer 
os produtos em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgão de controle competente e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 
Referência. 

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

7.4.1 Durante a fase de lances, não serão aceitos contatos telefônicos, ou via e-mail, com 
o(a) Pregoeiro(a) e com a equipe de apoio, inclusive para pedidos de exclusão de lances 
dados equivocadamente, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, já que tal ato 
configura a identificação da licitante durante a sessão pública, o que é legalmente vedado. 
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7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto" 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertados nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente à autoridade/órgão competente; 

7.15.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
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7.20 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 

7,21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006. 

7.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

7.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

7.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

7.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, se 
for o caso. 

7.27.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens: 

7.27.1.1 produzidos por empresas brasileiras; 

7.27.1.2 pdoduzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

7.27.1.3 produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.27.1.4, produzidos no país. 

7.28 Persistindo o empate entre propostas, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 

7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
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melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das prevista deste Edital. 

7.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.29.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.30 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7° e no §9° do art. 26 do Decreto n° 10.024/2019. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos da legislação vigente, 
que: 

8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018-TCU —
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 

8.2.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

8.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da 
proposta. 

8.3.1 A inobservância do prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) para a entrega das respostas e/ou 
informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou 
documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa da proposta. 

8.4. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade 
por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 
coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 
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8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 

8.5.1 Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de 
diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

8.6.3. O detentor da melhor proposta poderá ser instado a apresentar amostra do produto 
ofertado na forma estabelecida no Termo de Referência, no prazo máximo de 08 (oito) dias 
úteis, contados a partir da requisição do Pregoeiro, sob pena de desclassificação, com o 
objetivo de conferir a especificação e ausência de falhas no produto. 

8.6.3.1. A amostra será requisitada somente da empresa classificada provisoriamente em 
primeiro lugar, na fase de aceitação de propostas. 

8.6.3.2. Será rejeitada a amostra, e consequentemente a proposta, que não atender as 
disposições previstas no Termo de Referência. 

8.6.3.3. A análise da amostra poderá ser acompanhada pelos licitantes ou seus 
representantes legais, quando prévia e formalmente requerida pelo interessado. 

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) arrematante(s) não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 
de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8.6.4 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destaca-se ainda a 
proposta comercial readequada com o valor final ofertado. 

8.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto 
ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos 
originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar 
evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, 
desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante dos produtos ou da área 
especializada no objeto. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro 
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

8.11. Para aceitação e/ou classificação da proposta final, será observado o disposto no 
subitem 10.3 deste Edital, 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) SICAF, quando for o caso; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.brIceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cn¡.¡us.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.brí)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada 
por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, nos documentos exigidos neste edital, em 
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica e à qualificação 
econômica financeira. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, deverá 
atender às condições exigidas no cadastramento do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do cadastro 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - COMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; ou 

9.8.3.1. No caso de Sociedade Limitada Unipessoal (SLU), conforme previsto na Lei 
14.195/2021: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou documento equivalente, 
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devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seu(s) administrador(es); 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei n°5.764, de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4, prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

9.9.6.1. certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida 
pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Estadual; 

9.9.6.2. certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida ativa 
do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual; 

9.9.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 
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9.9.7.1. certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida 
pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

9.9.7.2. certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida ativa 
do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante; 

9.9.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 
Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei; 

9.9,9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação. 

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.10.1, balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 

9.10.1.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 

9.10.1.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

9.10.2. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (L0), superiores a 1 (um), 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

ILG =  ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ISG = ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ILC = ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

9.10.3. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (L0), deverão 
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela licitante ou do 
item pertinente. 

9.10.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis (DRE e notas explicativas) assim apresentados: 

9.10.4.1 Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia 
registrada ou autenticada na Junta Comercial; 
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9.10.4.2 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia 
devidamente autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro 
órgão equivalente, acompanhado dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário; 

9.10.4.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou 
autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 
registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

9.10.4.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

9.10.5. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade. 

9.10.6. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil 
Digital — ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por 
meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED). 

9.10.7. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis 
intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados 
pelo representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial. 

9.10.8. A licitante deverá apresentar as Notas Explicativas junto ao balanço e às 
Demonstrações Contábeis, na forma prevista na legislação aplicável à matéria. 

9.10.9. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da 
documentação quando não vier expresso na certidão; 

9.10.9.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

9.10.9.2. A participação de empresas em situação de recuperação judicial, poderá ser 
admitida nesta licitação, desde que seja apresentada a certidão judicial atestando a 
aprovação do plano de recuperação judicial. 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento dos bens em características 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação 
de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, apresentado 
em papel timbrado da emitente. 

9.11.2. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade de cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, e apresentar, 
quando solicitado, dentre outros documentos, cópia do(s) contratos(s) a ele(s) pertinente(s), 
além de fornecer o(s) endereço(s) atual(ais) do(s) contratante(s) e o(s) local(is) em que foram 
fornecidos os produtos. 
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9.11.3. A Prefeitura Municipal de Lima Campos (MA) se reserva o direito de realizar 
diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo, 
requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios 
do conteúdo declarado. 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e/ou municipal 
e da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

9.20. Os documentos originais, ou por cópia autenticada, conforme o item 9.4, poderão ser 
solicitados pelo Pregoeiro, a qualquer momento, para dirimir dúvidas, em sede de diligências 
ou qualquer outra razão, via encomenda expressa ou pessoalmente, para recebimento no 
prazo máximo de 3 (três) dias úteis, para o endereço indicado no preâmbulo deste Edital, 
contados do primeiro dia útil subsequente ao da solicitação do Pregoeiro, sob pena de 
desclassificação. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
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10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1, ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 
e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente, 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

11.5. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou 
intempestivamente. 

11.5.1. O não conhecimento do recurso não impede o seu acolhimento na qualidade de 
petição. 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (' chat"), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos 
no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus 
dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Após a homologação do resultado da presente licitação, o Município de Lima Campos 
(MA), através do Órgão Gerenciador, convocará a(s) empresa(s) adjudicatária(s) para 
assinatura da Ata de Registro de Preços, observado o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados 
da Notificação. 

14.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da 
data de seu recebimento. 

14.2 - O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
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solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração. 

14.3 - É facultado à Administração, quando a proponente vencedora não apresentar situação 
regular no ato da Assinatura da Ata de Registro de Preços, chamar as licitantes 
remanescentes, obedecida a ordem de classificação, ou revogar este Pregão, 
independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital, observado o disposto 
no subitem 14.8. 

14.3.1 - Na sessão de reabertura do pregão, O(a) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente 
com a proponente, obedecida a ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor. 

14.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer os 
produtos a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste edital, em 
seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as 
especificações e condições do edital 

14.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as resijectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 

14.5.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da 
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o 
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993. 

14.6. A Ata de Registro de Preços estará integralmente vinculada ao presente Edital, inclusive 
a seus demais Anexos, em todas as suas cláusulas, e às Propostas recebidas e 
homologadas por ocasião da sessão pública do certame, independentemente de transcrição, 
bem como obedecerá, na íntegra, ao Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Decreto Federal 
n°. 7.892/13, alterado pelo Decreto n° 8.250/14, à Lei 10.520/2002, Lei 8.666/93 e a toda a 
legislação pertinente. 

14.7. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir do 
cumprimento dos requisitos de publicidade oficial, e estará integralmente condicionada às 
cláusulas deste Edital, independentemente de transcrição. 

14.8. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou 
se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções a ele previstas 
neste Edital, a PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, registrará os demais licitantes, 
na ordem de classificação. 

14.9. A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei n°8.666, de 1993 e suas alterações. 

14.10. O registro a que se refere o item 14.5.1 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas 
hipóteses previstas no Decreto Federal n° 7.892/13. 

14.11. Se houver mais de um licitante que aceitar cotar os bens ou serviços com preços iguais 
aos do licitante vencedor, serão classificados segundo a ordem do último lance apresentado 
durante a fase competitiva. 
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14.12. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas 
contratações. 

14.13. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

14.13.1 A Prefeitura Municipal de Lima Campos adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento 
periódico dos preços praticados no mercado para os produtos registrados, nas mesmas 
condições de fornecimento. 

14.13.2 Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" 
do inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços 
praticados no mercado sofrerem redução. 

14.13.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no Art. 65 da Lei n.° 8.666/93, 
a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

14.13.4. A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração 
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato. 

14.13.5. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de 
fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, 
alusivas à época da elaboração da Proposta e do momento do pedido da revisão. 

14.13.6. Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos 
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão, 
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 

14.13.7. A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à 
revisão dos valores pactuados. 

14.13.8 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente 
comprovado, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá 
convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

14.13.9. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

14.13.10. Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

14.13.11. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o Contratante poderá: 

- Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

14.13.12 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
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14.14. DOS USUÁRIOS 

14.14.1. Nos termos do art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, desde que devidamente justificada 
a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo com as condições e as regras 
estabelecidas na legislação aplicável à matéria. 

14.14.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica 
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do 
registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade 
para a administração da utilização da ata de registro de preços; 

14.14.1.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

14.14.1.3. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão 
gerenciador. Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência da ata. 

14.14.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgãos ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes. 

14.14.2 Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os produtos registrados dos 
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios 
legais para adquiri-los, observado o disposto neste edital e seus anexos. 

14.14.3 É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços a 
preferência de fornecimento, quando, na hipótese de que trata o subitem 14.14.2, do 
processo específico para compra, resultar preço igual ou superior ao registrado. 

14.15. DO CANCELAMENTO 

14.15.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando: 

a) - descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do instrumento 
convocatório que deu origem ao Registro de Preços; 

b) - não assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

d) - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, 
ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

e) - forem observadas razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei n° 
8.666/93, desde que devidamente comprovadas; 
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14.15.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras "a", "b" e "d" deste 
item, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 

14.15.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

a) - por razão de interesse público; ou 

b) - a pedido do fornecedor. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL E GARANTIA DOS BENS 

15.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual prevista no art. 56 da Lei n°. 
8.666/93, na presente contratação. 

15.2. Os bens licitados deverão ter garantia conforme previsto nas especificações dos itens 
constantes na planilha do Termo de Referência. Na ausência de indicação do prazo de 
garantia na especificação do bem, será considerado o prazo mímino de garantia de 12 (doze) 
meses. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto da presente licitação. 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1 Quando da existência de demanda para os produtos registrados, o Município de Lima 
Campos/MA, por meio da SECRETARIA REQUISITANTE, convocará o detentor do preço 
registrado para a assinatura do contrato (Anexo IV) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) 
dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado, aceito pela Contratante. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3. A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas a Prefeitura 
Municipal de Lima Campos/MA para que este delibere sobre a adjudicação do objeto ou 
manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender 
a todas as exigências de habilitação previstas no Edital. 

17.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
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17.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 

17.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

17.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

17.5. O prazo de vigência da contratação é o previsto no Termo de Referência, Anexo I do 
presente Edital. 

17.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

17.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor estiver inscrito no SICAF, deste poderá ser dispensada a documentação 
abrangida pelo referido cadastro. 

17.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

17.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato. 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas na Minuta do Contrato, anexo a este Edital. 

19. DA ENTREGA, RECEBIMENTO DO OBJETO E DA ACEITAÇÃO 

19.1. Os critérios de entrega, recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de 
Referência. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência, bem como na Minuta do Contrato. 

21. DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

22.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços, não entregar a documentação exigida no edital, 
apresentar documentação falsa, causar o atraso na execução do objeto, não mantiver a 
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proposta, falhar na execução do contrato, fraudar a execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, declarar informações falsas, e cometer fraude fiscal, mediante procedimento 
administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e de contratar com o Município de Lima Campos/MA, e será descredenciado no Sicaf, e do 
sistema de cadastramento municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à 
ampla defesa. 

22.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou 
atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

22.2.1 Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na 
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis na substituição de produtos entregues com avarias ou com prazo de validade 
inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer 
a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do 
objeto, por período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 22.2.1., ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

22.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Lima 
Campos — MA, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As 
penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

22.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pela Contratante. 

22.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

22.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 
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22.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

22.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

22.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores 
municipal e no SICAF e, no caso de impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser 
descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 
cominações legais. 

22.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 

22.11. Nenhum pagamento será feito à empresa contratada, antes de pagas ou relevadas as 
multas que lhe tenham sido aplicadas, 

23. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

23.1. Os critérios de controle e fiscalização do objeto estão previstos no Termo de 
Referência, anexo I deste Edital. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao(a~limacampos.ma.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. JK, 
S/N, Bairro Centro, Lima Campos-MA, CEP 6572-8000 (Prefeitura Municipal de Lima 
Campos/MA). 

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

24.5. A republicação do edital somente não será realizada se, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

24.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado neste 
Edital. 

24.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contados da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

24.7.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
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24.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

25. DAS AMOSTRAS 

25.1. O Pregoeiro poderá solicitar do licitante provisoriamente classificado em 1° lugar, a 
apresentação de amostra(s) do(s) produto(s) cotado(s) à Admnistração Municipal, no prazo e 
demais condições previstas no Termo de Referência, anexo I deste Edital. 

25.2. Caso a(s) amostra(s), da (s) empresa(s) que ofertou(ram) o menor preço não seja(m) 
compatível(is) com o objeto da licitação, será(ão) desclassificada a licitante por 
incompatibilidade do produto ofertado com as especificações do edital. 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

26,3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília -- DF. 

26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

26.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.6. Fica assegurado à Administração Municipal o direito de, no seu interesse, anular ou 
revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência às 
participantes, na forma da legislação vigente. 

26.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo !icitatório. 

26.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluirse- á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

26.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

26.11. Qualquer marca mencionada nas descrições dos itens constantes na planilha 
orçamentária a que se refere o subitem 4.1 do Termo de Referência, servirá apenas como 
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referência para julgamento e/ou classificação, podendo a licitante cotar, em sua proposta, 
produto de marca "similar", ou de "qualidade equivalente". 

26.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerão as do Termo de Referência e seus anexos. 

26.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br e http://www.limacampos.gov.br, e também poderá ser 
lido e/ou obtido na Sede da Prefeitura Municipal de Lima Campos — MA, sito à Av. JK, s/n, 
Bairro Centro, Lima Campos-MA, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 12 horas, mesmo 
endereço e período `no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

26.14. As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo 
acompanhamento, mediante o acesso aos sítios mencionados no subitem 26.13, das 
eventuais republicações e/ou retificações de edital, respostas a questionamentos e 
impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em 
mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública. 

26.15. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Pedreiras-MA, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

26.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

26.16.1. ANEXO 1 -Termo  de Referência e seus anexos; 

26.16.3. ANEXO II — Modelo de Proposta; 

26.16.4. ANEXO Ill — Minuta da Ata de Registro de Preços 

26.16.5. ANEXO IV— Minuta do Termo de Contrato. 

Lima Campos (MA), _ de de 2023. 

Lisia Wadna Moreira Melo Vieira 
Secretária Municipal de Administração e Finanças 

Decreto n° 011, de 01 de janeiro de 2021 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° _/2023 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. JUSTIFICATIVA 

1.1. A aquisição dos produtos relacionados se faz jus tendo em vista o atendimento de 
necessidades das Secretarias e seus respectivos setores/departamentos municipais. 
Materiais que serão destinados para adequação e manutenção de ambientes dos prédios 
públicos municipais. 

1.2. Justifica-se ainda a aquisição dos materiais de granito e vidraçaria, haja vista que os 
materiais elencados no item 4.1 deste Termo de Referência, não encontram-se licitados e são 
requisitados pelas secretarias solicitantes, bem como seus setores. 

1.3 Informamos que o quantitativo dos produtos requisitados leva em consideração o 
atendimento das necessidades da Administração Municipal (secretarias e fundos municipais), 
dentro do período de 12 (doze) meses — período da vigência da Ata de Registro de Preços —
inclusive o atendimento de situações imprevisíveis, tendo em vista que a Ata de Registro de 
Preços não permite qualquer aditivo. A estimativa dos itens a serem adquiridos e sua 
provável utilização foi baseada em função de cálculo de consumo realizado com base na 
necessidade dos bens e ainda, pela falta dos referidos produtos em estoque no almoxarifado. 

1.4 Os quantitativos do objeto foram estimados pelos responsáveis técnicos vinculados as 
Secretarias requisitantes, tais quantitativos foram aprovados e autorizados pela autoridade 
competente da(s) Unidade(s) Gestora(s). Os produtos serão usados para atender os setores, 
departamentos e demais atividades mantidas pelos vários órgãos desta Administração 
Pública Municipal, como: Secretarias e Fundos Municipais; Hospital e UBS'S e demais 
repartições/setores ou programas que compõem esta Administração Pública Municipal. 

1.5 A modalidade licitatória eleita para realização da presente aquisição é o PREGÃO 
ELETRÔNICO, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, considerando que os bens que 
serão objeto da contratação guardam conformidade com o art. 1° da lei 10.520/02, possuindo 
padronização comum com qualidades técnicas de fácil especificação pelo instrumento 
convocatório. 

1.6 A natureza do objeto deste Termo, dadas suas caracteríscas, enquadra-se como bens 
comuns, haja vista os padrões de desempenho, qualidade e todas as caracteríscas gerais e 
específicas serem as usuais do mercado e passíveis de descrições sucintas, podendo, 
portanto, serem licitados por meio do Pregão Eletrônico. 

1.7 A Adoção do SRP - Sistema de Registro de Preços — jusfica-se pela conveniência da 
aquisição parcelada dos produtos para atender às demandas do Município, uma vez que 
neste momento o orçamento não será liberado em sua totalidade, de acordo com a previsão 
conda no inciso II do art. 3° do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e que outros 
órgãos poderão aderir à Ata de Registro de Preços. 

1.8 Em relação à forma, cumpre esclarecer que o Sistema de Registro de Preços (SRP) é o 
conjunto de procedimentos para registro formal de preços relavos à prestação de serviços e 
aquisição de bens, para contratações futuras. Dentre as vantagens em se ulizar o SRP 
destacamos as seguintes: a) Possibilidade de maior economia de escala, uma vez que 
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diversos órgãos e endades podem parcipar da mesma ARP, adquirindo em conjunto produtos 
ou serviços para o prazo de até 01 (um) ano, atendendo assim ao princípio da 
Economicidade. b) Aumento da eficiência administrava, pois promove a redução do número 
de licitações e dos custos operacionais durante o exercício financeiro. c) Omização dos 
processos de contratação de bens e serviços pela Administração. d) Possibilidade de o 
fornecimento ocorrer somente quando surgir a necessidade em se adquirir os itens 
registrados. e) Ausência da obrigatoriedade em se adquirir os itens registrados, quer seja em 
suas quandades parciais ou totais. f) O orçamento é disponibilizado apenas no momento da 
contratação. g) Celeridade da contratação, haja vista que se têm preços registrados. h) 
Atendimento de demandas imprevisíveis. i) Maior eficiência logísca. 

1.9 O quantitativo estimado neste Termo de Referência baseia-se no consumo das 
Secretarias Requisitantes dos anos anteriores, contudo esse quantitativo estará condicionado 
a diversos fatores externos como mudanças climácas, fluxo de pessoas, dentre outros, não 
representando qualquer fonte de obrigação da Administração em efetuar a aquisição em sua 
totalidade. 

1.10 Diante de todo o exposto, para suprir as necessidades das Secretarias Requisitantes, 
com vistas a garantir o regular desempenho das atividades desenvolvidas pelas mesmas no 
âmbito da Administração Pública, indispensável se faz a aquisição do objeto. A presente 
contratação se dá pela necessidade de fornecimento de materiais de granito e vidraçaria. 

2. OBJETO 

2.1. O presente termo de referência tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para eventual 
contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de materiais de granito e vidraçaria 
(vidros, portas, janelas, espelhos, pias, balcões, bancadas, soleiras, degraus, peitoris, 
rodapés, molduras, etc), de interesse desta Administração Pública, de acordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

3. VALOR ESTIMADO 

3,1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi 
determinado com base em pesquisa de preços de mercado e consulta a preços praticados no 
âmbito da administração pública. Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de 
R$ 1.987.715,36 (Um milhão, novecentos e oitenta e sete mil setecentos e quinze reais e 
trinta e seis centavos). 

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1. Planilha contendo especificações, quantitativos e valores estimados da presente 
licitação: 

Item Especificações Unid. Quant. P. Un . 
Estimadoo R$ 

P.Tot 
EstimadoR$ 

1 Balcão 2,00x0,50 (com borda de 
ócm cinza andorinha). 

Unidade 35 R$ 553,63 R$ 19.377,05

2

Bancada 1,20x0,50 cinza andorinha 
com borda de 6cm, moldura de 8cm, 
com cuba de sobrepor de louça, 
quadrada. Medidas aproximadas da 
cuba: Largura: 41 cm; Comprimento: 
38 cm; Altura: 10 cm. 

Unidade 35 R$ 706,32 R$ 24,721,20
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3 

Box 1,90x1,50, (MEDIDA DO VÃO), 
2 folhas (1 FIXA +  ncolor vidro 1 CORRER), 
i , temperado 8mm, com 
alumínio 

Unidade 10 R$ 1.299,22 R$ 12.992,20 

4 
Degraus 2,20x0,18 (preto São 
Gabriel para escada com 
acabamento bisote) 

Unidade 30 R$ 233,67 R$ 7.010,10 

5 Espelho 1,00x1,50 (4mm com botão 
francês). Unidade 35 R$ 568,13 R$ 19.884,55 

6 

Fechadura 1520 para porta 
pivotante de vidro temperado, 
Ferragem recomendada para vidro 
temperado com espessura de 6 a 10 
milímetros. Cor: cromado, Material: 
Alumínio, embalagem Contendo 1 
Fechadura com duas chaves (1520) 

Unidade 110 R$ 110,00 R$ 12.100,00 

7 
Janela de Correr 4 Folhas Alumínio 
2,50x0,80 (vidro temperado 8mm cor 
incolor) 

Unidade 60 R$ 995,00 R$ 59.700,00 

8 
Janela de correr 4 folhas Alumínio 
1,10x1,50 (vidro temperado 8mm cor 
incolor) (COTA PRINCIPAL) 

Unidade 68 R$ 998,62 R$ 67.906,16 

9 
Janela de correr 4 folhas Alumínio 
1,10x1,50 (vidro temperado 8mm cor 
incolor) (COTA RESERVADA) 

Unidade 17 R$ 998,62 R$ 16.976,54 

10 

Janela Maxiar Alumínio com Grade 
Metal 0,60x0,80m, travas maciças, 
borrachas duplas, vidro temperado 
8mm 

Unidade 30 R$ 494,92 R$ 14.847,60 

11 

Kit dobradiça + pivô para porta 
pivotante de vidro temperado, para 
vidro temperado com espessura de 
6 a 10 milímetros, Cor: Cromado; kit 
contendo: 1 x dobradiça superior 1 x 
dobradiça inferior 1 x pivô superior 1 x 
pivô inferior 

kit 145 R$ 90,33 R$ 13.097,85 

12 

Kit Pivô + Bucha para dobradiças 
para porta de vidro pivotânte com o 
sistema tradicional 1201 - Pivô para 
dobradiça superior para porta de 
vidro pivotante com sistema 
tradicional 1013 - Pivô para 
dobradiça inferior para porta de vidro 
pivotante com sistema tradicional e 
mola, Cor: Cromado kit contendo 1 
unidade de cada item, (para vidro 
temperado com espessura de 6 a 10 
milímetros) 

kit 75 R$ 97,67 R$ 7.325,25 

13 

Mola de Piso 8200 Hidráulica 
Pivotante para Porta de Vidro 
Temperado 8mm e 10mm, mola de 
Piso adaptável adequada para todas 
as portas padrão de ação simples e 
dupla, com sua fofa de fechamento 

Unidade 72 R$ 960,43 R$ 69.150,96 
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individualmente regulada por meio 
de um parafuso de ajuste. Tampa 
em acabamento Polido, Trava para 
manter a porta aberta 90graus; 
Angulo máximo de abertura 
105graus, Peso máximo da porta 
110Kg; Largura máxima da porta 
1100mm, Dois controles de 
velocidade para fechamento. (COTA 
PRINCIPAL) 

14 

Mola de Piso 8200 Hidráulica 
Pivotante para Porta de Vidro 
Temperado 8mm e 10mm, mola de 
piso adaptável adequada para todas 
as portas padrão de ação simples e 
dupla, com sua força de fechamento 
individualmente regulada por meio 
de um parafuso de ajuste. Tampa 
em acabamento Polido, Trava para 
manter a porta aberta 90graus; 
Angulo máximo de abertura 
105graus, Peso máximo da porta 
110Kg; Largura máxima da porta 
1100mm, Dois controles de 
velocidade para fechamento. (COTA 
RESERVADA) 

Unidade 18 

90 

R$ 960,43 

R$ 742,33 

R$ 17.287,74 

R$ 66.809,70 15 

Mola de Piso 8300 Hidráulica 
Pivotante para Porta de Vidro 
Temperado, mola de piso adaptável 
adequada para todas as portas 
padrão de ação simples e dupla, 
com sua força de fechamento 
individualmente regulada por meio 
de um parafuso de ajuste. Tampa 
em acabamento Polido, Trava para 
manter a porta aberta 90 graus; 
Angulo máximo de abertura 
105graus, Peso máximo da porta 
75Kg; Largura máxima da porta 
800mm, Dois controles de 
velocidade para fechamento 

Unidade 

16 Moldura 2,20x0,18 (preto São 
Gabriel para escada) 

Unidade 60 R$ 241,67 R$ 14.500,20 

17 Peitoril 1,55x0,15 cinza andorinha. Unidade 80 R$ 99,51 R$ 7.960,80 

18 Peitotil 2,54x0,23 (preto São Gabriel 
com borda de 6cm) 

Unidade 55 R$ 448,85 R$ 24.686,75 

19 

Pia 2,00x0,60 (preto São Gabriel, 
borda de 6cm, moldura de 10cm + 
cuba de inox quadrada, Dimensões 
Produto (Compr. X Larg. X Alt.): 
46x30x11 cm 

Unidade 33 R$ 1.194,16 R$ 39.407,28 

20 

Pia 2,50x0,60 (cinza andorinha, 
borda de 6cm, moldura de 10cm + 
cuba de inox quadrada, Dimensões 
Produto (Compr. X Larg. X Alt.): 

Unidade 30 R$ 1.092,54 R$ 32.776,20 

Praça Duque de Caxias, sin°, Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000 
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56x34x14,5cm 

21 

Pivô inferior 1013s para porta 
pivotante de vidro temperado para 
vidro temperado com espessura de 
6 a 10 milímetros. Cor: Cromado. 
Material: Alumínio. 

Unidade 180 R$ 27,80 R$ 5.004,00 

22 

Pivô superior 1201s para porta 
pivotante de vidro temperado, para 
vidro temperado com espessura de 
6 a 10 milímetros. Cor: Cromado, 
Material: Alumínio 

Unidade 180 R$ 24,50 R$ 4.41 0,00 

23 
Porta 2,10x0,80 de abrir com 
puxador (vidro temperado 10mm, 
incolor). (COTA PRINCIPAL) 

Unidade 64 R$ 1.082,33 R$ 69.269,12 

24 
Porta 2,10x0,80 de abrir com 
puxador (vidro temperado 10mm, 
incolor). (COTA RESERVADA) 

Unidade 16 R$ 1.082,33 R$ 17.317,28 

25 
Porta 2,10x1,50 de abrir com 
puxador (vidro temperado 10mm, 
cor cinza) (COTA PRINCIPAL) 

Unidade 56 R$2.059,00 R$ 115.304,00 

R$ 28.826,00 26 
Porta 2,10x1,50 de abrir com 
puxador (vidro temperado 10mm, 
cor cinza). (COTA RESERVADA) 

Unidade 14 R$ 2.059,00 

27 
Porta 2,10x1,60 de abrir com 
puxador (vidro temperado 10mm, 
incolor). 

Unidade 35 R$ 2.105,67 R$ 73.698,45 

28 

Puxador H redondo 40cmX30cm, 
tubular, duplo, diâmetro 25mm para 
porta de vidro, fabricado em aço 
inox, Puxador composto por 2 lados, 
dentro e fora (Macho e Fêmea), 
Acabamento inox polido, com chave, 
Espessura do puxador (barra 
redonda) 25mm (2,5cm), Tamanho 
(40cm x 30cm), Cor: cromado 

Unidade 105 R$ 160,28 R$ 16.829,40 

29 

Puxador H redondo 60x40cm, 
tubular, duplo, diâmetro 32mm para 
porta de vidro, fabricado em aço 
inox, Puxador composto por 2 lados, 
dentro e fora (Macho e Fêmea), 
Acabamento inox polido, com chave, 
Espessura do puxador (barra 
redonda) 32mm (3,2cm), Tamanho 
(60X40cm), Cor: cromado 

Unidade 70 R$ 245,00 R$ 17.150,00 

30 

Quadro Negro Magnético Vidro 
120X90cm, superfície de vidro 
temperado 10mm, com suporte em 
alumínio para apagador, Com ímãs 
extra fortes, fixação em 4 pontos 

Unidade 40 R$693,00 R$27.720,00 

31 

Quadro Negro Magnético Vidro 
90X60cm, superfície de vidro 
temperado 10mm, com suporte em 
alumínio para apagador, Com ímãs 
extra fortes, fixação em 4 pontos 

Unidade 51 R$431,33 R$21.997,83 

Praça Duque de Caxias, s/n°, Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000 
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32 
Rodapés 0,62x0,08 (preto São 
Gabriel para escada com 
acabamento bisote) 

Unidade 130 R$ 29,90 R$ 3.887,00 

33 Soleira 0,80x0, 13 cinza andorinha. Unidade 140 R$ 38,67 R$ 5.413,80 

34 Soleira 2,65x1,04 (preto São Gabriel 
com friso) (COTA PRINCIPAL) Unidade 64 R$ 1.573,00 R$ 100.672,00 

35 Soleira 2,65x1,04 (preto São Gabriel 
com friso) (COTA RESERVADA) Unidade 16 R$ 1.573,00 R$25.168,00 

36 Tampo 1,40x0,80 (vidro comum, 
8mm com acabamento) Unidade 75 R$ 690,75 R$ 51.806,25 

37 
Vidro Comum, Com 8mm de 
espessura, para uso em janelas, 
Incolor. (COTA PRINCIPAL) 

M2 312 R$ 380,55 R$ 118.731,60 

38 
Vidro Comum, Com 8mm de 
espessura, para uso em janelas, 
Incolor. (COTA RESERVADA) 

M2 78 R$ 380,55 R$ 29.682,90 

R$ 178.700,00 39 

Vidro Temperado Habitat, Com 
10mm de espessura, para uso em 
janelas e portas, Incolor. (COTA 
PRINCIPAL) 

M2 200 R$ 893,50 

40 

Vidro Temperado Habitat, Com 
10mm de espessura, para uso em 
janelas e portas, Incolor. (COTA 
RESERVADA) 

M2 50 R$893,50 R$44.675,00 

41 
Vidro Temperado Habitat, Com 8mm 
de espessura, para uso em janelas e 
portas, Incolor. _r OTA PRINCIPAL) 

M2 144 R$ 810,38 R$ 116.694,72 

42 

Vidro Temperado Habitat, Com 8mm 
de espessura, para uso em janelas e 
portas, Incolor. (COTA 
RESERVADA) 

M2 36 R$ 810,38 R$ 29.173,68 

43 
Vidro Temperado, Com 10mm de 
espessura, para uso em janelas e 
Portas, Fumê. (COTA PRINCIPAL) 

M2 136 R$ 795,51 R$ 108.189,36 

44 

Vidro Temperado, Com 10mm de 
espessura, para uso em janelas e 
Portas, Fumê. (COTA 
RESERVADA) 

M 2 34 R$ 795,51 R$ 27.047,34 

45 
Vidro Temperado, Com 10mm de 
espessura, para uso em janelas, 
Incolor. (COTA PRINCIPAL) 

M2 120 R$ 689,91 R$ 82.789,20 

46 
Vidro Temperado, Com 10mm de 
espessura, para uso em janelas, 
Incolor. (COTA RESERVADA) 

M2 30 R$ 689,91 R$ 20.697,30 

47 
Vidro Temperado, Com 8mm de 
espessura, para uso em janelas, 
Incolor. (COTA PRINCIPAL) 

M2 144 R$ 546,35 R$ 78.674,40 

48 
Vidro Temperado, Com 8mm de 
espessura, para uso em janelas, 
Incolor. (COTA RESERVADA) 

M2 36 R$ 546,35 R$ 19.668,60 

TOTAL R$ 1.987.715,36

4.2. Em conformidade com a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu 
artigo 48, incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta 
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licitação terá itens exclusivos e reserva de cota para Microempresas — ME e Empresas de 
Pequeno Porte — EPP, conforme segue: 

a) Conforme previsto no art. 48, inciso III da Lei Complementar 123/2006, os itens de valor 
total estimado acima de R$ 80.000,00 tiveram seu quantitativo total subdividido em COTA 
PRINCIPAL (em média 80%) destinada à disputa entre todos os interessados (ME, EPP, 
MEI, Empresas de Médio e Grande Porte, etc) e COTA RESERVADA (em média 20%) 
exclusivamente para disputa entre MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE, conforme abaixo especificado: 

a.1.) Para os itens 08, 13, 23, 25, 34, 37, 39, 41, 43 45 e 47 da planilha orçamentária, a 
participação será aberta a todos as empresas interessadas, pois os referidos itens fazem 
parte da COTA PRINCIPAL, de ampla participação. 

a.2.) Para os itens 09, 14, 24, 26, 35, 38, 40, 42, 44 46 e 48 a participação é exclusiva a 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art, 48, inciso Ill da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, pois os itens referem-se à COTA 
RESERVADA para MEs/EPPs. 

b) Conforme instituído no art. 48, inciso I da Lei Complementar 123/2006, os demais itens 
constantes do Termo de Referência, de valor total estimado em até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), ficam destinados exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

5. DO PRAZO, LOCAL E DEMAIS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO 
OBJETO: 

5.1. Os pedidos dos bens a serem adquiridos pelas Secretarias Requisitantes serão 
realizados ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços e/ou do(s) respectivo(s) 
contrato(s). A cada solicitação será formalizada a emissão da Ordem de Fornecimento, onde 
serão detalhados os produtos e quantidades para a entrega, além do local exato onde 
será(ao) efetuada(s) a(s) referida(s) entrega(s), a ser encaminhada à Empresa detentora do 
Registro de Preços (contratada) por meio de fax, e-mail eletrônico ou outro meio hábil. 

5.2 A entrega será feita de forma parcelada, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contados da data de recebimento da Ordem de Fornecimento (pedido de fornecimento dos 
produtos), nos endereços que serão informados pela(s) Secretaria(s) Requisitante(s) nas 
respectivas ordens de fornecimento, tudo por conta do fornecedor. 

5.3 Os bens serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, e, definitivamente, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório e após a verificação da 
qualidade e do quantitativo dos produtos. 

5.4 Os bens reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a Contratada 
substituí-los no prazo de até 08 (oito) dias úteis, contados a partir da Notificação, arcando 
com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada 
inexecução contratual. A substituição dos produtos não exime a Contratada da aplicação de 
penalidades por atraso no fornecimento. 

5.5 Os bens, objeto do presente Termo de Referência, deverão ser entregues em todo 
território municipal, nos endereços que serão indicados pela(s) Secretaria(s) Requisitante(s) 
nas respectivas Ordens de Fornecimento, ou no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de 
Lima Campos, no endereço: Av. JK, S/N, Centro — Lima Campos/MA, em dias de expediente, 
de segunda a sexta-feira, das 08:00h às 14:00h, horário local, a critério da CONTRATANTE. 
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5.6 A Secretaria Requisitante designará uma comissão ou um servidor para efetuar o 
recebimento dos produtos, na forma prevista neste Termo de Referência, obedecidas as 
disposições constantes na alínea b, inciso II do Art. 73, da Lei n°. 8.666/93. 

5.7 Os prazos de fornecimento dos bens poderão ser prorrogados, a critério da Secretaria(s) 
Requisitante(s), desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em 
motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o art. 57, § 1°, 
da Lei Federal n° 8.666/93. 

5.8 As aquisições/contratações dos itens constantes do presente Termo de Referência 
ocorrerão de acordo com as necessidades e conveniências da Secretaria Requisitante, e 
desde que exista o respectivo crédito orçamentário, mediante a emissão de Contrato e da 
respectiva Nota de Empenho e posterior Ordem de Fornecimento. 

5.9 Os prazos de fornecimento do referido objeto poderão ser prorrogados, a critério da 
Prefeitura de Lima Campos desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e 
fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, 
observado o art. 57, § 10 , da Lei Federal n° 8.666/1993. 

5.10 O recebimento dos produtos se dará nos moldes do Art. 73 a 76 da Lei 8.666/93. 

6. DAS AMOSTRAS 

6.1. Durante a realização da licitação, a equipe técnica ou servidor competente do quadro de 
técnicos da Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA, dará suporte ao(a) Pregoeiro(a). 

6,2. Havendo necessidade de esclarecimentos, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar à licitante, 
cuja proposta tenha sido aceita quanto à compatibilidade de preço, amostra dos produtos 
ofertados, que deverá ser encaminhada à Prefeitura Municipal de Lima Campos, situada na 
Av. JK, S/N, Centro, Lima Campos-MA, no horário das 08h às 14h, no prazo de 08 (oito) dias 
úteis, contados a partir da solicitação. 

6.3. O prazo para a avaliação das amostras será de até 03 (três) dias úteis, a partir do 
momento do recebimento destas, sendo possível a prorrogação deste prazo por despacho 
fundamentado do(a) Pregoeiro(a). 

6.4. A previsão de envio de amostras será solicitada exclusivamente aos licitantes 
parcialmente vencedores dos itens deste Termo de Referência, após sua habilitação, visando 
identificar se os produtos descritos na proposta comercial da empresa atendem a todos os 
requisitos do Termo de Referência e aos padrões de desempenho e qualidade. 

6.5. O procedimento de avaliação das amostras será executado conforme descrito no 
subitem 6.6 deste termo. 

6.6. ANÁLISE DAS AMOSTRAS 

6.6.1. O processo de análise das amostras ocorrerá em até 3 (três) dias úteis, contados do 
primeiro dia útil subsequente a entrega das amostras. 

6.6.1.1. O período de avaliação poderá se estender por período superior a este mediante a 
despacho fundamentado do(a) Pregoeiro(a), por solicitação da Comissão de Avaliação ou 
servidor competente. 

6.6.1.2. Local e Horário 
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6.6.1.2.1 As análises ocorrerão nas dependências da Prefeitura Municipal de Lima 
Campos/MA, em local a ser definido pelo(a) Pregoeiro(a) na data marcada para início dos 
trabalhos. 

6.6.1.2.2. A sessão de homologação das amostras será iniciada às 09h da manhã no horário 
oficial de Brasília e encerrada às 18h. 

6.6.1.2.3. As amostras serão analisadas uma por vez, observando a ordem dos itens / lotes 
do certame. 

6.6.1.2.4. As análises ocorrerão da seguinte maneira:-

a) Análise de documentação técnica: com vistas a verificar se o produto ofertado atende a 
todas as exigências de compatibilidade com os padrões e normas nacionais e internacionais 
de acordo com as exigências do instrumento convocatório. 

b) Características e Especificações: tem por finalidade verificar se todos os requisitos 
técnicos estão de acordo com as características exigidas no instrumento convocatório. 

c) Teste de qualidade: tem por finalidade verificar se o produto ofertado possui as 
características mínimas de qualidade solicitadas para cada item do Termo de Referência. 

d) Aceitação de questionamentos: momento em que o público presente poderá formular 
questionamentos sobre a verificação de comprovação dos itens do instrumento deste Termo 
de Referência. 

6.6.2. DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS: 

6.6.2.1. O relatório final de avaliação será publicado no mural de avisos desta prefeitura 
municipal bem como no sitio oficial www.limacampos.ma.gov.br em horário e local agendados 
pelo(A) Pregoeiro(a) que conduzirá os trabalhos. 

6.6.2.2. Se a amostra for reprovada o(a) Pregoeiro(a) adotará medidas para solicitar a 
apresentação dos segundos colocados na fase de preços para a análise, devendo o 
procedimento descrito neste item ser cumprido integralmente. 

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

7.1. O julgamento das propostas será do tipo menor preço "por item". 

8. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS: 

8.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real — R$). 

8.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a 
virgula (* ,xx) 

8.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas 
casas decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

8.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem, após a 
fase de lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta 
Administração Pública Municipal, 

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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9.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o Edital de Licitação deverá 
exigir a apresentação do(s) seguinte(s) documento(s): 

9.1.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento dos produtos em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, apresentado em papel timbrado da emitente. 

9.1.2. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade de cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado no Edital, e apresentar, 
quando solicitado, dentre outros documentos, cópia do(s) contratos(s) a ele(s) pertinente(s), 
além de fornecer o(s) endereço(s) atual(ais) do(s) contratante(s) e o(s) local(is) em que foram 
fornecidos os produtos. 

9.1.3. A Prefeitura Municipal de Lima Campos (MA) se reserva o direito de realizar diligências 
para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo, requisitar cópias 
dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo 
declarado. 

10. ADJUDICAÇÃO 

10.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO "POR 
ITEM". 

10.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante, 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de 
dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, e Decreto 
Federal n°. 7.892/2013, as Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das 
despesas decorrentes da execução do objeto serão, informadas nos respectivos contratos ou 
instrumentos equivalentes que poderão advir do presente termo de referência. No entanto, 
para efeito de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo setor contábil, 
com vigência para o exercício em curso: 

SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: 
UNI. ORÇAMENTÁRIA: 0301 - Sec. Mun. de Administração e Finanças 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 04.122.0003 
PROJ.ATIVIDADE:_ 1.005 — Modernização e Estruturação da Administração Pub. Municipal 
ELEM. DE DESPESA: 4.4.90.52.00 — Equipamento e Material Permanente 

SECRETARIA MUN. DE SAÚDE: 
UNI. ORÇAMENTÁRIA: 1501 — Fundo Municipal de Saúde 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 10.301.0035 
PRO. ATIVIDADE:_ 1.053 — Equipar, Mobiliar e modernizar unidade de saúde 
ELEM. DE DESPESA: 4.4.90.52.00 — Equipamento e Material Permanente 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO: 
UNI. ORÇAMENTÁRIA: 0401 - Secretaria Municipal de Educação 
FUNÇAO PROGRAMÁTICA: 12.361.0012 
PROJ. ATIVIDADE:_ 1.012 — Modernização e Estruturação de Unidades Escolares 
ELEM. DE DESPESA: 4.4.90.52.00 — Equipamento e Material Permanente 

UNI. ORÇAMENTÁRIA: 1401 — Fundo Manut. Desenv. da Educ. Básica 
FUNÇAO PROGRAMÁTICA: 12.361.0012 
PROJ. ATIVIDADE:_ 1.043 — Const. Modernização e Estruturação de Unidades Escolares — 

Praça Duque de Caxias, s/n°, Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000 
Fone: (99) 3646-1 112 / E-mail: administacao~i limacampos.ma.gov.br 

Página 38 de 69 



PREFEITURA DE 

LIMA 
CAMPOS 

PMLC - MA CPi. 
Folha:_ 

Estado do Maranhão — Rubrica: 
Prefeitura Municipal de Lima Campos
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

SEMAF 
seol~wn~n~ru~xo~pp+Ksrw~rbeRxutu . 

30% 
ELEM. DE DESPESA: 4.4.90.52.00 — Equipamento e Material Permanente 

11.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as 
despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas contratações. 

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

12.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser 
previstas no Edital e Contrato: 

12.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos; 

12.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as 
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, 
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários; 

12.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

12.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis; 

12.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios 
estabelecidos neste Termo de Referência; 

12.1,6. Receber os produtos fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade 
com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

12.1.7 Solicitar a substituição imediata de produtos que julgar insuficientes, inadequados ou 
prejudiciais; 

12.1.8. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das especificações 
constantes na proposta da CONTRATADA; 

12.1.9. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à 
CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção 
do produto fornecido para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, 
objeto não tenha apresentado defeitos; 

12.1.10. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela 
CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; 

12.1.11. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
fornecimento dos produtos. 

12.1.12. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos 
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou 
irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatados no 
fornecimento dos produtos. 

12.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser 
previstas no Edital e Contrato: 
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12.2.1. Fornecer os bens conforme especificações definidas no presente Termo de 
Referência, não podendo nunca ser inferior a esta; 

12.2.2. Manter capacidade mínima de entrega para atender as demandas contratadas; 

12.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerenciador 
da Ata, relacionados com as características dos produtos; 

12.2.4. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de 
Fornecimento, os produtos objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do 
prazo de entrega estabelecido; 

12.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
em relação aos produtos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos 
necessários; 

12.2.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 
deverá responder pela fiel execução do Contrato; 

12.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos 
e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

12.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 
por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência 
da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da 
fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, 
esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de 
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor 
correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento 
convocatório e do contrato. 

12.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do 
objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, 
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e 
recusar os materiais empregados que julgar inadequados; 

12.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

12.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 
CONTRATANTE para pagamento; 

12.2.12. Substituir os produtos reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no 
Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE; 

12.2.13. Substituir os produtos que apresentarem defeitos, sem ônus para a 
CONTRATANTE, no prazo de demais condições previstas neste Termo de Referência. 

12.2.14 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 
caso; 

12.2.15. Em relação à Ata de Registro de Preços, compete aos Fornecedores Registrados: 
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a) Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a 
Legislação Vigente e com o instrumento pactuado no Termo de Referência; 

b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação 
exigidas no edital; 

c) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de 
preços sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador. 

12.2.16. A contratante poderá solicitar, a qualquer momento, amostras para análise, a fim de 
comprovar a qualidade do produto contratado. A contratada deverá arcar com os custos da 
análise, caso o produto ofertado apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos 
serão considerados suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da 
análise for desfavorável, ou seja, diferente das especificações prometidas pelo fabricante. 
Todo produto considerado impróprio ao uso será devolvido para a inutilização nos termos 
legais. 

12.2.17. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de 
Fornecimento de Bens, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo 
de entrega estabelecido; 

12.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega do objeto, tais como frete, 
seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver. 

12.2.19. Os Produtos deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, conter especificações do 
INMETRO e outros Órgãos de controle de qualidade, quando houver, bem como as 
características peculiares de cada item e, quando for o caso, possuir em suas embalagens 
unitárias, especificações de peso, medida, quantidade, orientações de armazenamento, 
manuais de utilização, quando for o caso, prazo de validade de acordo com o fabricante, 
contado da data de entrega e demais informações que se fizerem necessárias para a perfeita 
utilização dos mesmos. 

12.2.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a 
vigência da Ata de Registro de Preço, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto 
para ocorrer após o término de sua vigência. 

12.2.21. A contratada estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da 
Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer 
outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações. 

12.2.22. Comunicar a Prefeitura Municipal de Lima Campos, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

12.2.23. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
arts. 12, 13 e 17 a 27 da Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

13. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS E ESCOLHA DA MODALIDADE DE 
LICITAÇÃO 

13.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que 
regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, Lei n° 8.666 de 21 de 
junho de 1993 e Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, e constitui peça integrante, 
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indispensável e inseparável do processo licitatório, visando viabilizar a aquisição dos 
produtos descritos neste planejamento; 

13.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais 
determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em participarem 
do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da proposta; 

13.3. O presente Termo de Referência destina-se à aquisição de bens/serviços comuns na 
modalidade Pregão Eletrônico para o Sistema de Registro de Preços, com tipo menor preço 
por item, estando objetivamente definidos neste documento e podendo ser fabricados de 
acordo com especificação técnica, pela necessidade de adquirir anualmente materiais de 
granito e vidraçaria. Cabe salientar que todos os itens pretendidos com o presente Termo de 
Referência possuem padrões corn desempenho e qualidade, os quais foram objetivamente 
definidos, possuindo especificações usuais no mercado. 

13.4. A escolha do Pregão Eletrônico para o Sistema de Registro de Preços no planejamento 
de distribuição realizado por esta Administração Municipal justifica-se pela necessidade de 
contratações frequentes e de entregas descentralizadas e parceladas, simplificando e 
otimizando os processos de licitação na Administração Pública, bem como formando 
estoques virtuais, sem a necessidade de possuir um lugar adequado para o depósito dos 
produtos, quando for o caso. 

14. JUSTIFICATIVA PARA A DIVISÃO EM ITENS 

14.1. Em virtude de acudir o maior número de interessados em participar da licitação sem 
prejudicar o ganho da aquisição em escala, razão capital da realização das compras 
conjuntas, optou-se pela divisão deste certame em ITENS, sempre em respeito à mais ampla 
competição e conforme previsto no art. 23 §§ 1° e 2° da Lei n° 8666/93 e Súmula 247 do 
TCU 

Lei n. 8.666/93 

Art. 23, § 1°) As obras, serviços e compras efetuadas pela 
administração serão divididas em tantas parcelas quantas 
se comprovarem técnica e economicamente viáveis, 
procedendo-se à licitação com vistas ao melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à 
ampliação da competitividade, sem perda da economia de 
escala. (Redação dada pela Lei n. 8.883, de 1994)" 

Súmula n. 247: 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por 
preço global, nos editais das licitações para a contratação 
de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja 
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou 
complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista 
o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes 
que, embora não dispondo de capacidade para a execução, 
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam 
fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, 
devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 
divisibilidade." 

14.2. A divisão em itens, elaborada para este procedimento, levou em conta a diferenciação 
das características técnicas dos bens a serem adquiridos. 
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14.3. O detalhamento das especificações dos itens deste Termo de Referência, figuram no 
item 4 deste Termo. 

15. REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. O Decreto Municipal n°. 20 02 001/2017, que disciplina o Sistema de Registro de 
Preços em âmbito municipal, define as hipóteses especiais, porém não taxativas, sobre a 
admissão do Registro de Preços pela Administração Municipal. 

15.2. No caso da contratação pleiteada neste certame, o Registro de Preços é necessário 
uma vez que a contratação será realizada por diferentes órgãos da Administração Pública 
Municipal por ocasião do mecanismo de compras conjuntas. 

15.3. A aquisição através de Sistema de Registro de Preços, disciplinado pelo Artigo 15, 
inciso II e §§ 10 a 6° da Lei 8.666/93 e regulamentado pelo Decreto Municipal 20 02 
001/2017, possibilitará a execução do projeto de aquisição de materiais de granito e 
vidraçaria. 

15.4. Após a adjudicação e a homologação do resultado da licitação pela autoridade 
competente, será efetuado o registro de preços mediante Ata de Registro de Preços, a ser 
firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e a Prefeitura Municipal de Lima Campos - MA, 
com efeito de compromisso de fornecimento para futuras contratações. 

15.5. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados 
da sua assinatura e lançamento e publicação. 

15.6. Alterações nos produtos a serem fornecidos deverão ser comunicadas ao órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços e, obrigatoriamente, serão submetidas à nova 
homologação. Os novos produtos deverão possuir características idênticas ou superiores ao 
produto ofertado na proposta Comercial da Empresa beneficiária do Registro de preço. 

15.7. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgãos participantes: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID 

Sec. Mun. 
de Adm e 
Finanças 

(org  ao Participante) gerenciador) 

Sec. de 
Saúde 
(Órgão 

Sec. de 
Educação 

(órgão 
Participante) 

Sec. de 
Educação 

- FUNDEB - 

Participante) 

1 Balcão 2,00x0,50 (com borda de 6cm cinza 
andorinha). 

Unidade 12 6 5 12

2 

Bancada 1,20x0,50 cinza andorinha com borda 
de 6cm, moldura de 8cm, com cuba de 
sobrepor de louça, quadrada. Medidas 
aproximadas da cuba: Largura: 41 cm; 
Comprimento: 38 cm; Altura: 10 cm 

Unidade 12 6 5 10 

3 
Box 1,90x1,50, (MEDIDA DO VÃO), 2 folhas (1 
FIXA + 1 CORRER), incolor, vidro temperado 
8mm, com alumínio 

Unidade 4 2 2 2 

4 Degraus 2,20x0,18 (preto São Gabriel para 
escada com acabamento bisou Unidade 15 15 0 0 

5 Espelho 1,00x1,50 (4mm com botão francês) Unidade 10 10 5 10 

6

Fechadura 1520 para porta pivotante de vidro 
temperado, Ferragem recomendada para vidro 
temperado com espessura de 6 a 10 
milímetros. Cor: cromado, Material: Alumínio, 
embalagem Contendo 1 Fechadura com duas 
chaves (1520) 

Unidade 20 20 20 50 

Janela de Correr 4 Folhas Alumínio 2,50x0,80 
(vidro temperado 8mm cor incolor) 

Unidade 15 10 10 25 

8 Janela de correr 4 folhas Alumínio 1,10x1,50 
(vidro temperado 8mm cor incolor) 

Unidade 20 15 15 35 

9 Janela Maxiar Alumínio com Grade Metal Unidade 30 0 0 0 
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0,60x0,80m, travas maciças, borrachas duplas, 
vidro temperado 8mm 

10 

Kit dobradiça + pivô para porta pivotante de 
vidro temperado, para vidro temperado com 
espessura de 6 a 10 milímetros, Cor: Cromado; 
kit contendo: 1x dobradiça superior 1x 
dobradiça inferior 1 x pivô superior 1 x pivô 
inferior 

kit 35 50 10 50 

11 

Kit Pivô + Bucha para dobradiças para porta de 
vidro pivotãnte com o sistema tradicional 1201 
- Pivô para dobradiça superior para porta de 
vidro pivotante com sistema tradicional 1013 -
Pivô para dobradiça inferior para porta de vidro 
pivotante com sistema tradicional e mola, Cor: 
Cromado kit contendo 1 unidade de cada item, 
(para vidro temperado com espessura de 6 a 
10 milímetros) 

kit 15 20 10 30 

12 

Mola de Piso 8200 Hidráulica Pivotante para 
Porta de Vidro Temperado 8mm e 10mm, mola 
de piso adaptável adequada para todas as 
portas padrão de ação simples e dupla, com 
sua força de fechamento individualmente 
regulada por meio de um parafuso de ajuste. 
Tampa em acabamento Polido, Trava para 
manter a porta aberta 90graus; Angulo máximo 
de abertura 105graus, Peso máximo da porta 
110Kg; Largura máxima da porta 1100mm, 
Dois controles de velocidade para fechamento. 

Unidade 25 20 10 35 

13 

Mola de Piso 8300 Hidráulica Pivotante para 
Porta de Vidro Temperado, mola de piso 
adaptável adequada para todas as portas 
padrão de ação simples e dupla, com sua força 
de fechamento individualmente regulada por 
meio de um parafuso de ajuste. Tampa em 
acabamento Polido, Trava para manter a porta 
aberta 90 graus; Angulo máximo de abertura 
105graus, Peso máximo da porta 75Kg; 
Largura máxima da porta 800mm, Dois 
controles de velocidade para fechamento 

Unidade 25 20 10 35 

14 Moldura 2,20x0,18 (preto São Gabriel para 
escada) 

Unidade 10 10 0 40 

15 Peitoril 1,55x0,15 cinza andorinha. Unidade 25 25 0 30 

16 Peitotil 2,54x0,23 (preto São Gabriel com 
borda de 6cm) Unidade 15 0 0 40 

17 

Pia 2,00x0,60 (preto São Gabriel, borda de 
6cm, moldura de 10cm + cuba de inox 
quadrada, Dimensões Produto (Compr. X Larg. 
X Alt.): 46x30x11cm 

Unidade 7 6 0 20 

18 

Pia 2,50x0,60 (cinza andorinha, borda de 6cm, 
moldura de 10cm + cuba de inox quadrada, 
Dimensões Produto (Compr. X Larg. X Alt.): 
56x34x14,5cm 

Unidade 8 5 4 13 

19 

Pivô inferior 1013s para porta pivotante de 
vidro temperado para vidro temperado com 
espessura de 6 a 10 milímetros. Cor: Cromado. 
Material: Alumínio. 

Unidade 50 50 20 60 

20 

Pivô superior 1201s para porta pivotante de 
vidro temperado, para vidro temperado com 
espessura de 6 a 10 milímetros. Cor: Cromado, 
Material: Alumínio 

Unidade 50 50 20 60

21 Porta 2,10x0,80 de abrir com puxador (vidro 
temperado 10mm, incolor) Unidade 5 10 5 60 

22 Porta 2,10x1,50 de abrir com puxador (vidro 
temperado 10mm, cor cinza) Unidade 20 10 10 30 

23 Porta 2,10x1,60 de abrir com puxador (vidro 
temperado 10mm, incolor) Unidade 12 0 3 20 

24 

Puxador H redondo 40cmX30cm, tubular, 
duplo, diâmetro 25mm para porta de vidro, 
fabricado em aço inox, Puxador composto por 
2 lados, dentro e fora (Macho e Fêmea), 
Acabamento inox polido, com chave, 

Unidade 30 10 5 60 
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Espessura do puxador (barra redonda) 25mm 
(2,5cm), Tamanho (40cm x 30cm), Cor: 
cromado 

25 

Puxador H redondo 60x40cm, tubular, duplo, 
diâmetro 32mm para porta de vidro, fabricado 
em aço inox, Puxador composto por 2 lados, 
dentro e fora (Macho e Fêmea), Acabamento 
inox polido, com chave, Espessura do puxador 
(barra redonda) 32mm (3,2cm), Tamanho 
(60X40cm), Cor: cromado 

Unidade 15 10 5 40 

26 

Quadro Negro Magnético Vidro 120X90cm, 
superfície de vidro temperado 10mm, ccm 
suporte em alumínio para apagador, Com ímãs 
extra fortes, fixação em 4 pontos 

Unidade 0 0 0 40 

27 

Quadro Negro Magnético Vidro 90X60cm, 
superfície de vidro temperado 10mm, com 
suporte em alumínio para apagador, Com ímãs 
extra fortes, fixação em 4 pontos 

Unidade 0 0 11 40 

28 Rodapés 0,62x0,08 (preto São Gabriel para 
escada com acabamento bisote) Unidade 15 25 20 70' 

29 Soleira 0,80x0,13 cinza andorinha. Unidade 25 25 50 40 

30 Soleira 2,65x1,04 (preto São Gabriel com 
friso) Unidade 25 0 0 55 

31 Tampo 1,40x0,80 (vidro comum, 8mm com 
acabamento) Unidade 15 15 10 35 

32 Vidro Comum, Com 8mm de espessura, para 
uso em janelas, Incolor. M2 100 100 40 150 

33 
Vidro Temperado Habitat, Com 10mm de 
espessura, para uso em janelas e portas, 
Incolor. 

M2 80 45 45 80 

34 
Vidro Temperado Habitat, Com 8mm de 
espessura, para uso em janelas e portas, 
Incolor. 

M2 60 40 20 60 

35 Vidro Temperado, Com 10mm de espessura, 
para uso em janelas e Portas, Fume. M2 40 60 20 50 

36 Vidro Temperado, Com 10mm de espessura, 
para uso em janelas, Incolor. M2 50 50 20 30 

37 Vidro Temperado, Com 8mm de espessura, 
para uso em janelas, Incolor. M2 50 80 20 30 

16. DO CONTRATO 

16.1 O contrato, obedecerá as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e estará 
vinculado integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa 
licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste Termo 
de Referência. 

16.1.1. Em conformidade com o art. 64 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, 
devidamente fundamentado no art. 9° da Lei n° 10.520/02, a administração convocará a 
empresa detentora do registro de preços, para assinatura do termo de contrato, a qual terá o 
prazo de até 05 (Cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato. 

16.1.2.O prazo de convocação estipulado no item 16.1.1 poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela Administração. 

16.2. O presente Termo de Referência, Edital e seus anexos, bem como a proposta da 
empresa licitante vencedora do certame, farão parte integrante do contrato, independente de 
transcrição. 

16.3.O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores, mediante as devidas justificativas. 
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16.4. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela contratante, 
independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial desde que a contratada 
deixe de cumprir com quaisquer das Cláusulas do Contrato, além de ficar sujeita às 
penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e no edital desta licitação. 

16.5. O contrato terá vigência de acordo com as condições estabelecidas na minuta do 
contrato, podendo ser celebrado a qualquer tempo durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços. 

17. FORMA DE PAGAMENTO: 

17.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o fornecimento dos 
produtos, mediante assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator 
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões 
de regularidade fiscal: Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos 
de Negativa, de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e 
Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Certidão 
Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do 
domicílio ou sede da empresa licitante; Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos 
de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado; Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do 
domicílio ou sede da empresa licitante; Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos 
de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município; Certificado de Regularidade de Situação do 
FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal — CEF; Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho. O pagamento será efetuado diretamente na conta que o fornecedor apresentar em 
sua proposta. 

17.2 O pagamento será feito em favor da empresa(s) registrada(s) na Ata de Registro de 
Preços, devidamente contratada, através de ordem bancária na sua conta corrente, após 
assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante. 

17.3 A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria 
Requisitante, acompanhada das Certidões listadas no subitem 17.1, acima. 

17.4 A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável 
pelo Recebimento. 

17.5 O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, 
desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

17.6 Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência 
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

17.7 A Contratante poderá deduzir do montante a pagaras valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela Contratada. 

17.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 
devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
pagamento da nota fiscal/fatura, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 
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EM=IxNxVP 
em que: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1=0,00016438 

i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

17.9. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo 
montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 
17.8. 

17.10. O Cronograma de desembolso será realizado mediante o fornecimento do objeto, 
devendo ser efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes no item 17 
deste Termo. 

18. GARANTIA CONTRATUAL E GARANTIA DOS BENS 

18.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual prevista no art. 56 da Lei n°. 
8.666/93, na presente contratação. 

18.2. Os bens licitados deverão ter garantia conforme previsto nas especificações dos itens 
constantes na planilha do Termo de Refereência. Na ausência de indicação do prazo de 
garantia na especificação do bem, será considerado o prazo mímino de garantia de 12 
(doze) meses. 

19. DAS SANÇÕES 

19.1. O licitante ou Beneficiário da Ata de Registro de Preços que, convocado dentro do 
prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não celebrar o contrato 
ou a ata de registro de preços, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento 
administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no 
SICAF e/ou Sistema de Cadastro de Fornecedores Estadual ou Municipal, pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações 
legais. 

19.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou 
atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

19.2.1 Multa de: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na 
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
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b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis na substituição de produtos entregues com avarias ou com prazo de garantia 
inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer 
a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do 
objeto, por período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 19.2.1., ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

19.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Lima 
Campos — MA, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As 
penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

19.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pela Contratante. 

19.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

19.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

19.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

19.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

19.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 
impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

19.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 

19.11. Nenhum pagamento será feito à empresa detentora do Registro, antes de pagas ou 
relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

20. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

20.1. A aquisição do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 
designada para esse fim. 

20.1.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
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em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do 
art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

20.2 À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 
surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei n° 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 

20.3 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento 
dos bens, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 
produtos fornecidos diretamente por servidor designado. 

20.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

20.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 
para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade 
superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

21. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

21.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

22. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

22.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luz da Lei n° 10.520/2002, e, 
subsidiariamente, da Lei n° 8.666/93 e ulteriores alterações, exigindo principalmente 
documentação relativa a; 

22.1.1. Habilitação jurídica; 

22.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista; 

22.1.3. Qualificação técnica; 

22.1.4. Qualificação econômico-financeira; 

22.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

23. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

23.1 O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n°. 10.520/2002, 
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 021/2020, aplicando-se ainda as disposições 
contidas no Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada 
pela Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016, subsidiariamente na Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes. 

24. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
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24.1. Quanto às normas atinentes à sustentabilidade ambiental, a contratada deverá, sem 
prejuízo de outras normas que regulem sua atividade: 

24.1.1. Providenciar o recolhimento e o adequado descarte do lixo tecnológico originário da 
contratação, entendido como aqueles produtos ou componentes em desuso e sujeitos à 
disposição final, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada. 

24.1.2. Respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

24.1.3. A Contratada deverá, ainda, respeitar as normas contidas no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis - 3a edição, disponibilizado no site da AGU 
(https://antigo.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/852432). 

25. DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. A licitante deverá apresentar proposta de preço, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 

25.2. A licitante deverá apresentar planilha de preços, obedecendo à sequência dos itens, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter 
mais de um resultado. 

25.3. As planilhas deverão contemplar custos reais. O pregoeiro poderá verificar a 
compatibilidade dos preços consignados nas planilhas, com os preços praticados no 
mercado, de forma a se evitar "jogo de planilha", ou seja, discrepâncias exageradas, para 
maior ou menor, o que poderá ensejar na recusa da proposta. 

25.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Prefeitura Municipal de Lima Campos não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.5. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
quaisquer documentos relativos a esta licitação. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 014/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° PE /2023 

Ao 
Pregoeiro do Município de Lima Campos (MA) 
Assunto: Proposta de Preços referente ao Pregão Eletrônico n°. /2023 

DADOS DA EMPRESA 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

NOME FANTASIA: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: CEP: MUNICÍPIO: UF: 

TELEFONE: EMAIL: 
REPRESENTANTE LEGAL P/ASSINATURA DA ATA/CONTRATO 

NOME COMPLETO: 
RG: EMISSOR: CPF: 
ENDEREÇO: CEP: MUNICÍPIO: 
TELEFONES: EMAIL: 

DADOS BANCÀRIOS 
BANCO: AGÊNCIA: C/C: 

Apresentamos ao pregoeiro e sua equipe de apoio, nossa proposta objetivando o registro de 
preços para a eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de materiais 
de granito e vidraçaria (vidros, portas, janelas, espelhos, pias, balcões, bancadas, soleiras, 
degraus, peitoris, rodapés, molduras, etc), de interesse desta Administração Pública, 
conforme PREGÃO ELETRÔNICO /2023. Segue proposta com descrição dos itens na 
planilha abaixo: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA UNID QUANT. 
PREGO R$ 

UNIT. R$ TOTAL R$ 

Nossa proposta tem preço total de R$  (valor numérico e por extenso) 
Prazo de Pagamento:  
Prazo de entrega:  
Validade da Proposta:  

Declaro para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO N°. /2023, que nos preços 
propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus 
que porventura possam recair sobre o objeto do presente Pregão, bem como as despesas de 
transporte e entrega dos produtos. 
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Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os produtos serão fornecidos 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e 
aceitamos em todos os seus termos. 

(local e data) 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° _/2023 
ANEXO III 

PROCESSO ADM. N° 014/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

Aos   dias do mês de   do ano de 2023, o MUNICIPIO DE LIMA 
CAMPOS-MA, inscrito no CNPJ n° 06.933.519/0001-09, através da Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças, com sede na Av. JK, S/N, Centro, Cep 65.728-000, Lima Campos-
MA, neste ato representada pela Secretária Municipal de Administração e Finanças, Sra. 
  portadora da cédula de identidade n° e CPF n° , resolve 
registrar os preços da(s) empresa(s) signatária(s), vencedora(s) do PREGÃO ELETRÔNICO 
N° _/2023, sob o regime de compras pelo Sistema de REGISTRO DE PREÇOS para a 
eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de materiais de granito e 
vidraçaria (vidros, portas, janelas, espelhos, pias, balcões, bancadas, soleiras, degraus, 
peitoris, rodapés, molduras, etc), de interesse desta Administração Pública, a teor do disposto 
na Lei Federal n° 10.520/02, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 021/2020, Decreto 
Municipal n° 20 02 001/2017, Decreto Municipal n°. 021/2020, aplicando-se, 
subsidiariamente, no que couberam, a Lei Federal n° 8.666/93, a Lei Complementar n° 
123/06 e alterações posteriores e demais normas pertinentes à espécie, em conformidade 
com as disposições a seguir: 

1. FORNECEDOR(ES), PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS REGISTRADOS: 

Nome empresarial: 
CNPJ n°: 
Endereço: 
(DDD) Telefone: (DDD) Fax: 
E-mail: 
Representante legal: 
CPF n°: 

Especificação Unid. Marca Quant. 
P.

Item Regi 
Un

strado (
dor( 

R$) 
P. Total 

Registrado (R$) 

1.1. A empresa detentora do menor preço registrado assume o compromisso de fornecer os 
bens, de acordo com as especificações, durante o período de vigência desta Ata. 

2. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO 

2.1 O ajuste com fornecedor registrado será formalizado pela Contratante, mediante 
assinatura de Termo de Contrato ou instrumento equivalente, observadas as disposições 
contidas no Edital do Pregão Eletrônico n /2023. 

2.2 O compromisso de entrega e execução só estará caracterizado mediante Contrato ou 
documento equivalente, decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital do Pregão 
Eletrônico n°. /2023. 

2.3 A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de 
publicidade, ficando o fornecedor obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante sua 
validade, dentro dos quantitativos estimados. 
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2.4 A entrega do(s) item(s) deverá ser efetuada após a respectiva assinatura do contrato ou 
documento equivalente. 

3. DA VALIDADE DA ATA 

3.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua assinatura, e conseqüente publicação na imprensa oficial. 

4. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

4.1 A Prefeitura Municipal de Lima Campos adotará a prática de todos os atos necessários ao 
controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento periódico dos preços 
praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de fornecimento. 

4.2 Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do 
inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços 
praticados no mercado sofrerem redução. 

4.3 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no. 65 da Lei n.° 8.666/93, a 
Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 
licitatório, 

4.4 A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração 
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato. 

4.5 A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de 
fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, 
alusivas à época da elaboração da Proposta e do momento do pedido da revisão. 

4.6 Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos 
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão, 
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 

4.7 A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão 
dos valores pactuados. 

4.8 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente 
comprovado, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá 
convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

4.9. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

4.10 Na hipótese do subitem anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, 
visando igual oportunidade de negociação. 

4.11 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
Contratante poderá: 

- Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

4.12 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
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5. DOS USUÁRIOS 

5.1 Nos termos do art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, desde que devidamente justificada a 
vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo com as condições e as regras 
estabelecidas na legislação aplicável à matéria. 

5.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica condicionada 
à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração da utilização da ata de registro de preços; 

5.1.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

5.1.3. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão 
gerenciador. Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência da ata. 

5.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgãos ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes. 

5.2. Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os produtos registrados dos 
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios 
legais para adquiri-los, observado o disposto neste edital e seus anexos. 

5.3. É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços a preferência 
de fornecimento, quando, na hipótese de que trata o subitem 5.2, do processo específico para 
compra, resultar preço igual ou superior ao registrado. 

6. DO CANCELAMENTO 

6.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando: 

a) - descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do instrumento 
convocatório que deu origem ao Registro de Preços; 

b) - não assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

d) - sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, 
ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

e) - forem observadas razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei n° 
8.666/93, desde que devidamente comprovadas; 

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras "a", "b" e "d" deste item, 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
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6.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 

a) - por razão de interesse público; ou 

b) - a pedido do fornecedor 

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

7.1 As condições gerais do fornecimento dos bens, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do(s) fornecedor(es) registrado(s), 
sanções e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 

7.2 As condições de entrega e recebimento, faturamento, pagamento, garantia, penalizações 
e sanções, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, e outras 
expressamente relacionadas no Edital do Pregão Eletrônico n° _/2023 e seus Anexos, 
constante do Processo Administrativo n° 014/2023 integram a presente Ata de Registro de 
Preços, independentemente de sua transcrição. 

8. DA DIVULGAÇÃO E ASSINATURA 

8.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias 
daquela data. 

8.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia 
aos demais Órgãos participantes (se houver). 

9.0O FORO 

9.1 Fica eleito o Foro do Município de Pedreiras, Estado do Maranhão, para dirimir as 
questões que possam advir do presente compromisso. 

E por estarem de acordo, as partes Contratantes, foi lavrado o presente instrumento, que lido 
e achado conforme, é assinado em 03 (três) vias de igual teor. 

Lima Campos/MA, _de de 2023 

MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS/MA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 
XXXXXXXXXXXXX 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE XXXXXXX 
PORT.: XXXXX 

DETENTORA DO REGISTRO: 

CNPJ n°: 
Nome: 
Cargo: 
R.G.: 
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TESTEMUNHAS: 

1)  

CPF: 

2) 

OFF: 
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ANEXO DA ATA DO SRP N° xxxxx 

CADASTRO DE RESERVA DAS EMPRESAS LICITANTES 

Aceitam cotar os bens objeto desta Ata de Registro de Preços com preços iguais ao do 
licitante vencedor do Pregão Eletrônico n.° _/2023, da Prefeitura Municipal de Lima 
Campos, Estado do Maranhão, na sequência da classificação do certame, os seguintes 
fornecedores: 

FORNECEDOR CNPJ ENDEREÇO REPRESENTANTE INFORMAÇÕES PARA CONTADO 
(e-mail, telefone, etc) 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 
ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

Processo Administrativo n° 
CONTRATO N° 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
XXXXXXX E A EMPRESA XXXXXXXXX, NA 
FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no C.N.P.J sob o n° 
06.933.519/0001-09, pessoa jurídica de direito público, através da Secretaria Municipal de 

  com sede na    , Lima Campos, Maranhão, .neste ato 
representada pelo(a) Sr°(a).  , Secretário(a) Municipal de  _ 
inscrito no CPF n°  e portador do RG n°   , e SECRETARIA 
MUNICIPAL DE   neste ato representada pelo Secretário Municipal de 

Sr°(a)   , inscrito no CPF n° , e portador do RG 
n°.  , doravante denominados CONTRATANTE, a empresa 
inscrita no C.N.P.J sob o n.°   , com sede na  , doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr°  _, R.G. n.° 
  C.P.F. n.°   , têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO N°  
decorrente do Pregão Eletrônico n° /2023, formalizado 'nos autos do Processo 
Administrativo n° 01412023, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos 
instituídos pela Lei Federal n° 10.520/02, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem , a 
Lei Federal n° 8.66611993 e suas alterações posteriores, a Lei Complementar n° 123/2006 
e demais normas pertinentes à espécie. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o 
fornecimento de materiais de granito e vidraçaria (vidros, portas, janelas, espelhos, pias, 
balcões, bancadas, soleiras, degraus, peitoris, rodapés, molduras, etc), de interesse desta 
Administração Pública, conforme especificações descritas no Termo de Referência, Anexo I 
do edital da licitação na modalidade Pregão, sob o n° ~/?_023, e em conform idade com a 
proposta apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 
2.1. O valor global do presente Contrato é de R$ 
conforme planilha abaixo: 

r—

Item 
~ 01 

Descrição 

( ), 

Und  ¡ Quant Unitário~ Total 

  ~ 

T 

Preço R$ 

VALOR TOTAL R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAGÃO 
3.1. Integram o presente Contrato, independente de transcrição: 
I — Edital do Pregão Eletrônico n.° __/2023; 
II — Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA; 
Ill —Ata de Registro de Preços n° /20 
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CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.1 O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até .... de 
  de( ). 

CLÁUSULA QUINTA — DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
5.1. Os pedidos dos bens a serem adquiridos pelas Secretarias Requisitantes serão 
realizados ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços e/ou do(s) respectivo(s) 
contrato(s). A cada solicitação será formalizada a emissão da Ordem de Fornecimento, onde 
serão detalhados os produtos e quantidades para a entrega, além do local exato onde 
será(ao) efetuada(s) a(s) referida(s) entrega(s), a ser encaminhada à Empresa detentora do 
Registro de Preços (contratada) por meio de fax, e-mail eletrônico ou outro meio hábil. 

5.2. A entrega será feita de forma parcelada, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contados da data de recebimento da Ordem de Fornecimento (pedido de fornecimento dos 
produtos), nos endereços que serão informados pela(s) Secretaria(s) Requisitante(s) nas 
respectivas ordens de fornecimento, tudo por conta do fornecedor. 

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, e, definitivamente, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório e após a verificação da 
qualidade e do quantitativo dos produtos. 

5.4. Os bens reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a Contratada 
substitui-los no prazo de até 08 (oito) dias úteis, contados a partir da Notificação, arcando 
com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada 
inexecução contratual. A substituição dos produtos não exime a Contratada da aplicação de 
penalidades por atraso no fornecimento. 

5.5. Os bens, objeto do presente Termo de Referência, deverão ser entregues em todo 
território municipal, nos endereços que serão indicados pela(s) Secretaria(s) Requisitante(s) 
nas respectivas Ordens de Fornecimento, ou no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de 
Lima Campos, no endereço: Av. JK, S/N, Centro — Lima Campos/MA, em dias de expediente, 
de segunda a sexta-feira, das 08:OOh às 14:OOh, horário local, a critério da CONTRATANTE. 

5.6. A Secretaria Requisitante designará uma comissão ou um servidor para efetuar o 
recebimento dos produtos, na forma prevista neste Termo de Referência, obedecidas as 
disposições constantes na alínea b, inciso II do Art. 73, da Lei n°. 8.666/93. 

5.7. Os prazos de fornecimento dos produtos poderão ser prorrogados, a critério da 
Secretaria(s) Requisitante(s), desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e 
fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, 
observado o art. 57, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

5.8. As aquisições/contratações dos itens constantes do presente Termo de Referência 
ocorrerão de acordo com as necessidades e conveniências da Secretaria Requisitante, e 
desde que exista o respectivo crédito orçamentário, mediante a emissão de Contrato e da 
respectiva Nota de Empenho e posterior Ordem de Fornecimento. 

5.9. Os prazos de fornecimento do referido objeto poderão ser prorrogados, a critério da 
Prefeitura de Lima Campos desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e 
fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, 
observado o art. 57, § 10 , da Lei Federal n°8.666/1993. 

5.10. O recebimento dos produtos será feito nos termos do Art. 73 a 76 da Lei n° 8.666/93. 
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5.11. Demais condições de entrega e recebimento dos produtos estão previstas no Termo de 
Referência, Anexo I do Edital da licitação. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 
6.1. A aquisição do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 
designada para esse fim. 

6.1.1. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do 
art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

6.2 À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 
surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei n° 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 

6.3 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento 
dos bens, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 
produtos fornecidos diretamente por servidor designado. 

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

6.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 
para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade 
superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento 
definitivo dos produtos, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor 
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de 
regularidade fiscal: Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de 
Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "Previdenciária", 
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de 
setembro de 2014 (Ministério da Fazenda); Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa 
licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa, ou 
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Estadual; Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de 
Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da 
empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; Certidão 
Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, 
expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante; Certificado de 
Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal — CEF; 
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Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, 
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. O pagamento será efetuado diretamente na conta 
que o fornecedor apresentar em sua proposta. 

7.2 O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através de ordem bancária na 
sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela 
Secretaria Requisitante. 

7.3 A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à contratante, 
acompanhada das Certidões listadas nesta cláusula. 

7.4 A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável 
pelo Recebimento. 

7.5 O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, no 
prazo previsto nesta cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 
CONTRATADA. 

7,6. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência 
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

7.7. A Prefeitura Municipal de Lima Campos, poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

7.8. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais 
pertinentes, conforme art. 40, § 3°, Lei n° 8.666/93. 

7.9 - Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na 
forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) 
ao mês, calculados "pró-rata tempore", em relação ao atraso verificado. 

7.10. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, à CONTRATADA, mediante Ordem 
Bancária, no Banco xxx, n°..., Conta Corrente n°..., Agência n°... em nome de  

7.11. O Cronograma de desembolso será realizado mediante a entrega dos Produtos, 
devendo ser efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes nesta Cláusula. 
O pagamento estará condicionado à disponibilidade de recursos financeiros. 

CLÁUSULA OITAVA — DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 

8.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 
devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
pagamento da nota fiscal/fatura, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
em que: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1=0,00016438 

i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

Praça Duque de Caxias, s/n°, Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000 
Fone: (99) 3646-1 1 12 / E-mail: administacao limacampos.ma.gov.br 

Página 62 de 69 



PREFEtTURP. OE 

LIMA 
CAMPOS 

P&C - 0 CPL 
Estado do Maranhão Fa;ha: 

Prefeitura Municipal de Lima Caidyl~j~a._ 
CNPJ 06.933.519/0001-09 `—
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

SEMAF 
8qd7ac41R~RiNI OEAOERõi(UCIAE fOJANCAS 

8.9. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante 
sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 8.8. 

CLÁUSULA NONA- DO REAJUSTAMENTO 
9.1. Os preços fixados para a aquisição do objeto deste contrato são fixos e irreajustáveis, 
ressalvadas as hipóteses previstas no Edital e na cláusula Décima do presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REVISÃO DE PREGOS 
10.1 Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-
se a revisão em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

10.2 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n° 8.666/93 
e alterações posteriores, mediante comprovação documental e requerimento expresso da 
contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Lima Campos, classificada 
conforme dotação orçamentária abaixo especificada: 

órgão 
Unidade Gestora 
Função 
Sub-Função 
Programa 
Projeto Atividade 
classificação Económica 
Fonte de Recurso 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DOS BENS 
12.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual prevista no art. 56 da Lei n°. 
8.666/93, na presente contratação. 

12.2. Os bens licitados deverão ter garantia conforme previsto nas especificações dos itens 
constantes na planilha do Termo de Refereência. Na ausência de indicação do prazo de 
garantia na especificação do bem, será considerado o prazo mímino de garantia de 12 
(doze) meses. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1 Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no edital, no Termo de 
Referência do Pregão Eletrônico n° /2023 e na Ata de Registro de Preços n°  /20 

13.1.1. Fornecer os bens conforme especificações definidas no presente Termo de 
Referência, não podendo nunca ser inferior a esta; 

13.1.2. Manter capacidade mínima de entrega para atender as demandas contratadas; 

13.1.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerenciador 
da Ata, relacionados com as características dos produtos; 

13.1.4. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de 
Fornecimento, os produtos, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do 
prazo de entrega estabelecido; 

13.1.5. Comunicará CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
em relação aos produtos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos 
necessários; 
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13.1.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 
deverá responder pela fiel execução do Contrato; 

13.1.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos 
e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

13.1.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da 
fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da 
CONTRATADA, esta pagará a CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o 
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitido pelo Gestor 
do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades 
constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

13.1.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do 
objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, 
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e 
recusar os produtos empregados que julgar inadequados; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

13.1.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 
CONTRATANTE para pagamento; 

13.1.12. Substituir os produtos reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido neste 
Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE; 

13.1.13. Substituir os produtos que apresentarem defeitos, sem ônus para a 
CONTRATANTE, no prazo de demais condições previstas neste Termo de Referência. 

13.1.14 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 
caso; 

13.1.15. Em relação à Ata de Registro de Preços, compete aos Fornecedores Registrados: 

a) Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a 
Legislação Vigente e com o instrumento pactuado no Termo de Referência; 

b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação 
exigidas no edital; 

c) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de 
preços sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador. 

13.1.16. A contratante poderá solicitar, a qualquer momento, amostras para análise, a fim de 
comprovar a qualidade do produto contratado. A DETENTORA DO REGISTRO deverá arcar 
com os custos da análise, caso o produto ofertado apresente suspeita de irregularidade. Os 
laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a substituição do produto quando 
o resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente das especificações prometidas pelo 
fabricante. Todo produto considerado impróprio ao uso será devolvido para a inutilização nos 
termos legais. 
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13.1.17. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento 
de Bens, os produtos objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de 
entrega estabelecido; 

13.1.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega do objeto, tais como frete, 
seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver. 

13.1.19. Os produtos deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, conter especificações do 
INMETRO e outros Órgãos de controle de qualidade, quando houver, bem como as 
características peculiares de cada item e, quando for o caso, possuir em suas embalagens 
unitárias, especificações de peso, medida, quantidade, orientações de armazenamento, 
manuais de utilização, quando for o caso, prazo de validade de acordo com o fabricante, 
contado da data de entrega e demais informações que se fizerem necessárias para a perfeita 
utilização dos mesmos. 

13.1.20. A detentora do registro de preços estará obrigada a atender a todos os pedidos 
efetuados durante a vigência da Ata de Registro de Preço, ainda que o fornecimento 
decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência. 

13.1.21. A detentora do registro de preços estará obrigada a comparecer, sempre que 
solicitada, à sede da Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões 
ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações. 

13.1.22. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições de uso/consumo e 
aplicabilidade, no prazo e locais indicados pela Secretaria Requisitante, em estrita 
observância das especificações do TERMO DE REFERÊNCIA, acompanhado da respectiva 
fatura (Nota Fiscal) constando detalhadamente as especificações técnicas do produto; 

13.1.23. Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria Contratante, inerentes ao 
objeto da presente aquisição; 

13.1.24. Comunicar a secretaria requisitante, no prazo Maximo de 48 (quarenta e oito) horas 
que anteceda a data de entrega, apresentando os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.25. Manter, durante toda a execução da aquisição, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
aquisição; 

13.1.26. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no TERMO DE REFERÊNCIA ou na minuta de contrato; 

13.1,27. Assumir o ônus e responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, prestação da garantia e qualquer outra(s) contribuição(ões) tributaria(s), fiscal(is) e 
de logística que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

13.1.28. Cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação nos desempenhos 
de suas atividades de rotinas. 

13.1.29. Cumprir em sua totalidade as disposições constantes no Termo de Referência e no 
edital da licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
14.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no edital e no Anexo I, 
Termo de Referência, do Pregão Eletrônico n° _/2023 e na Ata de Registro de Preços n° 
 /20 
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14.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos; 

14.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as 
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, 
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários; 

14.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

14.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis; 

14.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de Bens de acordo com os critérios 
estabelecidos no Termo de Referência; 

14.1.6. Receber os produtos entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade 
com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

14.1.7. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das especificações 
constantes na proposta da CONTRATADA; 

14.1.8. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA 
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; 

14.1.9. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
fornecimento dos produtos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 
15.1. O Beneficiário da Ata de Registro de Preços que, convocado dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe assegurará o 
contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no SICAF e/ou Sistema de Cadastro de 
Fornecedores Estadual ou Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

15.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no edital, erros ou atraso 
e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

I- Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na 
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis na substituição de produtos entregues com avarias ou com garantia inferior ao 
exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 
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c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do objeto, 
por período superior ao previsto na alínea "a", do inciso I, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

15.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de 
Lima Campos poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades 
são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

15.4 As multas previstas neste contrato, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE. 

15.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATARIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

15.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

15.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

15.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

15.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento 
do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das 
multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

15.10 As sanções acima previstas não impedirão a responsabilização do infrator pelo 
ressarcimento dos danos causados ao CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 
16.1 A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos 
arts. 77 a 80 da Lei n° 8.666/93, com as conseqüências contratuais previstas no mesmo 
instrumento legal, na Lei n.° 10.520/02 e no Edital da licitação em epígrafe. 

16.2 A rescisão do presente instrumento de contrato poderá ser na forma prevista no Art. 79, 
da Lei Federal n°. 8.666/93. 

16.3 O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos 
previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
17.1 Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no edital do Pregão Eletrônico n° _/2023 e neste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
18.1 Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, 
estes deverão ser resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste 
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instrumento, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n° 
10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n°8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
19.1 Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
N° _/2023 e rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 10.520/2002, Decreto Municipal 
n° 021/2020, e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores e sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
A proposta de preços da empresa vencedora passa a integrar este contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
20.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS: 
21.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada, será realizada 
através de protocolo. 
21.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 
22.1 Este Contrato entrará em vigor após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, 
cabendo ao CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 
(vinte) dias contados a partir do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE 
INSTRUMENTO 

23.1 Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores, a publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se 
houver), será efetuada na imprensa oficial (art. 6°, XIII, Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores), até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
24.1 O presente contrato é regido pela Lei n° 8.666/93, Lei 10.520/2002, e demais diplomas 
legais pertinentes. 

24.2 Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras-MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 

E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e 
forma na presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 

LIMA CAMPOS (MA),   de   de 

( 

) 

CONTRATANTE 

Praça Duque de Caxias, s/n°, Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000 
Fone: (99) 3646-1112 / E-mail: administacao(wlimacampos.ma.gov.br 

Página 68 de 69 



PPEFElTUaA DE 

LIMA 
CA 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

SEMAF 
S EC~TWea MIraCAu OE Ap1~iST(a~0 E F~NANG~ 

TESTEMUNHAS: 

01. 
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CPF N° 

Pw1LC--//MA CPL 
Folha:

Rubrica: 

Praça Duque de Caxias, s/n°, Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000 
Fone: (99) 3646-1112 / E-mail: administacao@limacampos.ma.gov.br 

Página 69 de 69 



Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/00Ó1-09 

PROCURADORIA GERAL 1)O MUNICÍPIO 

PARECER JURÍDICO PGM/PMLC 

PMLC - MA CPL 
Folha:_

Rubrica: 

REQUERENTE: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 014/2023 

Direito Administrativo. Licitação. Modalidade pregão eletrônico. 
Tipo menor preço. Sistema de registro de preços. Eventual 
contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de 
materiais de granito e vidraçaria (vidros, portas, janelas, espelhos, 
pias, balcões, bancadas, soleiras, degraus, peitoris, rodapés, 
molduras, etc), de interesse desta Administração Pública 
Municipal. Análise da minuta de edital e anexos. Parecer pela 
aprovação. 

I. RELATÓRIO 

01. A Secretaria Municipal de Administração e Finanças, por meio da ilustre secretária, 

Sra Lísia Wadna Moreira Melo Vieira, solicita a esta Procuradoria-Geral análise e emissão de 

parecer acerca das minutas relativas à licitação na modalidade Pregão Eletrônico tipo menor 

preço, visando o REGISTRO DE PREÇOS para a eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para 

o fornecimento de materiais de granito e vidraçaria (vidros, portas, janelas, espelhos, pias, 

balcões, bancadas, soleiras, degraus, peitoris, rodapés, molduras, etc), de interesse desta 

Administração Pública Municipal, especificados no Termo de Referência, constante do Anexo I da 

Minuta do Edital. 

02. Os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos com os 

seguintes documentos principais: 

a) Solicitação para abertura de licitação pública, devidamente 

acompanhada de planilha contendo especificações e estimativa de 

quantitativos dos bens/serviços a serem licitados; 

b) Certidão de Autuação do Processo Administrativo; 

c) Pesquisa de Preços de Mercado, tendo sido obtidos 3 (três) pesquisas 

com empresa do ramo e 1 (uma) no âmbito da Administração Pública; 
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d) Planilha contendo mapa de apuração do preço médio, baseado nas 
pesquisas de preços apresentadas; 

e) Despacho de solicitação de informações sobre a existência de dotação 
orçamentária; 

f) Informações sobre a dispensa de dotação orçamentária nesta fase do 

procedimento licitatório, conforme previsto; 
g) Despacho de Solicitação de Abertura de Procedimento Licitatório, 

emitido pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças; 

h) Termo de Referência, contendo as especificações, quantitativos, valores 

de referência e demais exigências, devidamente aprovado pela 

Autoridade Competente; 

i) Autorização para Instauração de Procedimento Licitatório, emitida pela 

Autoridade Competente; 

j) Termo de Autuação do Procedimento Licitatório, emitido pela Secretaria 

Municipal de Administração e Finanças; 

k) Despacho da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, 

determinando a remessa dos autos a esta Procuradoria; 

I) Minuta do edital com 04 (quatro) anexos; 

03. Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuradoria, para a análise prévia dos 

aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 38, parágrafo único, da Lei n° 

8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a administração municipal no controle 

interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação. 

ANÁLISE JURÍDICA 

Das Considerações Preliminares 

04. De início, cumpre destacar o caráter estritamente jurídico do presente opinativo, 

nos termos do art. 38, parágrafo único, da Lei 8.666/93, ou seja, a análise cinigir-se-á à 

adequação jurídico-formal do procedimento licitatório em apreço aos ditames da legislação 

correlata. 
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05. Assim, considerações de índole técnica, como a escolha de produtos, serviços, 
projetos, avaliação de preços, avaliação de quantitativos, justificativa da contratação, bem como 
quaisquer juízos de conveniência e oportunidade envolvidos na contratação, por consistirem no 
próprio mérito administrativo, são de inteira e exclusiva responsabilidade do órgão consulente e, 
mais de perto, dos setores técnicos que lhe prestaram auxílio, não cabendo a esta Casa atuar em 
substituição às suas doutas atribuições. 

11.2 Da Modalidade de Licitação 

06. O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei n° 10.520/2002, 
para a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios. 

07. Nos termos do parágrafo único do art. 1° do referido diploma legal, são 
considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

08. Note-se, desde já, que a legislação autoriza o emprego do pregão para a 

contratação de serviços comuns. Por isso, cabe à Administração atestar se o objeto licitatório 

equivale a serviço comum — providência, esta, atendida nos autos do processo. 

09. O enquadramento do objeto da licitação como serviço comum, por sua vez, implica 

a análise do mercado e do conhecimento dos padrões de desempenho e de qualidade 

estabelecidos em normas técnicas ou usualmente aceitos pelos profissionais competentes. Assim, 

por depender de conhecimentos que extrapolam a esfera jurídica, não compete ao Procurador a 

caracterização do objeto contratual como "serviço comum". Cabe, sim, à área técnica da 

Administração fazê-la, de modo justificado. 

10. 
vejamos: 

É neste sentido, aliás, a Orientação Normativa n° 54 da AGU, de 25/04/2014. Senão 

"Compete ao agente ou setor técnico da Administração declarar que o objeto licitatório é 
de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto 
corresponde a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o 
devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável." 
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11. Cumpre, entretanto, alertar que é descabido o uso do pregão para trabalho 

eminentemente intelectivo e complexo, devendo a Administração ser diligente na classificação 

dos serviços a serem licitados, a fim de afastar vícios no certame e eventual responsabilização de 
seus agentes. 

12. No caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum 

dos bens a serem contratados, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória e 

o exame dos demais aspectos jurídicos relativos ao certame proposto. 

11.3 Dos Requisitos Legais para a Realização do Pregão 

13. O pregão é regido pela Lei n° 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal 

n° 021/2020, e, subsidiariamente, a Lei n° 8.666/93. 

14. Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação foram 

estabelecidos no art. 3° da Lei n° 10.520/2002, que assim dispõe: 

- a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o 
objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 
propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com 
fixação dos prazos para fornecimento; 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, 
por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; 
Ill - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no 
inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem 
apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora 
da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e 
IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade 
promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, 
dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua 
classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante 
vencedor. 

15. A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução dos autos, no 

intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se for o caso, apontar as 

providências que ainda devem ser adotadas pela Administração. 

11.3.1. Da justificativa da contratação 
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16. Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da legislação de 
regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de competência, 
ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação no âmbito da 

Administração), a quem cabe indicar os elementos técnicos fundamentais que o apoiam. 

17. Nos autos, a justificativa da contratação, com exposição da sua motivação e dos 

benefícios dela resultantes. 

18. Verifica-se ainda a chancela da autoridade competente à justificativa apresentada, 

de modo que se pode considerar atendida a exigência normativa neste quesito, ao menos no que 

tange aos seus aspectos jurídico-formais. 

19. É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os atos 

administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os efeitos 

jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos apresentados. 

Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, precisos 

e corresponder à real demanda da Administração, sendo inadmissíveis especificações que não 

agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às necessidades da Administração, 

ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou metodologicamente. 

20. A Lei n° 10.520/2002 (art. 3°, I) determina também que a autoridade competente 

estabeleça, de modo motivado, as exigências de habilitação/qualificação, os critérios de aceitação 

das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do futuro contrato. Estes quesitos 

foram cumpridos, conforme se denota dos autos do processo em análise. 

11.3.2. Do Termo de Referência e da definição do objeto 

21. O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve conter 

todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição 

detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-financeiro da execução. Deve 

propiciar a avaliação do custo pela Administração, a definição dos métodos, a estratégia de 

suprimento e o prazo de execução contratual. 

22. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o Termo de Referência 

afeto à contratação ora pretendida, devidamente aprovado pela autoridade competente. 
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23. Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 8°, II I, "a" do Decreto n° 
3.555/2000 que balizará a definição do objeto do certame pela autoridade competente, exigida 
na Lei do Pregão (n° 10.520/2002). Nos autos, percebe-se a consonância entre o objeto 
detalhado pela área requisitante e aquele definido pela autoridade competente, constante da 
minuta de Edital. 

24. Para a licitude da competição, impende também que a definição do objeto, refletida 
no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do órgão requisitante, evitando-se 
detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à limitação da 

competitividade do certame. Registre-se que não incumbe à Procuradoria avaliar as 

especificações utilizadas, dado o seu caráter eminentemente técnico, recomendando-se à 

Administração que verifique o cumprimento deste requisito. 

25. Convém lembrar que o art. 7°, § 4° da Lei n° 8.666/93, veda a inclusão, no objeto da 

licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão de quantidades. Em atenção ao 

preceito legal, a correta definição do objeto impõe a apresentação dos quantitativos estimados 

para a licitação, de forma justificada, mesmo que sucintamente. 

26. Prosseguindo, vale mencionar que é no Termo de Referência que se prevê o regime 

de execução do contrato pleiteado. Nos autos, a Administração consignou que será adotado o 

REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

11.3.3. Da pesquisa de preços e do orçamento estimado 

27. A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos que o 

caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios ambientais, 

etc.), possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico. 

28. A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir, efetivamente, a 

realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a Administração obtenha, no mínimo, três 

cotações válidas. Se não for possível, deve consignar a justificativa nos autos. 

29. Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de Contas nem 

sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável. Falhas comuns são a l imitação 
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ao universo de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no varejo, quando o 
volume da contratação permitiria eventual ganho de escala, com redução dos preços obtidos. 

30. Assim, para evitar distorções, "além de realizar pesquisa que seja adequada às 
características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica do mercado recomende, é 
salutar que a Administração busque ampliar sua base de consulta através de outras fontes de 

pesquisa", tais como bases de sistemas de compras e avaliação de contratos recentes ou 
vigentes. 

31. Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo pertinente à 
contratação desejada (Acórdão n° 1.782/2010-Plenário) e que não pode haver vínculo societário 
entre as empresas pesquisadas (Acórdão n° 4.561/2010-1a Câmara). 

32. Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para 

aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a verificar a existência de 

recursos suficientes para acobertá-la. 

33. Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida da 

participação no certame, uma vez que o valor contratual estimado é determinante para definir se 

a licitação deve ser destinada exclusivamente às microempresas, empresas de pequeno porte e 

sociedades cooperativas. 

34. A propósito do orçamento estimativo, é recomendável que a Administração faça 

constar dos editais dos pregões eletrônicos as planilhas que o detalham, constando os preços 

unitários considerados, ou a informação do local onde os interessados poderão obtê-las, em 

observância ao princípio da publicidade. Ressalta-se que tais planilhas devem ser 

obrigatoriamente acostadas no processo administrativo que fundamenta a licitação. 

35. No caso vertente, a pesquisa de preços e o orçamento apresentados, amoldam-se 

aos critérios exigidos, quanto aos seus aspectos formais. 

11.3.4. Dos critérios de Aceitação das Propostas 

36. Outra exigência da Lei n° 10.520/2002 é que a autoridade competente defina os 

critérios de aceitação das propostas feitas pelos licitantes (art. 3°, I). 
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37. No que toca ao tema, o TCU já se pronunciou no sentido de que o gestor deve 
verificar a aceitabilidade dos custos indiretos, bem assim estabelecer critérios de aceitabilidade e 
limitação dos preços unitários. 

38. Do exame da minuta do edital, verifica-se satisfeita a recomendação tocante aos 
critérios de aceitação das propostas. 

11.3.5. Da Disponibilidade Orçamentária e das Exigências da Lei Complementar n° 101/2000 

39. Nos autos em apreço, foi estimada pela Administração, na minuta do edital, que o 
valor global estimado para registro de preços será de R$ 1.987.715,36 (Um milhão, novecentos e 
oitenta e sete mil, setecentos e quinze reais e trinta e seis centavos). 

40. A regra geral da lei de licitações (art. 14), de indicação prévia da disponibilidade 
orçamentária, é excepcionada em casos de Registro de Preços, nos termos do Decreto Federal n° 
7.892/2013 e Decreto Municipal n° 20 02 001/2017 (§ 2°, do art. 7°). 

41. Antes da edição dessas disposições regulamentares no âmbito federal e municipal, 

prevalecia sobre a matéria focada o seguinte entendimento do Tribunal de Contas da União, 

através de seu Acórdão n° 1.291/2011, de 18.05.2011, Plenário, de relataria do Ministro Augusto 

Sherman Cavalcanti: 

"Relativamente à ausência de previsão de dotação orçamentária, por se tratar de sistema 
de regístro de preços, entendo que os argumentos apresentados não justificam a falta. Não 
obstante as alegações de desnecessidade de vincula ção orçamentária às modalidades 
licitatórias ligadas ao registro de preços, pois sería mera pretensão da Administração em 
adquirir os bens que venham a ser registrados, inexistindo obrigação expressa no 
momento do respectivo registro, há, no presente caso, uma peculiaridade que o distingue 
das demais situações. É o fato de a aquisição de gêneros alimentícios para a merenda 
escolar configurar-se em compra compulsória, impondo a necessidade de indicação dos 
recursos orçamentários para seu pagamento, conforme art. 14 da Lei 8.666/1993. 
Considero suficiente recomendar, em momento posterior, por ocasião da decisão definitiva 
de mérito, à Prefeitura que adote tal conduta." 

42. Com o advento dos decretos federal e municipal, a linha de raciocínio do TCU foi 

superada, tanto que a própria Cantraladoria-Geral da União orienta os gestores na sua cartilha 
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do sistema de registro de preços que é dispensável a indicação dos recursos orçamentários, 

conforme se observa da indagação e resposta que se transcreve abaixo: 

20. É necessária a indicação de recursos orçamentários no edital de licitação para registro 
de preços? 
Não. É uma das vantagens em se utilizar o SRP nas contratações públicas. O 4 2° art. 7° do 
Decreto n°7892/2073 traz a seguinte regra: 
Art. 7° A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência, 
do tlpo menor preço, nos termos da Lei n ° 8.666, de 1993, ou na modalidade de pregão, 
nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, e será precedida de ampla pesquisa de mercado. (...J 
. 2° Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, 
que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil" 

43. Estabelecidas tais premissas, caberá ao(s) órgão(s) anuente(s) do(s) contrato(s) a 

ser(em) celebrado(s), indicar, à época da contratação, rubricas orçamentárias pertinentes e emitir 

o atesto de disponibilidade orçamentária, com registro de que a despesa tem adequação com o 

Plano Plurianual, a Lei Orçamentária Anual para 2022 e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos 

termos do art. 16 da LRF, ou, então, apresentar justificativa que a aquisição de bens não vise à 

criação, a expansão ou o aperfeiçoamento de ação governamental. 

44. O despacho do setor competente com disposições nesse sentido foi acostado. 

11.3.6. Autorização para a abertura da licitação 

45. Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição do 

objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao gestor avaliar a 

oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação. 

46. Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização para a 

abertura da licitação, prevista no Decreto n° 021/2020. 

47. No presente caso, tal exigência foi cumprida. 

11.3.7. Designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio 

48. Para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar um 

pregoeiro, dentre os servidores da administração, cujas atribuições incluem o recebimento das 

propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a 
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adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. Anote-se que o servidor designado deve 
ter realizado capacitação específica para exercer a atribuição. 

49. Nos autos, consta a designação do pregoeiro e a publicação deste ato, em 
atendimento à prescrição legal. 

50. Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma equipe para apoiar o 
pregoeiro em suas atividades, integrada em sua maioria por servidores ocupantes de cargo 
efetivo ou emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente da 
Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA. Percebe-se preenchido este requisito. 

11.4 Do Prazo e da Publicidade 

51. Cabe lembrar a Comissão Permanente de Licitação quanto à necessidade de 
atendimento ao prazo de 8 (oito) dias úteis no mínimo, contado a partir da publicação de aviso 
para a convocação dos interessados na licitação, para a apresentação das propostas, nos termos 

do art. 4°, V, da Lei 10.520/2002. 

52. Note-se, ainda, que a divulgação do edital deverá ocorrer nos termos previstos na 

Lei 10.520/2002, regulamentada em âmbito municipal por meio do Decreto n° 021/2020. 

53. Por derradeiro, impende consignar que qualquer modificação no edital exige 

divulgação pela mesma forma que deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 

estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas (exegese do art. 21, §4°, da Lei n° 8.666/93). 

11.5 Da modalidade licitatória 

54. Via de regra, a aquisição de bens e serviços comuns na Administração Pública deve ser 

empreendida através da modalidade de Pregão, preferencialmente em sua forma eletrônica, 

dispondo no Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 (Decreto que regulamenta o Pregão 

Eletrônico em âmbito Federal), que "nas licitações para aquisição de bens e serviços comuns será 

obrigatória a modalidade pregão, sendo preferencial a utilização da sua forma eletrônica." 
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55. A regulamentação em âmbito municipal se deu por meio do Decreto n. 021/2020, que dispõe 

sobre os procedimentos a serem adotados para a licitação na modalidade "PREGÃO 

ELETRÔNICO". 

11.5 Do Edital e Anexos 

56. Impende registrar, neste ponto, que conhecimentos peculiares para determinar 

dispositivos técnicos do edital devem ser aferidos pelos órgãos competentes do ente público 

interessado na licitação, que, no caso, é a Secretaria Requisitante mencionada no item 2, "a", do 

presente parecer jurídico, cumprindo a esta especializada consignar que os mesmos não devem 

limitar a competição ou conferir preferências indevidamente. 

57. A instrução do processo licitatório compete ao órgão responsável pela competição 

pública, devendo este observar as prescrições legais do Decreto Municipal n° 021/2020 e da Lei 

n°10.520/2002 e subsidiariamente à Lei n° 8.666/93, conforme mencionado anteriormente. 

58. O preâmbulo traz informações claras e precisas acerca da licitação, no que tange ao 

número de ordem em série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a 

modalidade, o regime de execução (para obras e serviços) e tipo de licitação, a menção de que 

será regida por aquela lei do pregão, pela lei geral de licitações subsidiariamente, e decretos 

regulamentares, o local, dia e horário para exame e obtenção do edital, o credenciamento, o 

recebimento das propostas e sessão pública para recebimento dos lances. 

59. Foram numeradas todas as páginas da minuta do edital e de seus anexos, assim 

como se reportou ao número em série anual/sigla do órgão do edital. Não consta referência nas 

minutas a edital anterior e respectivo número de processo administrativo que porventura tenham 

sido utilizados como espelho (modelo) para confecção do instrumento convocatório ora sob 

análise jurídica. 

60. A lei do Pregão disciplina que o objeto deve conter descrição precisa, suficiente e 

clara, vedada especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 

competição. A descrição presente no Edital atende essas prescrições, bem como o Termo de 

Referência. 
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61. Consta no edital e no termo de referência o tratamento diferenciado à categoria de 

microempresas e empresas de pequeno porte - ME/EPP nos procedimentos licitatórios, por força 

dos incisos I e Ill do art. 48, da Lei Complementar n° 123/2006, na redação que lhe confere a Lei 

Complementar n° 147/2014, ou seja, fica assegurado a exclusividade daqueles participantes 

enquadrados na categoria de ME/EPP nos itens da licitação com valor de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), bem como na cota reservada dos itens de natureza divisível, conforme 

previsto no Termo de Referência. 

11.5.1 Habilitação Jurídica 

62. Consta na minuta do edital o item, que trata da documentação de habilitação 

jurídica, e está em consonância no art. 28 da Lei n° 8.666/93. 

63. O edital separou em tópicos distintos as matérias que tratem de Habilitação 

Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação Técnica e Qualificação Econômico-

Financeira. 

11.5.2 Regularidades Fiscal e Trabalhista 

64. O edital exige, acertadamente, prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda 

Federal, Seguridade Social — INSS, FGTS, Fazenda Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, do 

domicílio da licitante e devendo também abranger a Prova de Regularidade Fiscal para com a 

Fazenda local de todas as licitantes. 

65. Exigiu, ainda, licitamente, prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual 

ou Municipal ou Distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual e a documentação relativa à habilitação 

jurídica do art. 28 e incisos da Lei n° 8.666/93. 

66. Observa-se que o edital trata da regularidade trabalhista por força da Lei n° 12.440, 

de 07 de julho de 2011, que alterou o art. 27 e art. 29 da Lei n°8.666/93, ora em vigor, acerca da 

necessidade de apresentação de documentação relativa à Regularidade Trabalhista, mediante 

CERTIDÃO NEGATIVA perante a Justiça do Trabalho ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa. 

11.5.3 Qualificação Econômica-Financeira 
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67. O Edital prevê a exigência de apresentação de Balanço Patrimonial e 

Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

vedada a sua substituição por Balancetes ou Balanços provisórios, que comprove a boa situação 

financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 

e Liquidez Corrente (LC). 

68. Foi exigida no edital, a comprovação do capital social ou patrimônio líquido mínimo 

de 10% (dez por cento) calculado sobre o valor total cotado pela licitante das empresas que 

apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor que 01 (um) 

para os índices contábeis (LG, SG e LC), previstos nos §§ 1° e S° do art. 31 da Lei 8.666/93. Tal 

exigência está de acordo com o permitido no § 2° do art. 31 da Lei 8.666/93. 

11.5.4 Qualificação Técnica 

69. Na comprovação de qualificação técnica o edital exige a apresentação de Atestado 

de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove a aptidão da firma licitante no desempenho de atividade pertinente compatível em 

características com o objeto da licitação. Tal exigência encontra respaldo legal. 

11.5.5 Vedação do Trabalho Infantil 

70. Consta na minuta item que trata do disposto no art. 27, V, da Lei n° 8.666/93, a fim 

de exigir de todas as licitantes o cumprimento do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal, que trata 

da proibição do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) ou de 

qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 

14 (quatorze) anos, bem como anexo com modelo de declaração para tal fim, cujo 

descumprimento ensejará a rescisão do futuro contrato, exegese do art. 78, inciso XVIII, da Lei n° 

8.666/93. 

11.5.6 Procedimento Licitatório 

71. O julgamento das propostas segue as disposições dos artigos do Decreto Municipal 

que regulamenta o procedimento em tela, prevendo o critério do MENOR PREÇO "POR ITEM". 
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72. Ressalte-se que consta no termo de referência a justificativa de que se fez esta 

escolha em respeito à competição mais ampla, como bem assim o prevê o art. 23, §§ 1°e 2°, da 

Lei n° 8.666/93, e em atenção à Sumula 247 do TCU, que assim dispõe: 
"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das 
licitações para contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja 
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia 
de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, 
embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo 
as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade." 

73. Como critério de aceitabilidade de preços, está previsto que não serão admitidos 

valores superiores aos preços estimados pelo órgão interessado, o que deve ensejar a 

desclassificação da proposta para o item. Exegese do art. 40, X, da Lei n° 8.666/93, bem como os 

acima dos praticados no mercado. 

74. O item do edital que tratam, respectivamente, das Impugnações ao Edital e de 

Pedido de Esclarecimentos, dos Recursos Administrativos, atenderam as disposições legais e 

regulamentares. 

75. Consta na clausula sétima da minuta do contrato, como uma das condições para o 

pagamento a apresentação de: (i) prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal mediante apresentação da Certidão de Negativa de Débitos; (ii)prova de regularidade 

relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF; e (iii)prova de inexistência de 

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

76. Na impossibilidade de emissão da Certidão Negativa de Débitos, é lícito ser 

apresentada a Certidão Positiva de Débitos com efeitos de Negativa. 

77. No que tange à convocação dos licitantes remanescentes quando o vencedor da 

licitação não comprovar as condições de habilitação ou quando, injustificadamente, recusar-se a 

assinar o contrato, respeitada a ordem de desclassificação, o art. 4°, XI, XVI, XVII, XXII I, da Lei 

Federal n° 10.520/2002 adotou solução diferente da prevista no art. 64, § 2°, da Lei n°8.666/93. 
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78. Com efeito, nessa situação, a convocação do 2° classificado, por exemplo, não 

impede a promoção de negociação direta com o proponente para, nos termos do inciso XVII c/c 

XXIII, do art. 4°, da Lei n° 10.520/2002, alcançar melhor preço em beneficio ao erário municipal, 

podendo até mesmo chegar ao valor de proposta classificada em primeiro lugar. 

11.5.7 Minuta do Contrato 

79. O prazo de vigência contratual está previsto que será de acordo com a vigência dos 

créditos orçamentários a contar de sua publicação. Considerando que não trata de prestação de 

serviços, mas tão-somente aquisição de bens, cumpre consignar que não poderá haver 

prorrogação, não sendo aplicável no caso em concreto o disposto no art. 57, inciso II, da Lei n° 

8.666/93. O prazo de início e término da vigência contratual deve aferido com datas precisas 

(início - termo inicial - e o término com fixação de dia/mês/ano - datas essas a serem definidas 

na época própria, ou seja, quando da assinatura do ajuste). 

80. Nesse sentido é o Acórdão TCU n° 100/2008 — Plenário, da relatoria do eminente 

Ministro Raimundo Carreiro, que determina que não é possível a prorrogação de prazo de 

vigência contratual de fornecimento de combustível, com fundamento no art. 57, II, da Lei 

8.666/93, visto que não se trata de contratos de prestação de serviços, mas aquisição de bens. 

81. Está consignada na cláusula vigésima a previsão futura da(s) contratada(s) aceitar, 

nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do art. 65, §§ 1 ° e 2°, da Lei n°8.666/93. 

82. Da análise da minuta do contrato, conclui-se que o mesmo atende às exigências 

previstas na Lei Federal n° 8.666/93, em especial aos artigos 55, 56 e 57 do referido diploma 

legal. 

11.5.9 Disposições Gerais 

83. Nas disposições gerais, ficou observado o disposto no parágrafo único do art. 110, 

da Lei n° 8.666/93, que disciplina a forma para contagem dos prazos. 

11.5.10 Do Termo de Referência 

Praça Duque de Caxias, s/n° — Centro — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
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84. O Termo de Referência é ato equivalente para serviços ao projeto básico da lei geral 
de licitações e constitui um dos Anexos do Edital e assim será intitulado. 

85. Nesse instrumento a(s) secretaria(s) requisitante(s) apresentou(aram) a justificativa 
da contratação, os bens com sua especificação detalhada, a forma e local de entrega, o 
pagamento e outras condições, ou seja, o termo de referência descreve as especificações do 
objeto de forma precisa e clara e respectiva aprovação. 

86. Cumpre registrar, finalmente, que o gestor optou realizar licitação do tipo menor 
preço item, tudo como forma de fomentar competição, ou seja, com o fito de garantir a ampla 

participação de licitantes no procedimento licitatório de modo a selecionar a proposta mais 

vantajosa aos interesses da Administração. 

III. CONCLUSÃO 

87. Ante o exposto, nos termos do art. 38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93, conclui-

se pela regularidade da minuta do Edital e seus 04 (quatro) anexos. 

88. É como opino, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos 

técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise jurídica desta Procuradoria. 

89. Este parecer contém 16 (dezesseis) laudas, todas rubricadas pelo signatário. 

90. Encaminhem-se os autos a secretaria de supra citada para conhecimento e adoção 

das providências cabíveis. Ressalto que a autoridade administrativa deverá zelar pela correta 

condução do processo administrativo submetido a exame, sendo de sua inteira responsabilidade 

a observância às normas legais de regência e às recomendações constantes do opinativo. 

É o que nos parece, 

S.M.J. 

Lima Campos/MA, 28 de feve eiro de 2022. 

JAILSON DA SILVA E SILVA 
Procurador Geral do Município 

OAB/MA 16.379 

Praça Duque de Caxias, s/n° — Centro — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
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Nomeia t'uncionario que cspecilïcd 

A PRI';I'EI'I:1 Mt'`I(. IPAi . I)[ 1..1\IA ( .ti\IPC)S. Estado do Mar:mhào. no tlso de 

SLIaS atribuições legais; 

RCSULY E: 

Art. 1" - Nomeia i7 Sr. .IAII..SO` I)A SILVA E SILVA, no cargo cm comissào dc 

Procurador Geral do Município, slillbolcl I)CaA, criado pela Lci Complementar N" 0I2. 

de 24 dc dezembro de 2(l2t), a partir desta data. 

Art. 2" - Este 1`)ecretc entra em vigor na data dc sua publicação. 

DÊ-SE C.'IF.NCIA, PUBLIQUE-SE E C:('MI'RA-SE 

Gabinete ci;l Prcfêita Municipal de Lima Campo Maranhão, em C) I de janeiro dc 2(121. 

r I ¡."..., 

, t . . . . 

Dircc Prazeres Rodrigues
Prefeita Municipal 

Praça Ihrauc de C'axias, s: rr", Centro — Lima Campos. MA CEP 6$?2R-t100. 
1-onL: (9n} 3646-1112 r E-mail: gabutetc:',úlintiicElrnnos.rm.gov.tar 



PPI~LC - ~ CPL 
Folha: 

u ' nca: 

DIÁRIO OFICIAL 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

Ano IX - Fdìçao N° I de 4 de Janeiro de 2021 

, 

O QUE  O DIÁRIO OFICIAL? 
É UM VEÍCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO É 
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O 
PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSÍVEL, PARA QUE A 
POPULAÇÃO TENHA O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES. 

SUMARIO 
NOMEAÇÃO: N° 013, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°013, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 014, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°014. DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 020, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°020, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N°021, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°021, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N°001, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°001, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 002, DE 01 DE JANEIRO12021 
DECRETO N°002, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 003, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°003, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 004, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°004, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 005, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°005, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 006, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°006, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 007, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°007, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 008, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°008, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 009, DE 01 DE JANEIRO/2021 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

~ ~. Ano IX - Edição N° I de 4 de Janeiro de 2021 

CHEFE DE GABINETE - DECRETO - Nomeação: Nº 013, DE 01 DE JANEIRO/2021 

DECRETO N°013, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 
Nomeia funcionário que especifica 

A PREFEITA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Estado do Maranhão. no uso de suas atribuições 
legais; 
RESOLVE: 
Art. 1° - Nomeia o Sr. JAILSON DA SILVA E SILVA, no cargo em comissão de Procurador Geral do 
Município, símbolo DGA, criado pela Lei Complementar N° 012, de 24 de dezembro de 2020, a partir 
desta data. 
Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
Gabinete da Prefeita Munícipal de Lima Campos, Maranhão : em 01 de janeiro de 2021. 

Dirce Prazeres Rodrigues 
Prefeita Municipal 

aoqM 

Prefeitura Municipal de Lima Campos IJïf -
CNPJ:06.933.519/0001-09 _ 

www.limacampos.ma.gov.bn'diariooficial/?id-1806 
'11 -( 
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Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

REGIDO PELA LEI N°. 10.520/02, DECRETO FEDERAL N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO 
MUNICIPAL N°. 021/2020, DECRETO MUNICIPAL n° 20 02 001/2017, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 
ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 147/2014, SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N° 8.666/93 E SUAS 
ALTERAÇÕES E DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES. 

INTERESSADO(S): 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças; Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria 
Municipal de Educação. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

014/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 

008/2023 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS. 

ÓRGÃOS) PARTICIPANTE(S): 

Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria 
Municipal de Educação. 

TIPO DE LICITAÇÃO: 

MENOR PREÇO "POR ITEM" 

SERVIÇO/FORNECIMENTO: 

FORNECIMENTO PARCELADO 
OBJETO: 

Eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de materiais de granito e 
vidraçaria (vidros, portas, janelas, espelhos, pias, balcões, bancadas, soleiras, degraus, peitoris, 
rodapés, molduras, etc), de interesse desta Administração Pública, conforme descrito neste Edital e 
seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo 

do Presente Edital. 

O Pregão será realizado 
informação — INTERNET, 

RECEBIMENTO DAS 
Início: 13/03/2023 
Término: 23/03/2023, 

SESSÃO PÚBLICA: 23/03/2023, 

Será sempre considerado 
constantes neste Edital, 

em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da 
através do site http://www.portaldecompraspublicas.com.br 

PROPOSTAS: 

às 08:59hs (Horário de Brasília) 

às 09:00h (Horário de Brasília) 

o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo 
em que não esteja disposto "Horário Local". 

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO 

DIA: Segunda a Sexta-feira 
HORÁRIO: das 08:00hs às 12:00hs (horário local). 

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação 
JK, s/n° - Bairro Centro - Lima Campos/Maranhão. E-mail: 

O edital poderá ser retirado gratuitamente 
www.limacampos.ma.gov. br 

da 

nos 

PARA OBTENÇÃO DO EDITAL 

Prefeitura Municipal de Lima Campos, localizada na Av. 
lícitacao( Iimacampos.ma.gov.br. 

sítios: www.portaldecompraspublicas.com.br ou 

_, 

Este instrumento contém: 
Edital e seus anexos com 69 (sessenta e nove) 

páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas. 

Lísia Wadnà brdira Melo Vieira 
Secretária Municipal de Administração e Finanças 

Decreto n° 011, de 01 de janeiro de 2021 

Praça Duque de Caxias, s/n°, Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000 
Fone: (99) 3646-1112 / E-mail: administacao(«limacalnpos.ma.gov.br 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 008/2023 

DISPUTA ABERTA 

(Processo Administrativo n.° 014/2023) 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

"LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS (art. 48, inciso I, LC 123/2006) E RESERVA DE COTA (art. 
48, inciso III, LC 123/2006) DESTINADOS À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS - ME, E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP." 

PMLC - f~~ Ct L 
Folha; 7 

Rubrica;_

Torna-se público que O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, por meio da Secretaria Municipal de Administração e 
Finanças, realizará às 09:00hs, do dia 23/03/2023, licitação, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento do tipo menor preço "por item", sob a 
forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, (fornecimento 
parcelado), nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Municipal n°. 021/2020, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste 
Edital. 

A Presente Licitação reger-se-á pelas disposições da LEI FEDERAL N° 10.520/02, Decreto 
Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n°. 021/2020, Decreto 
Municipal n°. 20 02 001/2017, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, ALTERADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR N°. 147/2014, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a LEI 
FEDERAL N° 8.666/1993, e demais normas aplicáveis ao procedimento licitatório em 
epígrafe. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 
eletrônica: www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes 
atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e 
consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a 
sessão pública na intemet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos 
estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 
habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando á autoridade competente 
quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da 
equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente Instruído à autoridade responsável 
pela adjudicação e propor a homologação. 

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste edital e as 
constantes no sistema portaldecompraspublicas, prevalecerão as descritas neste edital. 

1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO 

1.1. O presente Pregão tem por objeto a eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o 
fornecimento de materiais de granito e vidraçaria (vidros, portas, janelas, espelhos, pias, 
balcões, bancadas, soleiras, degraus, peitoris, rodapés, molduras, etc), de interesse desta 

Praça Duque de Caxias, s/n°, Centro — Lima Campos, MA -• CEP 65728-000 
Fone: (99) 3646-1112 / E-mail: administacaoLlimacampos.ma.gov.br 
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Administração Pública, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, nas especificações, 
quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo I do Presente Edital. 

1.2. O preço estimado (máximo) do objeto da presente lictação é de R$ 1.987.715,36 (Um 
milhão, novecentos e oitenta e sete mil setecentos e quinze reais e trinta e seis 
centavos). 

1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 
contidas neste Editai e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de 
dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, e Decreto 
Federal n°. 7.892/2013, as Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das 
despesas decorrentes da execução do objeto serão informadas nos respectivos contratos ou 
instrumentos equivalentes, que poderão advir do presente procedimento licitatório. No 
entanto, para efeito de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo setor 
contábil, com vigência para o exercício em curso: 

SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: 
UNI. ORÇAMENTÁRIA: 0301 - Sec. Mun. de Administração e Finanças 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 04.122.0003 
PROJ .ATIVIDADE:_ 1.005 — Modernização e Estruturação da Administração Pub. Municipal 
ELEM. DE DESPESA: 4.4.90.52.00 — Equipamento e Material Permanente 

SECRETARIA MUN. DE SAÚDE: 
UNI. ORÇAMENTÁRIA: 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 
PRO. ATIVIDADE:_ 
ELEM. DE DESPESA: 

1501 — Fundo Municipal de Saúde 
10.301.0035 
1.053 — Equipar, Mobiliar e modernizar unidade de saúde 
4.4.90.52.00 — Equipamento e Material Permanente 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO: 
UNI. ORÇAMENTÁRIA: 0401 - Secretaria Municipal de Educação 
FUNÇAO PROGRAMÁTICA: 
PROJ. ATIVIDADE:_ 
ELEM. DE DESPESA: 

UNI. ORÇAMENTÁRIA: 
FUNÇAO PROGRAMÁTICA: 
PROJ. ATIVIDADE:_ 
30% 
ELEM. DE DESPESA: 

12.361.0012 
1.012 — Modernização e Estruturação de Unidades Escolares 
4.4.90.52.00 — Equipamento e Material Permanente 

1401 — Fundo Manut. Desenv. da Educ. Básica 
12.361.0012 
1.043 — Const. Modernização e Estruturação de Unidades Escolares — 

4.4.90.52.00 — Equipamento e Material Permanente 

2.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as 
despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas contratações, podendo 
ainda serem informadas outras rubricas/dotações orçamentárias, além das previstas no 
subitem 2.1. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

Praça Duque de Caxias, s/n°, Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000 
Fone: (99) 3646-1112 /E-mail: administacaoLlimacampos.ma.gov.br 
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3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATORIA 
PREGÃO, em sua FORMA ELETRONICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sitio 
www.portadecompraspublicas.com.bl

3.3. O Credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, á correção ou á alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, conforme segue: 

a.1.) Para os itens 08, 13, 23, 25, 34, 37, 39, 41, 43 45 e 47 da planilha orçamentária, a 
participação será aberta a todos as empresas interessadas, pois os referidos itens fazem 
parte da COTA PRINCIPAL, de ampla participação. 

a.2.) Para os itens 09, 14, 24, 26, 35, 38, 40, 42, 44 46 e 48 a participação é exclusiva a 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso Ill da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, pois os itens referem-se à COTA 
RESERVADA para MEs/EPPs. 

4.2.3. Para os demais itens da planilha orçamentária desta licitação, a participação é 
EXCLUSIVA a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, 
inciso I da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, uma vez que os referidos 
itens possuem valor total estimado abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

4.3 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

4.3.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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4.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993; 

4.3.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 
processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.6 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.4.1.1 A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios 
concedidos pela LC n° 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal 
reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a empresa à aplicação 
de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, além de ser 
descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

4.4.1.2 Para a verificação da fraude prevista no subitem anterior, a Prefeitura Municipal de 
Lima Campos poderá realizar procedimentos complementares, mediante diligência, tais como 
solicitação de Demonstração do Resultado do Exercício — DRE do exercício anterior e/ou 
outros demonstrativos contábeis/documentos que julgue necessários, apresentados na forma 
da Lei, por fotocópias devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante, ou em outro órgão equivalente, a fim de subsidiar a verificação do 
atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC n° 123/2006. 

4.4.1.3 Também serão aceitas a DRE e outras demonstrações disporiibilizadas via 
Escrituração Contábil Digital — ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita 
Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo 
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED). 

4.4.1.4 A confirmação acerca do atendimento, pelas licitantes, da condição de ME ou EPP 
também poderá ser realizada por meio da disponibilização de Documentos Fiscais Oficiais, 
tais como a Declaração do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples 
Nacional, devidamente transmitida à Receita Federal do Brasil, desde que os dados permitam 
identificar as informações acerca do faturamento bruto do exercício em análise. 

4.4.1.5 Para fins de definição do "último exercício social" da DRE a ser exigida, será 
considerado, na data de abertura da sessão pública, o limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, nos termos do que 
fixa o Art. 16, §4° da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 03, de 26 de abril de 2018. 

4.4.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3 que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da legislação vigente. 
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4.4.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso Ill do art. 5° da 
Constituição Federal; 

4.5. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema 
deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os 
documentos de habilitação, e somente após requisição do Pregoeiro. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio desse documento. 

5.2 O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art, 43, §1°, da LC n° 123, de 2006. 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

6.1.1 Quantidade ofertada; 

6.1 .2 Valor unitário do item; 

6.1.3 Valor global do item; 

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando marca/modelo, fabricante, prazo de validade ou de garantia. 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos produtos. 

6.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de fornecer os produtos nos seus termos, bem como de fornecer 
os produtos em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgão de controle competente e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 
Referência. 

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

7.4.1 Durante a fase de lances, não serão aceitos contatos telefônicos, ou via e-mail, com 
o(a) Pregoeiro(a) e com a equipe de apoio, inclusive para pedidos de exclusão de lances 
dados equivocadamente, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, já que tal ato 
configura a identificação da licitante durante a sessão pública, o que é legalmente vedado. 
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7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto" 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertados nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente à autoridade/órgão competente; 

7.15.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
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7.20 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 

7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006. 

7.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

7.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

7.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

7.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, se 
for o caso. 

7.27.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens: 

7.27.1.1 produzidos por empresas brasileiras; 

7.27.1.2 pdoduzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

7.27.1.3 produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.27.1.4. produzidos no país. 

7.28 Persistindo o empate entre propostas, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 

7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
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melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das prevista deste Edital. 

7.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.29.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.30 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7° e no §9° do art. 26 do Decreto n° 10.024/2019. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos da legislação vigente, 
que 

8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018-TCU —
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 

8.2.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

8.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da 
proposta. 

8.3.1 A inobservância do prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) para a entrega das respostas e/ou 
informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou 
documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa da proposta. 

8.4. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade 
por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 
coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 
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8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 

8.5.1 Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de 
diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

8.6.3. O detentor da melhor proposta poderá ser instado a apresentar amostra do produto 
ofertado na forma estabelecida no Termo de Referência, no prazo máximo de 08 (oito) dias 
úteis, contados a partir da requisição do Pregoeiro, sob pena de desclassificação, com o 
objetivo de conferir a especificação e ausência de falhas no produto. 

8.6.3.1. A amostra será requisitada somente da empresa classificada provisoriamente em 
primeiro lugar, na fase de aceitação de propostas. 

8.6.3.2. Será rejeitada a amostra, e consequentemente a proposta, que não atender as 
disposições previstas no Termo de Referência. 

8.6.3.3. A análise da amostra poderá ser acompanhada pelos licitantes ou seus 
representantes legais, quando prévia e formalmente requerida pelo interessado. 

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) arrematante(s) não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 
de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8.6.4 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destaca-se ainda a 
proposta comercial readequada com o valor final ofertado. 

8.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto 
ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos 
originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar 
evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, 
desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante dos produtos ou da área 
especializada no objeto. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no ' chat" a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro 
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

8.11. Para aceitação e/ou classificação da proposta final, será observado o disposto no 
subitem 10.3 deste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) SICAF, quando for o caso; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.ciov.brIceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada 
por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, nos documentos exigidos neste edital, em 
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica e à qualificação 
econômica financeira. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, deverá 
atender às condições exigidas no cadastramento do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do cadastro 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - COMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio rt Id d d b www.po a oempreen e or.gov. r 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; ou 

9.8.3.1. No caso de Sociedade Limitada Unipessoal (SLU), conforme previsto na Lei 
14.195/2021: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou documento equivalente, 
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devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seu(s) administrador(es); 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei n°5.764, de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

9.9.6.1. certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida 
pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Estadual; 

9.9.6.2. certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida ativa 
do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual; 

9.9.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 
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9.9.7.1. certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida 
pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

9.9.7.2. certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida ativa 
do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante; 

9.9.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 
Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei; 

9.9.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação. 

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.10.1. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 

9.10.1.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 

9.10.1.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

9.10.2. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ISG = ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ILC =  ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

9.10.3. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela licitante ou do 
item pertinente. 

9.10.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis (DRE e notas explicativas) assim apresentados: 

9.10.4.1 Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia 
registrada ou autenticada na Junta Comercial; 
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9.10.4.2 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia 
devidamente autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro 
órgão equivalente, acompanhado dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário; 

9.10.4.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou 
autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 
registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

9.10.4.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

9.10.5. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade. 

9.10.6. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil 
Digital — ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por 
meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED). 

9.10.7. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis 
intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados 
pelo representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial. 

9.10.8. A licitante deverá apresentar as Notas Explicativas junto ao balanço e às 
Demonstrações Contábeis, na forma prevista na legislação aplicável à matéria. 

9.10.9. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da 
documentação quando não vier expresso na certidão; 

9.10.9.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

9.10.9.2. A participação de empresas em situação de recuperação judicial, poderá ser 
admitida nesta licitação, desde que seja apresentada a certidão judicial atestando a 
aprovação do plano de recuperação judicial. 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento dos bens em características 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação 
de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, apresentado 
em papel timbrado da emitente. 

9.11.2. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade de cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, e apresentar, 
quando solicitado, dentre outros documentos, cópia do(s) contratos(s) a ele(s) pertinente(s), 
além de fornecer o(s) endereço(s) atual(ais) do(s) contratante(s) e o(s) local(is) em que foram 
fornecidos os produtos. 
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9.11.3. A Prefeitura Municipal de Lima Campos (MA) se reserva o direito de realizar 
diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo, 
requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios 
do conteúdo declarado. 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e/ou municipal 
e da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

9.20. Os documentos originais, ou por cópia autenticada, conforme o item 9.4, poderão ser 
solicitados pelo Pregoeiro, a qualquer momento, para dirimir dúvidas, em sede de diligências 
ou qualquer outra razão, via encomenda expressa ou pessoalmente, para recebimento no 
prazo máximo de 3 (três) dias úteis, para o endereço indicado no preâmbulo deste Edital, 
contados do primeiro dia útil subsequente ao da solicitação do Pregoeiro, sob pena de 
desclassificação. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
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10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 
e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

11.5. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou 
intempestivamente. 

11.5.1. O não conhecimento do recurso não impede o seu acolhimento na qualidade de 
petição. 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos 
no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus 
dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Após a homologação do resultado da presente licitação, o Município de Lima Campos 
(MA), através do Órgão Gerenciador, convocará a(s) empresa(s) adjudicatária(s) para 
assinatura da Ata de Registro de Preços, observado o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados 
da Notificação. 

14.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da 
data de seu recebimento. 

14.2 - O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
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solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração. 

14.3 - É facultado à Administração, quando a proponente vencedora não apresentar situação 
regular no ato da Assinatura da Ata de Registro de Preços, chamar as licitantes 
remanescentes, obedecida a ordem de classificação, ou revogar este Pregão, 
independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital, observado o disposto 
no subitem 14.8. 

14.3.1 - Na sessão de reabertura do pregão, O(a) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente 
com a proponente, obedecida a ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor. 

14.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer os 
produtos a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste edital, em 
seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as 
especificações e condições do edital 

14.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as resijectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 

14.5.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da 
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o 
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993. 

14.6. A Ata de Registro de Preços estará integralmente vinculada ao presente Edital, inclusive 
a seus demais Anexos, em todas as suas cláusulas, e às Propostas recebidas e 
homologadas por ocasião da sessão pública do certame, independentemente de transcrição, 
bem como obedecerá, na íntegra, ao Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Decreto Federal 
n°. 7.892/13, alterado pelo Decreto n° 8.250/14, à Lei 10.520/2002, Lei 8.666/93 e a toda a 
legislação pertinente. 

14.7. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir do 
cumprimento dos requisitos de publicidade oficial, e estará integralmente condicionada às 
cláusulas deste Edital, independentemente de transcrição. 

14.8. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou 
se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções a ele previstas 
neste Edital, a PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, registrará os demais licitantes, 
na ordem de classificação. 

14.9. A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e suas alterações. 

14.10. O registro a que se refere o item 14.5.1 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas 
hipóteses previstas no Decreto Federal n° 7.892/13. 

14.11. Se houver mais de um licitante que aceitar cotar os bens ou serviços com preços iguais 
aos do licitante vencedor, serão classificados segundo a ordem do último lance apresentado 
durante a fase competitiva. 
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14.12. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas 
contratações. 

14.13. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

14.13.1 A Prefeitura Municipal de Lima Campos adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento 
periódico dos preços praticados no mercado para os produtos registrados, nas mesmas 
condições de fornecimento. 

14.13.2 Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" 
do inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços 
praticados no mercado sofrerem redução. 

14.13.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no Art. 65 da Lei n.° 8.666/93, 
a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

14.13.4. A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração 
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato. 

14.13.5. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de 
fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, 
alusivas à época da elaboração da Proposta e do momento do pedido da revisão. 

14.13.6. Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos 
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão, 
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 

14.13.7. A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à 
revisão dos valores pactuados. 

14.13.8 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente 
comprovado, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá 
convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

14.13.9. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

14.13.10. Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

14.13.11. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o Contratante poderá: 

- Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

14.13.12 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
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14.14. DOS USUÁRIOS 

14.14.1. Nos termos do art. 22 do Decreto n°7.892/2013, desde que devidamente justificada 
a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo com as condições e as regras 
estabelecidas na legislação aplicável à matéria. 

14.14.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica 
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do 
registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade 
para a administração da utilização da ata de registro de preços; 

14.14.1.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

14.14.1.3. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão 
gerenciador. Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência da ata. 

14.14.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgãos ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes. 

14.14.2 Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os produtos registrados dos 
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios 
legais para adquiri-los, observado o disposto neste edital e seus anexos. 

14.14.3 É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços a 
preferência de fornecimento, quando, na hipótese de que trata o subitem 14.14.2, do 
processo específico para compra, resultar preço igual ou superior ao registrado. 

14.15. DO CANCELAMENTO 

14.15.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando: 

a) - descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do instrumento 
convocatório que deu origem ao Registro de Preços; 

b) - não assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

d) - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, 
ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

e) - forem observadas razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei n° 
8.666/93, desde que devidamente comprovadas; 
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14.15.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras "a", "b" e "d" deste 
item, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 

14.15.3.O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

a) - por razão de interesse público; ou 

b) - a pedido do fornecedor. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL E GARANTIA DOS BENS 

15.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual prevista no art. 56 da Lei n°. 
8.666/93, na presente contratação. 

15.2. Os bens licitados deverão ter garantia conforme previsto nas especificações dos itens 
constantes na planilha do Termo de Referência. Na ausência de indicação do prazo de 
garantia na especificação do bem, será considerado o prazo mímino de garantia de 12 (doze) 
meses. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto da presente licitação. 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1 Quando da existência de demanda para os produtos registrados, o Município de Lima 
Campos/MA, por meio da SECRETARIA REQUISITANTE, convocará o detentor do preço 
registrado para a assinatura do contrato (Anexo IV) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) 
dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado, aceito pela Contratante. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3. A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas a Prefeitura 
Municipal de Lima Campos/MA para que este delibere sobre a adjudicação do objeto ou 
manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender 
a todas as exigências de habilitação previstas no Edital. 

17.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
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17.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 

17.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

17.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

17.5. O prazo de vigência da contratação é o previsto no Termo de Referência, Anexo I do 
presente Edital. 

17.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

17.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor estiver inscrito no SICAF, deste poderá ser dispensada a documentação 
abrangida pelo referido cadastro. 

17.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

17.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato. 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas na Minuta do Contrato, anexo a este Edital. 

19. DA ENTREGA, RECEBIMENTO DO OBJETO E DA ACEITAÇÃO 

19.1. Os critérios de entrega, recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de 
Referência. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência, bem como na Minuta do Contrato. 

21. DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

22.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços, não entregar a documentação exigida no edital, 
apresentar documentação falsa, causar o atraso na execução do objeto, não mantiver a 

Praça Duque de Caxias, s/n°, Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000 
Fone: (99) 3646-1 1 12 E-mail: administacao ~ulimacampos.ma.gov.br 

Página 24 de 69 



P ruRA o~ 

LIMA CAMPOS 

Ply~tLC,MA CPL 
Folha: 

Estado cio Maranhão Rubricar 
Prefeitura Municipal dc Lima Campos 
CNI'J 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

SEMAF 
' '.SE~91AYt MlpffNlOE ~O~I~i~C~O E F~k+~NC~ti 

proposta, falhar na execução do contrato, fraudar a execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, declarar informações falsas, e cometer fraude fiscal, mediante procedimento 
administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e de contratar com o Município de Lima Campos/MA, e será descredenciado no Sicaf, e do 
sistema de cadastramento municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à 
ampla defesa. 

22.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou 
atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

22.2.1 Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na 
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis na substituição de produtos entregues com avarias ou com prazo de validade 
inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer 
a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do 
objeto, por período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 22.2.1., ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

22.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Lima 
Campos — MA, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As 
penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

22.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pela Contratante. 

22.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

22.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 10 do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 
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22.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

22.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

22.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores 
municipal e no SICAF e, no caso de impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser 
descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 
cominações legais. 

22.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 

22.11. Nenhum pagamento será feito à empresa contratada, antes de pagas ou relevadas as 
multas que lhe tenham sido aplicadas. 

23. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

23.1. Os critérios de controle e fiscalização do objeto estão previstos no Termo de 
Referência, anexo I deste Edital. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. JK, 

S/N, Bairro Centro, Lima Campos-MA, CEP 6572-8000 (Prefeitura Municipal de Lima 
Campos/MA). 

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

licitacao(a)limacampos.ma.gov.br

24.5. A republicação do edital somente não será realizada se, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

24.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado neste 
Edital. 

24.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contados da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

24.7.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
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24.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

25. DAS AMOSTRAS 

25.1. O Pregoeiro poderá solicitar do licitante provisoriamente classificado em 1° lugar, a 
apresentação de amostra(s) do(s) produto(s) cotado(s) à Admnistração Municipal, no prazo e 
demais condições previstas no Termo de Referência, anexo I deste Edital. 

25.2. Caso a(s) amostra(s), da (s) empresa(s) que ofertou(ram) o menor preço não seja(m) 
compatível(is) com o objeto da licitação, será(ão) desclassificada a licitante por 
incompatibilidade do produto ofertado com as especificações do edital. 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília — DF. 

26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

26.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.6. Fica assegurado à Administração Municipal o direito de, no seu interesse, anular ou 
revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência às 
participantes, na forma da legislação vigente. 

26.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

26.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluirse- á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

26.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

26.11. Qualquer marca mencionada nas descrições dos itens constantes na planilha 
orçamentária a que se refere o subitem 4.1 do Termo de Referência, servirá apenas como 
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referência para julgamento e/ou classificação, podendo a licitante cotar, em sua proposta, 
produto de marca "similar", ou de "qualidade equivalente". 

26.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerão as do Termo de Referência e seus anexos. 

26.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br e http://www.limacampos.pov.br, e também poderá ser 
lido e/ou obtido na Sede da Prefeitura Municipal de Lima Campos — MA, sito à Av. JK, s/n, 
Bairro Centro, Lima Campos-MA, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 12 horas, mesmo 
endereço e período `no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

26.14. As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo 
acompanhamento, mediante o acesso aos sítios mencionados no subitem 26.13, das 
eventuais republicações e/ou retificações de edital, respostas a questionamentos e 
impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em 
mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública. 

26.15. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Pedreiras-MA, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

26.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

26.16.1. ANEXO I - Termo de Referência e seus anexos; 

26.16.3. ANEXO II — Modelo de Proposta; 

26.16.4. ANEXO Ill — Minuta da Ata de Registro de Preços 

26.16.5. ANEXO IV — Minuta do Termo de Contrato. 

Lima Campos (MA), 06 de março de 2023. 

Lisia Waana MoreIr Melo Vieira 
Secretária Municipal-d'e Adrrfiinistração e Finanças 

Decreto n° 011, de 01 de janeiro de 2021 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. JUSTIFICATIVA 

1.1. A aquisição dos produtos relacionados se faz jus tendo em vista o atendimento de 
necessidades das Secretarias e seus respectivos setores/departamentos municipais. 
Materiais que serão destinados para adequação e manutenção de ambientes dos prédios 
públicos municipais. 

1.2. Justifica-se ainda a aquisição dos materiais de granito e vidraçaria, haja vista que os 
materiais elencados no item 4.1 deste Termo de Referência, não encontram-se licitados e são 
requisitados pelas secretarias solicitantes, bem como seus setores. 

1.3 Informamos que o quantitativo dos produtos requisitados leva em consideração o 
atendimento das necessidades da Administração Municipal (secretarias e fundos municipais), 
dentro do período de 12 (doze) meses — período da vigência da Ata de Registro de Preços —
inclusive o atendimento de situações imprevisíveis, tendo em vista que a Ata de Registro de 
Preços não permite qualquer aditivo. A estimativa dos itens a serem adquiridos e sua 
provável utilização foi baseada em função de cálculo de consumo realizado com base na 
necessidade dos bens e ainda, pela falta dos referidos produtos em estoque no almoxarifado. 

1.4 Os quantitativos do objeto foram estimados pelos responsáveis técnicos vinculados as 
Secretarias requisitantes, tais quantitativos foram aprovados e autorizados pela autoridade 
competente da(s) Unidade(s) Gestora(s). Os produtos serão usados para atender os setores, 
departamentos e demais atividades mantidas pelos vários órgãos desta Administração 
Pública Municipal, como: Secretarias e Fundos Municipais; Hospital e UBS'S e demais 
repartições/setores ou programas que compõem esta Administração Pública Municipal. 

1.5 A modalidade licitatória eleita para realização da presente aquisição é o PREGÃO 
ELETRÔNICO, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, considerando que os bens que 
serão objeto da contratação guardam conformidade com o art. 1° da lei 10.520/02, possuindo 
padronização comum com qualidades técnicas de fácil especificação pelo instrumento 
convocatório. 

1.6 A natureza do objeto deste Termo, dadas suas caracteríscas, enquadra-se como bens 
comuns, haja vista os padrões de desempenho, qualidade e todas as caracteríscas gerais e 
específicas serem as usuais do mercado e passíveis de descrições sucintas, podendo, 
portanto, serem licitados por meio do Pregão Eletrônico. 

1.7 A Adoção do SRP - Sistema de Registro de Preços — jusfica-se pela conveniência da 
aquisição parcelada dos produtos para atender às demandas do Município, uma vez que 
neste momento o orçamento não será liberado em sua totalidade, de acordo com a previsão 
conda no inciso II do art. 3° do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e que outros 
órgãos poderão aderir à Ata de Registro de Preços. 

1.8 Em relação à forma, cumpre esclarecer que o Sistema de Registro de Preços (SRP) é o 
conjunto de procedimentos para registro formal de preços relavos à prestação de serviços e 
aquisição de bens, para contratações futuras. Dentre as vantagens em se ulizar o SRP 
destacamos as seguintes: a) Possibilidade de maior economia de escala, uma vez que 
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diversos órgãos e endades podem parcipar da mesma ARP, adquirindo em conjunto produtos 
ou serviços para o prazo de até 01 (um) ano, atendendo assim ao princípio da 
Economicidade. b) Aumento da eficiência administrava, pois promove a redução do número 
de licitações e dos custos operacionais durante o exercício financeiro. c) Omização dos 
processos de contratação de bens e serviços pela Administração. d) Possibilidade de o 
fornecimento ocorrer somente quando surgir a necessidade em se adquirir os itens 
registrados. e) Ausência da obrigatoriedade em se adquirir os itens registrados, quer seja em 
suas quandades parciais ou totais. f) O orçamento é disponibilizado apenas no momento da 
contratação. g) Celeridade da contratação, haja vista que se têm preços registrados. h) 
Atendimento de demandas imprevisíveis. i) Maior eficiência log Isca. 

1.9 O quantitativo estimado neste Termo de Referência baseia-se no consumo das 
Secretarias Requisitantes dos anos anteriores, contudo esse quantitativo estará condicionado 
a diversos fatores externos como mudanças climácas, fluxo de pessoas, dentre outros, não 
representando qualquer fonte de obrigação da Administração em efetuar a aquisição em sua 
totalidade. 

1.10 Diante de todo o exposto, para suprir as necessidades das Secretarias Requisitantes, 
com vistas a garantir o regular desempenho das atividades desenvolvidas pelas mesmas no 
âmbito da Administração Pública, indispensável se faz a aquisição do objeto. A presente 
contratação se dá pela necessidade de fornecimento de materiais de granito e vidraçaria. 

2. OBJETO 

2.1. O presente termo de referência tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para eventual 
contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de materiais de granito e vidraçaria 
(vidros, portas, janelas, espelhos, pias, balcões, bancadas, soleiras, degraus, peitoris, 
rodapés, molduras, etc), de interesse desta Administração Pública, de acordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

3. VALOR ESTIMADO 

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi 
determinado com base em pesquisa de preços de mercado e consulta a preços praticados no 
âmbito da administração pública. Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de 
R$ 1.987.715,36 (Um milhão, novecentos e oitenta e sete mil setecentos e quinze reais e 
trinta e seis centavos). 

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1. Planilha contendo especificações, quantitativos e valores estimados da presente 
licitação: 

Item Especificações Unid. Quant. 
P. Unit. 

Estimado R$ 
P.Total 

Estimado R$ 
Balcão 2,00x0,50 (com borda de 
ócm cinza andorinha). 

Unidade 35 R$ 553,63 R$ 19.377,05 

2

Bancada 1,20x0,50 cinza andorinha 
com borda de 6cm, moldura de 8cm, 
com cuba de sobrepor de louça, 
quadrada. Medidas aproximadas da 
cuba: Largura: 41 cm; Comprimento: 
38 cm; Altura: 10 cm. 

Unidade 35 R$ 706,32 R$ 24.721,20
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3
Box 1,90x1,50, (MEDIDA DO VÃO), 
2 folhas (1 FIXA + 1 CORRER), 
incolor, vidro temperado 8mm, com 
alumínio 

Unidade 10 R$ 1.299,22 R$ 12.992,20 

4 
Degraus 2,20x0,18 (preto São 
Gabriel para escada com 
acabamento bisote) 

Unidade 30 R$ 233,67 R$ 7.01 0,10 

5 Espelho 1,00x1,50 (4mm com botão 
francês). Unidade 35 R$ 568,13 R$ 19.884,55 

6 

Fechadura 1520 para porta 
pivotante de vidro temperado, 
Ferragem recomendada para vidro 
temperado com espessura de 6 a 10 
milímetros. Cor: cromado, Material: 
Alumínio, embalagem Contendo 1 
Fechadura com duas chaves (1520) 

Unidade 110 R$ 110,00 R$ 12.100,00 

7 
Janela de Correr 4 Folhas Alumínio 
2,50x0,80 (vidro temperado 8mm cor 
incolor) 

Unidade 60 R$ 995,00 R$ 59.700,00 

8 
Janela de correr 4 folhas Alumínio 
1,10x1,50 (vidro temperado 8mm cor 
incolor) (COTA PRINCIPAL) 

Unidade 68 R$ 998,62 R$ 67.906,16 

9 
Janela de correr 4 folhas Alumínio 
1,10x1,50 (vidro temperado 8mm cor 
incolor) (COTA RESERVADA) 

Unidade 17 R$ 998,62 R$ 16.976,54 

10 

Janela Maxiar Alumínio com Grade 
Metal 0,60x0,80m, travas maciças, 
borrachas duplas, vidro temperado 
8mm 

Unidade 30 R$494,92 R$ 14.847,60 

11 

Kit dobradiça + pivô para porta 
pivotante de vidro temperado, para 
vidro temperado com espessura de 
6 a 10 milímetros, Cor: Cromado; kit 
contendo: 1 x dobradiça superior 1 x 
dobradiça inferior 1 x pivô superior 1 x 
pivô inferior 

kit 145 R$ 90,33 R$ 13.097,85 

12 

Kit Pivô + Bucha para dobradiças 
para porta de vidro pivotânte com o 
sistema tradicional 1201 - Pivô para 
dobradiça superior para porta de 
vidro pivotante com sistema 
tradicional 1013 - Pivô para 
dobradiça inferior para porta de vidro 
pivotante com sistema tradicional e 
mola, Cor: Cromado kit contendo 1 
unidade de cada item, (para vidro 
temperado com espessura de 6 a 10 
milímetros) 

kit 75 R$ 97,67 R$ 7.325,25 

13 

Mola de Piso 8200 Hidráulica 
Pivotante para Porta de Vidro 
Temperado 8mm e 10mm, mola de 
piso adaptável adequada para todas 
as portas padrão de ação simples e 
dupla, com sua força de fechamento 

Unidade 72 R$ 960,43 R$ 69.150,96 
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individualmente regulada por meio 
de um parafuso de ajuste. Tampa 
em acabamento Polido, Trava para 
manter a porta aberta 90graus; 
Angulo máximo de abertura 
105graus, Peso máximo da porta 
110Kg; Largura máxima da porta 
1100mm, Dois controles de 
velocidade para fechamento. (COTA 
PRINCIPAL) 

14 

Mola de Piso 8200 Hidráulica 
Pivotante para Porta de Vidro 
Temperado 8mm e 10mm, mola de 
piso adaptável adequada para todas 
as portas padrão de ação simples e 
dupla, com sua força de fechamento 
individualmente regulada por meio 
de um parafuso de ajuste. Tampa 
em acabamento Polido, Trava para 
manter a porta aberta 90graus; 
Angulo máximo de abertura 
105graus, Peso máximo da porta 
110Kg; Largura máxima da porta 
1100mm, Dois controles de 
velocidade para fechamento. (COTA 
RESERVADA) 

Unidade 18 R$ 960,43 R$ 17.287,74 

15 

Mola de Piso 8300 Hidráulica 
Pivotante para Porta de Vidro 
Temperado, mola de piso adaptável 
adequada para todas as portas 
padrão de ação simples e dupla, 
com sua força de fechamento 
individualmente regulada por meio 
de um parafuso de ajuste. Tampa 
em acabamento Polido, Trava para 
manter a porta aberta 90 graus; 
Angulo máximo de abertura 
105graus, Peso máximo da porta 
75Kg; Largura máxima da porta 
800mm, Dois controles de 
velocidade para fechamento 

Unidade 90 R$ 742,33 R$ 66.809,70 

16 
Moldura 2,20x0,18 (preto São 
Gabriel para escada) 

Unidade 60 R$241,67 R$ 14.500,20

17 Peitoril 1,55x0,15 cinza andorinha. Unidade 80 R$ 99,51 R$ 7.960,80 

18 Peitotil 2,54x0,23 (preto São Gabriel 
com borda de 6cm) 

Unidade 55 R$ 448,85 R$ 24.686,75

19 

Pia 2,00x0,60 (preto São Gabriel, 
borda de 6cm, moldura de 10cm + 
cuba de inox quadrada, Dimensões 
Produto (Compr. X Larg. X Alt.): 
46x30x11 cm 

Unidade 33 R$ 1.194,16 R$ 39.407,28 

20 

Pia 2,50x0,60 (cinza andorinha, 
borda de 6cm, moldura de 10cm + 
cuba de inox quadrada, Dimensões 
Produto (Compr. X Larg. X Alt.): 

Unidade 30 R$ 1.092,54 R$ 32.776,20 
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56x34x14,5cm 

21 

Pivô inferior 1013s para porta 
pivotante de vidro temperado para 
vidro temperado com espessura de 
6 a 10 milímetros. Cor: Cromado. 
Material: Alumínio. 

Unidade 180 R$ 27,80 R$ 5.004,00 

22 

Pivô superior 1201s para porta 
pivotante de vidro temperado, para 
vidro temperado com espessura de 
6 a 10 milímetros. Cor: Cromado, 
Material: Alumínio 

Unidade 180 R$ 24,50 R$ 4.41 0,00 

23 
Porta 2,10x0,80 de abrir com 
puxador (vidro temperado 10mm, 
incolor). (COTA PRINCIPAL) 

Unidade 64 R$ 1.082,33 R$ 69.269,12 

24 
Porta 2,10x0,80 de abrir com 
puxador (vidro temperado 10mm, 
incolor). (COTA RESERVADA) 

Unidade 16 R$ 1.082,33 R$ 17.317,28 

25 
Porta 2,10x1,50 de abrir com 
puxador (vidro temperado 10mm, 
cor cinza) (COTA PRINCIPAL) 

Unidade 56 R$ 2.059,00 R$ 115.304,00 

26 
Porta 2,10x1,50 de abrir com 
puxador (vidro temperado 10mm, 
cor cinza). (COTA RESERVADA) 

Unidade 14 R$ 2.059,00 R$ 28.826,00 

27 
Porta 2,10x1,60 de abrir com 
puxador (vidro temperado 10mm, 
incolor). 

Unidade 35 R$ 2.105,67 R$ 73.698,45 

28 

Puxador H redondo 40cmX30cm, 
tubular, duplo, diâmetro 25mm para 
porta de vidro, fabricado em aço 
inox, Puxador composto por 2 lados, 
dentro e fora (Macho e Fêmea), 
Acabamento inox polido, com chave, 
Espessura do puxador (barra 
redonda) 25mm (2,5cm), Tamanho 
(40cm x 30cm), Cor: cromado 

Unidade 105 R$ 160,28 R$ 16.829,40 

29 

Puxador H redondo 60x40cm, 
tubular, duplo, diâmetro 32mm para 
porta de vidro, fabricado em aço 
inox, Puxador composto por 2 lados, 
dentro e fora (Macho e Fêmea), 
Acabamento inox polido, com chave, 
Espessura do puxador (barra 
redonda) 32mm (3,2cm), Tamanho 
(60X40cm), Cor: cromado 

Unidade 70 R$ 245,00 R$ 17.150,00 

30 

Quadro Negro Magnético Vidro 
120X90cm, superfície de vidro 
temperado 10mm, com suporte em 
alumínio para apagador, Com ímãs 
extra fortes, fixação em 4 pontos 

Unidade 40 R$ 693,00 R$ 27.720,00 

31 

Quadro Negro Magnético Vidro 
90X60cm, superfície de vidro 
temperado 10mm, com suporte em 
alumínio para apagador, Com ímãs 
extra fortes, fixação em 4 pontos 

Unidade 51 R$431,33 R$21.997,83 
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32 
Rodapés 0,62x0,08 (preto São 
Gabriel para escada com 
acabamento bisote) 

Unidade 130 R$ 29,90 R$ 3.887,00 

33 Soleira 0,80x0, 13 cinza andorinha. Unidade 140 R$ 38,67 R$ 5.413,80 

34 Soleira 2,65x1,04 (preto São Gabriel 
com friso) (COTA PRINCIPAL) Unidade 64 R$ 1.573,00 R$ 100.672,00 

35 Soleira 2,65x1,04 (preto São Gabriel 
com friso) (COTA RESERVADA) 

Unidade 16 R$ 1.573,00 R$ 25.168,00 

36 Tampo 1,40x0,80 (vidro comum, 
8mm com acabamento) Unidade 75 R$ 690,75 R$ 51 .806,25 

37 
Vidro Comum, Com 8mm de 
espessura, para uso em janelas, 
Incolor. (COTA PRINCIPAL) 

M2 312 R$ 380,55 R$ 118.731,60 

38 
Vidro Comum, Com 8mm de 
espessura, para uso em janelas, 
Incolor. (COTA RESERVADA) 

M2 78 R$ 380,55 R$ 29.682,90 

39 

Vidro Temperado Habitat, Com 
10mm de espessura, para uso em 
janelas e portas, Incolor. (COTA 
PRINCIPAL) 

M2 200 R$ 893,50 R$ 178.700,00 

40 

Vidro Temperado Habitat, Com 
10mm de espessura, para uso em 
janelas e portas, Incolor. (COTA 
RESERVADA) 

M2 50 R$ 893,50 R$ 44.675,00 

41 
Vidro Temperado Habitat, Com 8mm 
de espessura, para uso em janelas e 
portas, Incolor. (COTA PRINCIPAL) 

M2 144 R$ 810,38 R$ 116.694,72 

42 

Vidro Temperado Habitat, Com 8mm 
de espessura, para uso em janelas e 
portas, Incolor. (COTA 
RESERVADA) 

M2 36 R$ 810,38 R$ 29.173,68 

43 
Vidro Temperado, Com 10mm de 
espessura, para uso em janelas e 
Portas, Fumê. (COTA PRINCIPAL) 

M2 136 R$ 795,51 R$ 108.189,36 

44 

Vidro Temperado, Com 10mm de 
espessura, para uso em janelas e 
Portas, Fumê. (COTA 
RESERVADA) 

M2 34 R$ 795,51 R$ 27.047,34 

45 
Vidro Temperado, Com 10mm de 
espessura, para uso em janelas, 
Incolor. (COTA PRINCIPAL) 

M2 120 R$ 689,91 R$ 82.789,20 

46 
Vidro Temperado, Com 10mm de 
espessura, para uso em janelas, 
Incolor. (COTA RESERVADA) 

M2 30 R$ 689,91 R$ 20.697,30 

47 
Vidro Temperado, Com 8mm de 
espessura, para uso em janelas, 
Incolor. (COTA PRINCIPAL) 

M2 144 R$ 546,35 R$ 78.674,40 

48 
Vidro Temperado, Com 8mm de 
espessura, para uso em janelas, 
Incolor. (COTA RESERVADA) 

M2 36 R$ 546,35 R$ 19.668,60 

TOTAL R$ 1.987.715,36 

4.2. Em conformidade com a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu 
artigo 48, incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta 
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licitação terá itens exclusivos e reserva de cota para Microempresas — ME e Empresas de 
Pequeno Porte — EPP, conforme segue: 

a) Conforme previsto no art. 48, inciso III da Lei Complementar 123/2006, os itens de valor 
total estimado acima de R$ 80.000,00 tiveram seu quantitativo total subdividido em COTA 
PRINCIPAL (em média 80%) destinada à disputa entre todos os interessados (ME, EPP, 
MEI, Empresas de Médio e Grande Porte, etc) e COTA RESERVADA (em média 20%) 
exclusivamente para disputa entre MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE, conforme abaixo especificado: 

a.1.) Para os itens 08, 13, 23, 25, 34, 37, 39, 41, 43 45 e 47 da planilha orçamentária, a 
participação será aberta a todos as empresas interessadas, pois os referidos itens fazem 
parte da COTA PRINCIPAL, de ampla participação. 

a.2.) Para os itens 09, 14, 24, 26, 35, 38, 40, 42, 44 46 e 48 a participação é exclusiva a 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso Ill da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, pois os itens referem-se à COTA 
RESERVADA para MEs/EPPs. 

b) Conforme instituído no art. 48, inciso I da Lei Complementar 123/2006, os demais itens 
constantes do Termo de Referência, de valor total estimado em até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), ficam destinados exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

5. DO PRAZO, LOCAL E DEMAIS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO 
OBJETO: 

5.1. Os pedidos dos bens a serem adquiridos pelas Secretarias Requisitantes serão 
realizados ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços e/ou do(s) respectivo(s) 
contrato(s). A cada solicitação será formalizada a emissão da Ordem de Fornecimento, onde 
serão detalhados os produtos e quantidades para a entrega, além do local exato onde 
será(ao) efetuada(s) a(s) referida(s) entregu(s), a ser encaminhada à Empresa detentora do 
Registro de Preços (contratada) por meio de fax, e-mail eletrônico ou outro meio hábil. 

5.2 A entrega será feita de forma parcelada, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contados da data de recebimento da Ordem de Fornecimento (pedido de fornecimento dos 
produtos), nos endereços que serão informados pela(s) Secretaria(s) Requisitante(s) nas 
respectivas ordens de fornecimento, tudo por conta do fornecedor. 

5.3 Os bens serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, e, definitivamente, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório e após a verificação da 
qualidade e do quantitativo dos produtos. 

5.4 Os bens reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a Contratada 
substitui-los no prazo de até 08 (oito) dias úteis, contados a partir da Notificação, arcando 
com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada 
inexecução contratual. A substituição dos produtos não exime a Contratada da aplicação de 
penalidades por atraso no fornecimento. 

5.5 Os bens, objeto do presente Termo de Referência, deverão ser entregues em todo 
território municipal, nos endereços que serão indicados pela(s) Secretaria(s) Requisitante(s) 
nas respectivas Ordens de Fornecimento, ou no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de 
Lima Campos, no endereço: Av. JK, S/N, Centro — Lima Campos/MA, em dias de expediente, 
de segunda a sexta-feira, das 08:00h às 14:00h, horário local, a critério da CONTRATANTE. 
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5.6 A Secretaria Requisitante designará uma comissão ou um servidor para efetuar o 
recebimento dos produtos) na forma prevista neste Termo de Referência, obedecidas as 
disposições constantes na alínea b, inciso II do Art. 73, da Lei n°. 8.666/93. 

5.7 Os prazos de fornecimento dos bens poderão ser prorrogados, a critério da Secretaria(s) 
Requisitante(s), desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em 
motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o art. 57, § 1°, 
da Lei Federal n° 8.666/93. 

5.8 As aquisições/contratações dos itens constantes do presente Termo de Referência 
ocorrerão de acordo com as necessidades e conveniências da Secretaria Requisitante, e 
desde que exista o respectivo crédito orçamentário, mediante a emissão de Contrato e da 
respectiva Nota de Empenho e posterior Ordem de Fornecimento. 

5.9 Os prazos de fornecimento do referido objeto poderão ser prorrogados, a critério da 
Prefeitura de Lima Campos desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e 
fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, 
observado o art. 57, § 10, da Lei Federal n°8.666/1993. 

5.10 O recebimento dos produtos se dará nos moldes do Art. 73 a 76 da Lei 8.666/93. 

6. DAS AMOSTRAS 

6.1. Durante a realização da licitação, a equipe técnica ou servidor competente do quadro de 
técnicos da Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA, dará suporte ao(a) Pregoeiro(a). 

6.2. Havendo necessidade de esclarecimentos, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar à licitante, 
cuja proposta tenha sido aceita quanto à compatibilidade de preço, amostra dos produtos 
ofertados, que deverá ser encaminhada à Prefeitura Municipal de Lima Campos, situada na 
Av. JK, S/N, Centro, Lima Campos-MA, no horário das 08h às 14h, no prazo de 08 (oito) dias 
úteis, contados a partir da solicitação. 

6.3. O prazo para a avaliação das amostras será de até 03 (três) dias úteis, a partir do 
momento do recebimento destas, sendo possível a prorrogação deste prazo por despacho 
fundamentado do(a) Pregoeiro(a). 

6.4. A previsão de envio de amostras será solicitada exclusivamente aos licitantes 
parcialmente vencedores dos itens deste Termo de Referência, após sua habilitação, visando 
identificar se os produtos descritos na proposta comercial da empresa atendem a todos os 
requisitos do Termo de Referência e aos padrões de desempenho e qualidade. 

6.5. O procedimento de avaliação das amostras será executado conforme descrito no 
subitem 6.6 deste termo. 

6.6. ANÁLISE DAS AMOSTRAS 

6.6.1. O processo de análise das amostras ocorrerá em até 3 (três) dias úteis, contados do 
primeiro dia útil subsequente a entrega das amostras. 

6.6.1.1. O período de avaliação poderá se estender por período superior a este mediante a 
despacho fundamentado do(a) Pregoeiro(a), por solicitação da Comissão de Avaliação ou 
servidor competente. 

6.6.1.2. Local e Horário 
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6.6.1.2.1 As análises ocorrerão nas dependências da Prefeitura Municipal de Lima 
Campos/MA, em local a ser definido pelo(a) Pregoeiro(a) na data marcada para início dos 
trabalhos. 

6.6.1.2.2. A sessão de homologação das amostras será iniciada às 09h da manhã no horário 
oficial de Brasília e encerrada às 18h. 

6.6.1.2.3. As amostras serão analisadas uma por vez, observando a ordem dos itens / lotes 
do certame. 

6.6.1.2.4. As análises ocorrerão da seguinte maneira:-

a) Análise de documentação técnica: com vistas a verificar se o produto ofertado atende a 
todas as exigências de compatibilidade com os padrões e normas nacionais e internacionais 
de acordo com as exigências do instrumento convocatório. 

b) Características e Especificações: tem por finalidade verificar se todos os requisitos 
técnicos estão de acordo com as características exigidas no instrumento convocatório. 

c) Teste de qualidade: tem por finalidade verificar se o produto ofertado possui as 
características mínimas de qualidade solicitadas para cada item do Termo de Referência. 

d) Aceitação de questionamentos: momento em que o público presente poderá formular 
questionamentos sobre a verificação de comprovação dos itens do instrumento deste Termo 
de Referência. 

6.6.2. DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS: 

6.6.2.1. O relatório final de avaliação será publicado no mural de avisos desta prefeitura 
municipal bem como no sitio oficial www.limacampos.ma.gov.br em horário e local agendados 
pelo(A) Pregoeiro(a) que conduzirá os trabalhos. 

6.6.2.2. Se a amostra for reprovada o(a) Pregoeiro(a) adotará medidas para solicitar a 
apresentação dos segundos colocados na fase de preços para a análise, devendo o 
procedimento descrito neste item ser cumprido integralmente. 

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

7.1. O julgamento das propostas será do tipo menor preço "por item". 

8. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS: 

8.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real — R$). 

8.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a 
virgula (* ,xx) 

8.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas 
casas decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

8.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem, após a 
fase de lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta 
Administração Pública Municipal. 

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

Praça Duque de Caxias, s/n", Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000 
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9.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o Edital de Licitação deverá 
exigir a apresentação do(s) seguinte(s) documento(s): 

9.1.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento dos produtos em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, apresentado em papel timbrado da emitente. 

9.1.2. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade de cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado no Edital, e apresentar, 
quando solicitado, dentre outros documentos, cópia do(s) contratos(s) a ele(s) pertinente(s), 
além de fornecer o(s) endereço(s) atual(ais) do(s) contratante(s) e o(s) local(is) em que foram 
fornecidos os produtos. 

9.1.3. A Prefeitura Municipal de Lima Campos (MA) se reserva o direito de realizar diligências 
para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo, requisitar cópias 
dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo 
declarado. 

10. ADJUDICAÇÃO 

10.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO "POR 
ITEM". 

10.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de 
dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, e Decreto 
Federal n°. 7.892/2013, as Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das 
despesas decorrentes da execução do objeto serão, informadas nos respectivos contratos ou 
instrumentos equivalentes que poderão advir do presente termo de referência. No entanto, 
para efeito de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo setor contábil, 
com vigência para o exercício em curso: 

SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: 
UNI. ORÇAMENTÁRIA: 0301 - Sec. Mun. de Administração e Finanças 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 04.122.0003 
PROJ.ATIVIDADE:_ 1.005 — Modernização e Estruturação da Administração Pub. Municipal 
ELEM. DE DESPESA: 4.4.90.52.00 — Equipamento e Material Permanente 

SECRETARIA MUN. DE SAÚDE: 
UNI. ORÇAMENTÁRIA: 1501 — Fundo Municipal de Saúde 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 10.301.0035 
PRO. ATIVIDADE:_ 1.053 — Equipar, Mobiliar e modernizar unidade de saúde 
ELEM. DE DESPESA: 4.4.90.52.00 — Equipamento e Material Permanente 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO: 
UNI. ORÇAMENTÁRIA: 0401 - Secretaria Municipal de Educação 
FUNÇAO PROGRAMÁTICA: 12.361.0012 
PROJ. ATIVIDADE:_ 1.012 — Modernização e Estruturação de Unidades Escolares 
ELEM. DE DESPESA: 4.4.90.52.00 — Equipamento e Material Permanente 

UNI. ORÇAMENTÁRIA: 1401 — Fundo Manut. Desenv. da Educ. Básica 
FUNÇAO PROGRAMÁTICA: 12.361.0012 
PROJ. ATIVIDADE:_ 1.043 — Const. Modernização e Estruturação de Unidades Escolares — 

Praça Duque de Caxias, s/n°, Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000 
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30% 
ELEM. DE DESPESA: 4.4.90.52.00 — Equipamento e Material Permanente 

11.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as 
despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas contratações. 

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

12.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser 
previstas no Edital e Contrato: 

12.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos; 

12.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as 
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, 
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários; 

12.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

12.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis; 

12.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios 
estabelecidos neste Termo de Referência; 

12.1.6. Receber os produtos fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade 
com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

12.1.7 Solicitar a substituição imediata de produtos que julgar insuficientes, inadequados ou 
prejudiciais; 

12.1.8. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das especificações 
constantes na proposta da CONTRATADA; 

12.1.9. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à 
CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção 
do produto fornecido para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, 
objeto não tenha apresentado defeitos; 

12.1.10. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela 
CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; 

12.1.11. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
fornecimento dos produtos. 

12.1.12. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos 
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou 
irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatados no 
fornecimento dos produtos. 

12.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser 
previstas no Edital e Contrato: 

Praça Duque de Caxias, s/n°, Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000 
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12.2.1. Fornecer os bens conforme especificações definidas no presente Termo de 
Referência, não podendo nunca ser inferior a esta; 

12.2.2. Manter capacidade mínima de entrega para atender as demandas contratadas; 

12.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerenciador 
da Ata, relacionados com as características dos produtos; 

12.2.4. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de 
Fornecimento, os produtos objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do 
prazo de entrega estabelecido; 

12.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
em relação aos produtos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos 
necessários; 

12.2.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 
deverá responder pela fiel execução do Contrato; 

12.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos 
elou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

12.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 
por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência 
da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da 
fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, 
esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de 
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor 
correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento 
convocatório e do contrato. 

12.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do 
objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, 
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e 
recusar os materiais empregados que julgar inadequados; 

12.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

12.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 
CONTRATANTE para pagamento; 

12.2.12. Substituir os produtos reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no 
Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE; 

12.2.13. Substituir os produtos que apresentarem defeitos, sem ônus para a 
CONTRATANTE, no prazo de demais condições previstas neste Termo de Referência. 

12.2.14 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 
caso; 

12.2.15. Em relação à Ata de Registro de Preços, compete aos Fornecedores Registrados: 

Praça Duque de Caxias, s/n°, Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000 
Fone: (99) 3646-1 1121 E-mail: administacao rúlimacampos.ma.gov.br 

Página 40 de 69 



• RR€F€{TURA t)E 

LIMA 
cAml'OS . ~.~.~...~ ~«.,~.~.~....~....~ . 

PMLC -^MA CPL 
Folha: 

Rubrica: 
Estado do 1\'iaranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

SEMAF 
" sm~u,r~e~aea~xee~ao~e~sr~cJoEnv~u 

a) Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a 
Legislação Vigente e com o instrumento pactuado no Termo de Referência; 

b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação 
exigidas no edital; 

c) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de 
preços sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador. 

12.2.16. A contratante poderá solicitar, a qualquer momento, amostras para análise, a fim de 
comprovar a qualidade do produto contratado. A contratada deverá arcar com os custos da 
análise, caso o produto ofertado apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos 
serão considerados suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da 
análise for desfavorável, ou seja, diferente das especificações prometidas pelo fabricante. 
Todo produto considerado impróprio ao uso será devolvido para a inutilização nos termos 
legais. 

12.2.17. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de 
Fornecimento de Bens, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo 
de entrega estabelecido; 

12.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega do objeto, tais como frete, 
seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver. 

12.2.19. Os Produtos deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, conter especificações do 
INMETRO e outros Órgãos de controle de qualidade, quando houver, bem como as 
características peculiares de cada item e, quando for o caso, possuir em suas embalagens 
unitárias, especificações de peso, medida, quantidade, orientações de armazenamento, 
manuais de utilização, quando for o caso, prazo de validade de acordo com o fabricante, 
contado da data de entrega e demais informações que se fizerem necessárias para a perfeita 
utilização dos mesmos. 

12.2.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a 
vigência da Ata de Registro de Preço, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto 
para ocorrer após o término de sua vigência. 

12.2.21. A contratada estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da 
Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer 
outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações. 

12.2.22. Comunicar a Prefeitura Municipal de Lima Campos, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

12.2.23. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
arts. 12, 13 e 17 a 27 da Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

13. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS E ESCOLHA DA MODALIDADE DE 
LICITAÇÃO 

13.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que 
regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, Lei n° 8.666 de 21 de 
junho de 1993 e Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, e constitui peça integrante, 

Praça Duque de Caxias, s/n°, Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000 
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indispensável e inseparável do processo licitatório, visando viabilizar a aquisição dos 
produtos descritos neste planejamento; 

13.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais 
determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em participarem 
do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da proposta; 

13.3. O presente Termo de Referência destina-se à aquisição de bens/serviços comuns na 
modalidade Pregão Eletrônico para o Sistema de Registro de Preços, com tipo menor preço 
por item, estando objetivamente definidos neste documento e podendo ser fabricados de 
acordo com especificação técnica, pela necessidade de adquirir anualmente materiais de 
granito e vidraçaria. Cabe salientar que todos os itens pretendidos com o presente Termo de 
Referência possuem padrões com desempenho e qualidade, os quais foram objetivamente 
definidos, possuindo especificações usuais no mercado. 

13.4. A escolha do Pregão Eletrônico para o Sistema de Registro de Preços no planejamento 
de distribuição realizado por esta Administração Municipal justifica-se pela necessidade de 
contratações frequentes e de entregas descentralizadas e parceladas, simplificando e 
otimizando os processos de licitação na Administração Pública, bem como formando 
estoques virtuais, sem a necessidade de possuir um lugar adequado para o depósito dos 
produtos, quando for o caso. 

14. JUSTIFICATIVA PARA A DIVISÃO EM ITENS 

14.1. Em virtude de acudir o maior número de interessados em participar da licitação sem 
prejudicar o ganho da aquisição em escala, razão capital da realização das compras 
conjuntas, optou-se pela divisão deste certame em ITENS, sempre em respeito à mais ampla 
competição e conforme previsto no art. 23 §§ 1° e 2° da Lei n° 8666/93 e Súmula 247 do 
TCU: 

"Lei n. 8.666/93 

Art. 23, § 1°) As obras, serviços e compras efetuadas pela 
administração serão divididas em tantas parcelas quantas 
se comprovarem técnica e economicamente viáveis, 
procedendo-se à licitação com vistas ao melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à 
ampliação da competitividade, sem perda da economia de 
escala. (Redação dada pela Lei n. 8.883, de 1994)" 

"Súmula n. 247: 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por 
preço global, nos editais das licitações para a contratação 
de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja 
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou 
complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista 
o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes 
que, embora não dispondo de capacidade para a execução, 
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam 
fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, 
devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 
divisibilidade." 

14.2. A divisão em itens, elaborada para este procedimento, levou em conta a diferenciação 
das características técnicas dos bens a serem adquiridos. 
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14.3. O detalhamento das especificações dos itens deste Termo de Referência, figuram no 
item 4 deste Termo. 

15. REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. O Decreto Municipal n°. 20 02 001/2017, que disciplina o Sistema de Registro de 
Preços em âmbito municipal, define as hipóteses especiais, porém não taxativas, sobre a 
admissão do Registro de Preços pela Administração Municipal. 

15.2. No caso da contratação pleiteada neste certame, o Registro de Preços é necessário 
uma vez que a contratação será realizada por diferentes órgãos da Administração Pública 
Municipal por ocasião do mecanismo de compras conjuntas. 

15.3. A aquisição através de Sistema de Registro de Preços, disciplinado pelo Artigo 15, 
inciso II e §§ 1° a 6° da Lei 8.666/93 e regulamentado pelo Decreto Municipal 20 02 
001/2017, possibilitará a execução do projeto de aquisição de materiais de granito e 
vidraçaria. 

15.4. Após a adjudicação e a homologação do resultado da licitação pela autoridade 
competente, será efetuado o registro de preços mediante Ata de Registro de Preços, a ser 
firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e a Prefeitura Municipal de Lima Campos - MA, 
com efeito de compromisso de fornecimento para futuras contratações. 

15.5. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados 
da sua assinatura e lançamento e publicação. 

15.6. Alterações nos produtos a serem fornecidos deverão ser comunicadas ao órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços e, obrigatoriamente, serão submetidas à nova 
homologação. Os novos produtos deverão possuir características idênticas ou superiores ao 
produto ofertado na proposta Comercial da Empresa beneficiária do Registro de preço. 

15.7. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgãos participantes: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID 

Sec. Mun. 
de Adm e 
Finanças 

rg geren iador) 

Sec. de 
Saúde 
(Órgão 

Participante) 

Sec. de 
Educação 

(Órgão 
Participante) 

Sec. de 
Educação 

- FUNDEB - 

rto ipao Pa te) 
1 Balcão 2,00x0,50 (com borda de 6cm cinza 

andorinha). 
Unidade 12 6 5 12

2 

Bancada 1,20x0,50 cinza andorinha com borda 
de 6cm, moldura de 8cm, com cuba de 
sobrepor de louça, quadrada. Medidas 
aproximadas da cuba: Largura: 41 cm; 
Comprimento: 38 cm; Altura: 10 cm 

Unidade 12 6 5 10 

3 
Box 1,90x1,50, (MEDIDA DO VÃO), 2 folhas (1 
FIXA + 1 CORRER), incolor, vidro temperado 
8mm, com alumínio 

Unidade 4 2 2 2 

4 Degraus 2,20x0,18 (preto São Gabriel para 
escada com acabamento bisote) 

Unidade 15 15 0 0 

5 Espelho 1,00x1,50 (4mm com botão francês) Unidade 10 10 5 10 

6

Fechadura 1520 para porta pivotante de vidro 
temperado, Ferragem recomendada para vidro 
temperado com espessura de 6 a 10 
milímetros. Cor: cromado, Material: Alumínio, 
embalagem Contendo 1 Fechadura com duas 
chaves (1520) 

Unidade 20 20 20 50 

7 Janela de Correr 4 Folhas Alumínio 2,50x0,80 
(vidro temperado 8mm cor incolor) 

Unidade 15 10 10 25 

8 
Janela de correr 4 folhas Alumínio 1,10x1,50 
(vidro temperado 8mm cor incolor) 

Unidade 20 15 15 35 

9 Janela Maxiar Alumínio com Grade Metal Unidade 30 0 0 0 
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0,60x0,80m, travas maciças, borrachas duplas, 
vidro temperado 8mm 

10 

Kit dobradiça + pivô para porta pivotante de 
vidro temperado, para vidro temperado com 
espessura de 6 a 10 milímetros, Cor: Cromado; 
kit contendo: lx dobradiça superior lx 
dobradiça inferior lx pivô superior lx pivô 
inferior 

kit 35 50 10 50 

11 

Kit Pivô + Bucha para dobradiças para porta de 
vidro pivotânte com o sistema tradicional 1201 
- Pivô para dobradiça superior para porta de 
vidro pivotante com sistema tradicional 1013 -
Pivô para dobradiça inferior para porta de vidro 
pivotante com sistema tradicional e mola, Cor: 
Cromado kit contendo 1 unidade de cada item, 
(para vidro temperado com espessura de 6 a 
10 milímetros) 

kit 15 20 10 30 

12 

Mola de Piso 8200 Hidráulica Pivotante para 
Porta de Vidro Temperado 8mm e 10mm, mola 
de piso adaptável adequada para todas as 
portas padrão de ação simples e dupla, com 
sua força de fechamento individualmente 
regulada por meio de um parafuso de ajuste. 
Tampa em acabamento Polido, Trava para 
manter a porta aberta 90graus; Angulo máximo 
de abertura 105graus, Peso máximo da porta 
110Kg; Largura máxima da porta 1100mm, 
Dois controles de velocidade para fechamento. 

Unidade 25 20 10 35 

13 

Mola de Piso 8300 Hidráulica Pivotante para 
Porta de Vidro Temperado, mola de piso 
adaptável adequada para todas as portas 
padrão de ação simples e dupla, com sua força 
de fechamento individualmente regulada por 
meio de um parafuso de ajuste. Tampa em 
acabamento Polido, Trava para manter a porta 
aberta 90 graus; Angulo máximo de abertura 
105graus, Peso máximo da porta 75Kg; 
Largura máxima da porta 800mm, Dois 
controles de velocidade para fechamento 

Unidade 25 20 10 35 

40 14 Moldura 2,20x0,18 (preto São Gabriel para 
escada) 

Unidade 10 10 0 

15 Peitoril 1,55x0,15 cinza andorinha. Unidade 25 25 0 30 

16 
Peitotil 2,54x0,23 (preto São Gabriel com 
borda de 6cm) Unidade 15 0 0 40 

17 

Pia 2,00x0,60 (preto São Gabriel, borda de 
6cm, moldura de 10cm * cuba de inox 
quadrada, Dimensôes Produto (Compr. X Larg. 
X Alt.): 46x30x11cm 

Unidade 7 6 0 20 

18 

Pia 2,50x0,60 (cinza andorinha, borda de 6cm, 
moldura de 10cm + cuba de inox quadrada, 
Dimensôes Produto (Compr. X Larg. X Alt.): 
56x34x14,5cm 

Unidade 8 5 4 13 

19 

Pivô inferior 1013s para porta pivotante de 
vidro temperado para vidro temperado com 
espessura de 6 a 10 milímetros. Cor: Cromado. 
Material: Alumínio. 

Unidade 50 50 20 60 

20 

Pivô superior 1201s para porta pivotante de 
vidro temperado, para vidro temperado com 
espessura de 6 a 10 milímetros. Cor: Cromado, 
Material: Alumínio 

Unidade 50 50 20 60 

21 Porta 2,10x0,80 de abrir com puxador (vidro 
temperado 10mm, incolor) Unidade 5 10 5 60 

22 Porta 2,10x1,50 de abrir com puxador (vidro 
temperado 10mm, cor cinza) 

Unidade 20 10 10 30 

23 
Porta 2,10x1,60 de abrir com puxador (vidro 
temperado 10mm, incolor) 

Unidade 12 0 3 20 

24 

Puxador H redondo 40cmX30cm, tubular, 
duplo, diâmetro 25mm para porta de vidro, 
fabricado em aço inox, Puxador composto por 
2 lados, dentro e fora (Macho e Fêmea), 
Acabamento inox polido, com chave, 

Unidade 30 10 5 60 
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Espessura do puxador (barra redonda) 25mm 
(2,5cm), Tamanho (40cm x 30cm), Cor: 
cromado 

25 

Puxador H redondo 60x40cm, tubular, duplo, 
diâmetro 32mm para porta de vidro, fabricado 
em aço inox, Puxador composto por 2 lados, 
dentro e fora (Macho e Fêmea), Acabamento 
inox polido, com chave, Espessura do puxador 
(barra redonda) 32mm (3,2cm), Tamanho 
(60X40cm), Cor: cromado 

Unidade 15 10 5 40 

26 

Quadro Negro Magnético Vidro 120X90cm, 
superfície de vidro temperado 10mm, com 
suporte em alumínio para apagador, Com ímãs 
extra fortes, fixação em 4 pontos 

Unidade 0 0 0 40 

27 

Quadro Negro Magnético Vidro 90X60cm, 
superfície de vidro temperado 10mm, com 
suporte em alumínio para apagador, Com ímãs 
extra fortes, fixação em 4 pontos 

Unidade 0 0 11 40 

28 Rodapés 0,62x0,08 (preto São Gabriel para 
escada com acabamento bisote) Unidade 15 25 20 70 

29 Soleira 0,80x0,13 cinza andorinha. Unidade 25 25 50 40 

30 Soleira 2,65x1,04 (preto São Gabriel com 
friso) Unidade 25 0 0 55 

31 Tampo 1,40x0,80 (vidro comum, 8mm com 
acabamento) Unidade 15 15 10 35 

32 Vidro Comum, Com 8mm de espessura, para 
uso em janelas, Incolor. M2 100 100 40 150 

33 
Vidro Temperado Habitat, Com 10mm de 
espessura, para uso em janelas e portas, 
Incolor. 

M2 80 45 45 80 

34 
Vidro Temperado Habitat, Com 8mm de 
espessura, para uso em janelas e portas, 
Incolor. 

M2 60 40 20 60 

35 Vidro Temperado, Com 10mm de espessura, 
para uso em janelas e Portas, Fume. M2 40 60 20 50 

36 Vidro Temperado, Com 10mm de espessura, 
para uso em janelas, Incolor. M2 50 50 20 30 

37 Vidro Temperado, Com 8mm de espessura, 
para uso em janelas, Incolor. M2 50 80 20 30 

16. DO CONTRATO 

16.1 O contrato, obedecerá as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e estará 
vinculado integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa 
licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste Termo 
de Referência. 

16.1.1. Em conformidade com o art. 64 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, 
devidamente fundamentado no art. 9° da Lei n° 10.520/02, a administração convocará a 
empresa detentora do registro de preços, para assinatura do termo de contrato, a qual terá o 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato. 

16.1.2.O prazo de Convocação estipulado no item 16.1.1 poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela Administração. 

16.2. O presente Termo de Referência, Edital e seus anexos, bem como a proposta da 
empresa licitante vencedora do certame, farão parte integrante do contrato, independente de 
transcrição. 

16.3. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores, mediante as devidas justificativas. 
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16.4. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela contratante, 
independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial desde que a contratada 
deixe de cumprir com quaisquer das Cláusulas do Contrato, além de ficar sujeita às 
penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e no edital desta licitação. 

16.5. O contrato terá vigência de acordo com as condições estabelecidas na minuta do 
contrato, podendo ser celebrado a qualquer tempo durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços. 

17. FORMA DE PAGAMENTO: 

17.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o fornecimento dos 
produtos, mediante assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator 
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões 
de regularidade fiscal: Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos 
de Negativa, de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e 
Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Certidão 
Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do 
domicílio ou sede da empresa licitante; Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos 
de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado; Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do 
domicílio ou sede da empresa licitante; Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos 
de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município; Certificado de Regularidade de Situação do 
FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal — CEF; Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho. O pagamento será efetuado diretamente na conta que o fornecedor apresentar em 
sua proposta. 

17.2 O pagamento será feito em favor da empresa(s) registrada(s) na Ata de Registro de 
Preços, devidamente contratada, através de ordem bancária na sua conta corrente, após 
assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante. 

17.3 A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria 
Requisitante, acompanhada das Certidões listadas no subitem 17.1, acima. 

17.4 A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável 
pelo Recebimento. 

17.5 O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, 
desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

17.6 Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência 
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

17.7 A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela Contratada. 

17.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 
devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
pagamento da nota fiscal/fatura, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 
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EM=IxNxVP 
em que: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = ~ 

i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

=0,00016438 

17.9. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo 
montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 
17.8. 

17.10. O Cronograma de desembolso será realizado mediante o fornecimento do objeto, 
devendo ser efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes no item 17 
deste Termo. 

18. GARANTIA CONTRATUAL E GARANTIA DOS BENS 

18.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual prevista no art. 56 da Lei n°. 
8.666/93, na presente contratação. 

18.2. Os bens licitados deverão ter garantia conforme previsto nas especificações dos itens 
constantes na planilha do Termo de Refereência. Na ausência de indicação do prazo de 
garantia na especificação do bem, será considerado o prazo mímino de garantia de 12 
(doze) meses. 

19. DAS SANÇÕES 

19.1. O licitante ou Beneficiário da Ata de Registro de Preços que, convocado dentro do 
prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não celebrar o contrato 
ou a ata de registro de preços, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento 
administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no 
SICAF e/ou Sistema de Cadastro de Fornecedores Estadual ou Municipal, pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações 
legais. 

19.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou 
atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

19.2.1 Multa de: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na 
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
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b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis na substituição de produtos entregues com avarias ou com prazo de garantia 
inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer 
a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do 
objeto, por período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 19.2.1., ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

19.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Lima 
Campos — MA, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As 
penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

19.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pela Contratante. 

19.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATARIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

19.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

19.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

19.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

19.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 
impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

19.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 

19.11. Nenhum pagamento será feito à empresa detentora do Registro, antes de pagas ou 
relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

20. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

20.1. A aquisição do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 
designada para esse fim. 

20.1.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
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em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do 
art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

20.2 À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 
surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei n° 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 

20.3 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento 
dos bens, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 
produtos fornecidos diretamente por servidor designado. 

20.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

20.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 
para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade 
superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

21. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

21.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

22. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

22.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luz da Lei n° 10.520/2002, e, 
subsidiariamente, da Lei n° 8.666/93 e ulteriores alterações, exigindo principalmente 
documentação relativa a: 

22.1.1. Habilitação jurídica; 

22.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista; 

22.1.3. Qualificação técnica; 

22.1.4. Qualificação econômico-financeira; 

22.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

23. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

23.1 O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n°. 10.520/2002, 

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 021/2020, aplicando-se ainda as disposições 

contidas no Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016, subsidiariamente na Lei 

Federal n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes. 

24. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
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24.1. Quanto às normas atinentes à sustentabilidade ambiental, a contratada deverá, sem 
prejuízo de outras normas que regulem sua atividade: 

24.1.1. Providenciar o recolhimento e o adequado descarte do lixo tecnológico originário da 
contratação, entendido como aqueles produtos ou componentes em desuso e sujeitos à 
disposição final, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada. 

24.1.2. Respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

24.1.3. A Contratada deverá, ainda, respeitar as normas contidas no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis - 3a edição, disponibilizado no site da AGU 
(https://antigo.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/852432). 

25. DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. A licitante deverá apresentar proposta de preço, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 

25.2. A licitante deverá apresentar planilha de preços, obedecendo à sequência dos itens, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter 
mais de um resultado. 

25.3. As planilhas deverão contemplar custos reais. O pregoeiro poderá verificar a 
compatibilidade dos preços consignados nas planilhas, com os preços praticados no 
mercado, de forma a se evitar "jogo de planilha", ou seja, discrepâncias exageradas, para 
maior ou menor, o que poderá ensejar na recusa da proposta. 

25.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Prefeitura Municipal de Lima Campos não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.5. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
quaisquer documentos relativos a esta licitação. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 014/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° PE 008/2023 

Ao 
Pregoeiro do Município de Lima Campos (MA) 
Assunto: Proposta de Preços referente ao Pregão Eletrônico n°. 008/2023 

DADOS DA EMPRESA 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

NOME FANTASIA: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: CEP: MUNICÍPIO: UF: 

TELEFONE: _EMAIL: 
REPRESENTANTE LEGAL P/ASSINATURA DA ATA/CONTRATO 

NOME COMPLETO: 
RG: EMISSOR: CPF: 
ENDEREÇO: CEP: MUNICÍPIO: 
TELEFONES: EMAIL: 

DADOS BANCÁRIOS 
BANCO: AGÊNCIA: C/C: 

Apresentamos ao pregoeiro e sua equipe de apoio, nossa proposta objetivando o registro de 
preços para a eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de materiais 
de granito e vidraçaria (vidros, portas, janelas, espelhos, pias, balcões, bancadas, soleiras, 
degraus, peitoris, rodapés, molduras, etc), de interesse desta Administração Pública, 
conforme PREGÃO ELETRÔNICO /2023. Segue proposta com descrição dos itens na 
planilha abaixo: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA UNID QUANT. 
PREÇO R$ 

UNIT. R$ TOTAL R$ 

Nossa proposta tem preço total de R$  (valor numérico e por extenso) 
Prazo de Pagamento:  
Prazo de entrega:  
Validade da Proposta:  

Declaro para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO N°. /2023, que nos preços 
propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus 
que porventura possam recair sobre o objeto do presente Pregão, bem como as despesas de 
transporte e entrega dos produtos. 
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Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os produtos serão fornecidos 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e 
aceitamos em todos os seus termos. 

(local e data) 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023 
ANEXO III 

PROCESSO ADM. N° 014/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

Aos   dias do mês de   do ano de 2023, o MUNICIPIO DE LIMA 
CAMPOS-MA, inscrito no CNPJ n° 06.933.519/0001-09, através da Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças, com sede na Av. JK, S/N, Centro, Cep 65.728-000, Lima Campos-
MA, neste ato representada pela Secretária Municipal de Administração e Finanças, Sra. 
  portadora da cédula de identidade n° e CPF n° , resolve 
registrar os preços da(s) empresa(s) signatária(s), vencedora(s) do PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 008/2023, sob o regime de compras pelo Sistema de REGISTRO DE PREÇOS para a 
eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de materiais de granito e 
vidraçaria (vidros, portas, janelas, espelhos, pias, balcões, bancadas, soleiras, degraus, 
peitoris, rodapés, molduras, etc), de interesse desta Administração Pública, a teor do disposto 
na Lei Federal n° 10.520/02, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 021/2020, Decreto 
Municipal n° 20 02 001/2017, Decreto Municipal n°. 021/2020, aplicando-se, 
subsidiariamente, no que couberam, a Lei Federal n° 8.666/93, a Lei Complementar n° 
123/06 e alterações posteriores e demais normas pertinentes à espécie, em conformidade 
com as disposições a seguir: 

1. FORNECEDOR(ES), PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS REGISTRADOS: 

Nome empresarial: 
CNPJ n°: 
Endereço: 
(DDD) Telefone: (DDD) Fax: 
E-mail: 
Representante legal: 
CPF n°: 

Item Especificação Unid. Marca Quant. 
P. Unitário 

Registrado (R$) 
P. Total 

Registrado (R$) 

1.1. A empresa detentora do menor preço registrado assume o compromisso de fornecer os 
bens, de acordo com as especificações, durante o período de vigência desta Ata. 

2. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO 

2.1 O ajuste com fornecedor registrado será formalizado pela Contratante, mediante 
assinatura de Termo de Contrato ou instrumento equivalente, observadas as disposições 
contidas no Edital do Pregão Eletrônico n°. 008/2023. 

2.2 O compromisso de entrega e execução só estará caracterizado mediante Contrato ou 
documento equivalente, decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital do Pregão 
Eletrônico n°. 008/2023. 

2.3 A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de 
publicidade, ficando o fornecedor obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante sua 
validade, dentro dos quantitativos estimados. 
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2.4 A entrega do(s) item(s) deverá ser efetuada após a respectiva assinatura do contrato ou 
documento equivalente. 

3. DA VALIDADE DA ATA 

3.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua assinatura, e conseqüente publicação na imprensa oficial. 

4. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

4.1 A Prefeitura Municipal de Lima Campos adotará a prática de todos os atos necessários ao 
controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento periódico dos preços 
praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de fornecimento. 

4.2 Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do 
inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços 
praticados no mercado sofrerem redução. 

4.3 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no. 65 da Lei n.° 8.666/93, a 
Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 
licitatório. 

4.4 A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração 
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato. 

4.5 A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de 
fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, 
alusivas à época da elaboração da Proposta e do momento do pedido da revisão. 

4.6 Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos 
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão, 
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 

4.7 A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão 
dos valores pactuados. 

4.8 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente 
comprovado, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá 
convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

4.9. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

4.10 Na hipótese do subitem anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, 
visando igual oportunidade de negociação. 

4.11 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
Contratante poderá: 

- Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

4.12 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
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5. DOS USUÁRIOS 

5.1 Nos termos do art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, desde que devidamente justificada a 
vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo com as condições e as regras 
estabelecidas na legislação aplicável à matéria. 

5.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica condicionada 
à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração da utilização da ata de registro de preços; 

5.1.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

5.1.3. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão 
gerenciador. Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência da ata. 

5.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgãos ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes. 

5.2. Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os produtos registrados dos 
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios 
legais para adquiri-los, observado o disposto neste edital e seus anexos. 

5.3. É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços a preferência 
de fornecimento, quando, na hipótese de que trata o subitem 5.2, do processo específico para 
compra, resultar preço igual ou superior ao registrado. 

6. DO CANCELAMENTO 

6.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando: 

a) - descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do instrumento 
convocatório que deu origem ao Registro de Preços; 

b) - não assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

d) - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, 
ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

e) - forem observadas razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei n° 
8.666/93, desde que devidamente comprovadas; 

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras "a", "b" e "d" deste item, 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
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6.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 

a) - por razão de interesse público; ou 

b) - a pedido do fornecedor 

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

7.1 As condições gerais do fornecimento dos bens, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do(s) fornecedor(es) registrado(s), 
sanções e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 

7.2 As condições de entrega e recebimento, faturamento, pagamento, garantia, penalizações 
e sanções, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, e outras 
expressamente relacionadas no Edital do Pregão Eletrônico n° 008/2023 e seus Anexos, 
constante do Processo Administrativo n° 014/2023 integram a presente Ata de Registro de 
Preços, independentemente de sua transcrição. 

8. DA DIVULGAÇÃO E ASSINATURA 

8.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias 
daquela data. 

8.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia 
aos demais Órgãos participantes (se houver). 

9. DO FORO 

9.1 Fica eleito o Foro do Município de Pedreiras, Estado do Maranhão, para dirimir as 
questões que possam advir do presente compromisso. 

E por estarem de acordo, as partes Contratantes, foi lavrado o presente instrumento, que lido 
e achado conforme, é assinado em 03 (três) vias de igual teor. 

Lima Campos/MA, de de 2023 

MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS/MA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

XXXXXXXXXXXXX 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE XXXXXXX 
PORT.: XXXXX 

DETENTORA DO REGISTRO: 

CNPJ n°: 
Nome: 
Cargo: 
R.G.: 
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TESTEMUNHAS: 

1)  

CPF: 

2) 

CPF: 
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ANEXO DA ATA DO SRP N° xxxxx 

CADASTRO DE RESERVA DAS EMPRESAS LICITANTES 

Aceitam cotar os bens objeto desta Ata de Registro de Preços com preços iguais ao do 
licitante vencedor do Pregão Eletrônico n.° 008/2023, da Prefeitura Municipal de Lima 
Campos, Estado do Maranhão, na sequência da classificação do certame, os seguintes 
fornecedores: 

FORNECEDOR CNPJ ENDEREÇO REPRESENTANTE INFORMAÇÕES PARA CONTADO 
(e-mail, telefone, etc) 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023 
ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

Processo Administrativo n° 
CONTRATO N° 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
XXXXXXX E A EMPRESA XXXXXXXXX, NA 
FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no C.N.P.J sob o n° 
06.933.519/0001-09, pessoa jurídica de direito público, através da Secretaria Municipal de 
  com sede na  , Lima Campos, Maranhão, neste ato 
representada pelo(a) Sr°(a).  , Secretário(a) Municipal de  
inscrito no CPF n° e portador do RG n° , e SECRETARIA 
MUNICIPAL DE   neste ato representada pelo Secretário Municipal de 
  Sr°(a)  , inscrito no CPF n° , e portador do RG 
n°.  , doravante denominados CONTRATANTE, e a empresa  
inscrita no C.N.P.J sob o n.°  , com sede na  , doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr°  , R.G. n.° 
  C.P.F. n.°  , têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO N° 
decorrente do Pregão Eletrônico n° 008/2023, formalizado nos autos do Processo 
Administrativo n° 014/2023, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos 
instituídos pela Lei Federal n° 10.520/02, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a 
Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores, a Lei Complementar n° 123/2006 
e demais normas pertinentes à espécie. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o 
fornecimento de materiais de granito e vidraçaria (vidros, portas, janelas, espelhos, pias, 
balcões, bancadas, soleiras, degraus, peitoris, rodapés, molduras, etc), de interesse desta 
Administração Pública, conforme especificações descritas no Termo de Referência, Anexo I 
do edital da licitação na modalidade Pregão, sob o n° 008/2023, e em conformidade com a 
proposta apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 
2.1. O valor global do presente Contrato é de R$   ( ), 
conforme planilha abaixo: 

Item Descrição Und Quant 
Preço R$ 

Unitário Total 
01  

VALOR TOTAL R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA VINCULAÇÃO 
3.1. Integram o presente Contrato, independente de transcrição: 

— Edital do Pregão Eletrônico n.° 008/2023; 
II — Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA; 
III — Ata de Registro de Preços n°  /20 
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CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.1 O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até .... de 
  de( ). 

CLÁUSULA QUINTA — DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
5.1. Os pedidos dos bens a serem adquiridos pelas Secretarias Requisitantes serão 
realizados ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços e/ou do(s) respectivo(s) 
contrato(s). A cada solicitação será formalizada a emissão da Ordem de Fornecimento, onde 
serão detalhados os produtos e quantidades para a entrega, além do local exato onde 
será(ao) efetuada(s) a(s) referida(s) entrega(s), a ser encaminhada à Empresa detentora do 
Registro de Preços (contratada) por meio de fax, e-mail eletrônico ou outro meio hábil. 

5.2. A entrega será feita de forma parcelada, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contados da data de recebimento da Ordem de Fornecimento (pedido de fornecimento dos 
produtos), nos endereços que serão informados pela(s) Secretaria(s) Requisitante(s) nas 
respectivas ordens de fornecimento, tudo por conta do fornecedor. 

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, e, definitivamente, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório e após a verificação da 
qualidade e do quantitativo dos produtos. 

5.4. Os bens reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a Contratada 
substituí-los no prazo de até 08 (oito) dias úteis, contados a partir da Notificação, arcando 
com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada 
inexecução contratual. A substituição dos produtos não exime a Contratada da aplicação de 
penalidades por atraso no fornecimento. 

5.5. Os bens, objeto do presente Termo de Referência, deverão ser entregues em todo 
território municipal, nos endereços que serão indicados pela(s) Secretaria(s) Requisitante(s) 
nas respectivas Ordens de Fornecimento, ou no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de 
Lima Campos, no endereço: Av. JK, S/N, Centro — Lima Campos/MA, em dias de expediente, 
de segunda a sexta-feira, das 08:OOh às 14:OOh, horário local, a critério da CONTRATANTE. 

5.6. A Secretaria Requisitante designará uma comissão ou um servidor para efetuar o 
recebimento dos produtos, na forma prevista neste Termo de Referência, obedecidas as 
disposições constantes na alínea b, inciso II do Art. 73, da Lei n°. 8.666/93. 

5.7. Os prazos de fornecimento dos produtos poderão ser prorrogados, a critério da 
Secretaria(s) Requisitante(s), desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e 
fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, 
observado o art. 57, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

5.8. As aquisições/contratações dos itens constantes do presente Termo de Referência 
ocorrerão de acordo com as necessidades e conveniências da Secretaria Requisitante, e 
desde que exista o respectivo crédito orçamentário, mediante a emissão de Contrato e da 
respectiva Nota de Empenho e posterior Ordem de Fornecimento. 

5.9. Os prazos de fornecimento do referido objeto poderão ser prorrogados, a critério da 
Prefeitura de Lima Campos desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e 
fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, 
observado o art. 57, § 1°, da Lei Federal n°8.666/1993. 

5.10. O recebimento dos produtos será feito nos termos do Art. 73 a 76 da Lei n° 8.666/93. 
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5.11. Demais condições de entrega e recebimento dos produtos estão previstas no Termo de 
Referência, Anexo I do Edital da licitação. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 
6.1. A aquisição do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 
designada para esse fim. 

6.1.1. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do 
art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

6.2 À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 
surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei n° 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 

6.3 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento 
dos bens, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 
produtos fornecidos diretamente por servidor designado. 

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

6.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 
para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade 
superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento 
definitivo dos produtos, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor 
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de 
regularidade fiscal: Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de 
Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "Previdenciária", 
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de 
setembro de 2014 (Ministério da Fazenda): Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa 
licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual: Certidão Negativa, ou 
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Estadual: Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de 
Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da 
empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal: Certidão 
Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, 
expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante: Certificado de 
Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal — CEF: 
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Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, 
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. O pagamento será efetuado diretamente na conta 
que o fornecedor apresentar em sua proposta. 

7.2 O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através de ordem bancária na 
sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela 
Secretaria Requisitante. 

7.3 A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à contratante, 
acompanhada das Certidões listadas nesta cláusula. 

7.4 A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável 
pelo Recebimento. 

7.5 O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, no 
prazo previsto nesta cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 
CONTRATADA. 

7.6. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência 
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

7.7. A Prefeitura Municipal de Lima Campos, poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

7.8. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais 
pertinentes, conforme art. 40, § 3°, Lei n° 8.666/93. 

7.9 - Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na 
forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) 
ao mês, calculados "pró-rata tempore", em relação ao atraso verificado. 

7.10. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, à CONTRATADA, mediante Ordem 
Bancária, no Banco xxx, n°..., Conta Corrente n°..., Agência n°... em nome de  

7.11. O Cronograma de desembolso será realizado mediante a entrega dos Produtos, 
devendo ser efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes nesta Cláusula. 
O pagamento estará condicionado à disponibilidade de recursos financeiros. 

CLÁUSULA OITAVA — DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 

8.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 
devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
pagamento da nota fiscal/fatura, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
em que: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1=0,00016438 

i = taxa percentual anual no valor de 6%. 
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8.9. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante 
sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 8.8. 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO 
9.1. Os preços fixados para a aquisição do objeto deste contrato são fixos e irreajustáveis, 
ressalvadas as hipóteses previstas no Edital e na cláusula Décima do presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REVISÃO DE PREGOS 
10.1 Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-
se a revisão em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

10.2 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n° 8.666/93 
e alterações posteriores, mediante comprovação documental e requerimento expresso da 
contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Lima Campos, classificada 
conforme dotação orçamentária abaixo especificada: 

Órgão 
Unidade Gestora 
Função 
Sub-Função 
Programa 
Projeto Atividade 
Classificação Económica 
Fonte de Recurso 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DOS BENS 
12.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual prevista no art. 56 da Lei n°. 
8.666/93, na presente contratação. 

12.2. Os bens licitados deverão ter garantia conforme previsto nas especificações dos itens 
constantes na planilha do Termo de Refereência. Na ausência de indicação do prazo de 
garantia na especificação do bem, será considerado o prazo mímino de garantia de 12 
(doze) meses. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1 Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no edital, no Termo de 
Referência do Pregão Eletrônico n° 008/2023 e na Ata de Registro de Preços n° /20 

13.1.1. Fornecer os bens conforme especificações definidas no presente Termo de 
Referência, não podendo nunca ser inferior a esta; 

13.1.2. Manter capacidade mínima de entrega para atender as demandas contratadas; 

13.1.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerenciador 
da Ata, relacionados com as características dos produtos; 

13.1.4. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de 
Fornecimento, os produtos, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do 
prazo de entrega estabelecido; 

13.1.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
em relação aos produtos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos 
necessários; 
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13.1.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 
deverá responder pela fiel execução do Contrato; 

13.1.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos 
e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

13.1.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da 
fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da 
CONTRATADA, esta pagará a CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o 
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitido pelo Gestor 
do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades 
constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

13.1.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do 
objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, 
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e 
recusar os produtos empregados que julgar inadequados; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

13.1.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 
CONTRATANTE para pagamento; 

13.1.12. Substituir os produtos reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido neste 
Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE; 

13.1.13. Substituir os produtos que apresentarem defeitos, sem ônus para a 
CONTRATANTE, no prazo de demais condições previstas neste Termo de Referência. 

13.1.14 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 
caso; 

13.1.15. Em relação à Ata de Registro de Preços, compete aos Fornecedores Registrados: 

a) Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a 
Legislação Vigente e com o instrumento pactuado no Termo de Referência; 

b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação 
exigidas no edital; 

c) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de 
preços sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador. 

13.1.16. A contratante poderá solicitar, a qualquer momento, amostras para análise, a fim de 
comprovar a qualidade do produto contratado. A DETENTORA DO REGISTRO deverá arcar 
com os custos da análise, caso o produto ofertado apresente suspeita de irregularidade. Os 
laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a substituição do produto quando 
o resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente das especificações prometidas pelo 
fabricante. Todo produto considerado impróprio ao uso será devolvido para a inutilização nos 
termos legais. 
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13.1.17. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento 
de Bens, os produtos objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de 
entrega estabelecido; 

13.1.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega do objeto, tais como frete, 
seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver. 

13.1.19. Os produtos deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, conter especificações do 
INMETRO e outros Órgãos de controle de qualidade, quando houver, bem como as 
características peculiares de cada item e, quando for o caso, possuir em suas embalagens 
unitárias, especificações de peso, medida, quantidade, orientações de armazenamento, 
manuais de utilização, quando for o caso, prazo de validade de acordo com o fabricante, 
contado da data de entrega e demais informações que se fizerem necessárias para a perfeita 
utilização dos mesmos. 

13.1.20. A detentora do registro de preços estará obrigada a atender a todos os pedidos 
efetuados durante a vigência da Ata de Registro de Preço, ainda que o fornecimento 
decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência. 

13.1.21. A detentora do registro de preços estará obrigada a comparecer, sempre que 
solicitada, à sede da Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões 
ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações. 

13.1.22. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições de uso/consumo e 
aplicabilidade, no prazo e locais indicados pela Secretaria Requisitante, em estrita 
observância das especificações do TERMO DE REFERÊNCIA, acompanhado da respectiva 
fatura (Nota Fiscal) constando detalhadamente as especificações técnicas do produto; 

13.1.23. Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria Contratante, inerentes ao 
objeto da presente aquisição; 

13.1.24. Comunicar a secretaria requisitante, no prazo Maximo de 48 (quarenta e oito) horas 
que anteceda a data de entrega, apresentando os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.25. Manter, durante toda a execução da aquisição, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
aquisição; 

13.1.26. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no TERMO DE REFERÊNCIA ou na minuta de contrato; 

13.1.27. Assumir o ônus e responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, prestação da garantia e qualquer outra(s) contribuição(ões) tributaria(s), fiscai(is) e 
de logística que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

13.1.28. Cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação nos desempenhos 
de suas atividades de rotinas. 

13.1.29. Cumprir em sua totalidade as disposições constantes no Termo de Referência e no 
edital da licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
14.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no edital e no Anexo I, 
Termo de Referência, do Pregão Eletrônico n° 008/2023 e na Ata de Registro de Preços n° 
 /20 
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14.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos; 

14.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as 
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, 
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários; 

14.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

14.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis; 

14.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de Bens de acordo com os critérios 
estabelecidos no Termo de Referência; 

14.1.6. Receber os produtos entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade 
com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

14.1.7. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das especificações 
constantes na proposta da CONTRATADA; 

14.1.8. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA 
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; 

14.1.9. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
fornecimento dos produtos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 
15.1. O Beneficiário da Ata de Registro de Preços que, convocado dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe assegurará o 
contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no SICAF e/ou Sistema de Cadastro de 
Fornecedores Estadual ou Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas rio Edital e das demais cominações legais. 

15.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no edital, erros ou atraso 
e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

I- Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na 
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis na substituição de produtos entregues com avarias ou com garantia inferior ao 
exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 
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c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do objeto, 
por período superior ao previsto na alínea "a", do inciso I, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

15.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de 
Lima Campos poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades 
são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

15.4 As multas previstas neste contrato, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE. 

15.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

15.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

15.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

15.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

15.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento 
do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das 
multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

15.10 As sanções acima previstas não impedirão a responsabilização do infrator pelo 
ressarcimento dos danos causados ao CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 
16.1 A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos 
arts. 77 a 80 da Lei n° 8.666/93, com as conseqüências contratuais previstas no mesmo 
instrumento legal, na Lei n.° 10.520/02 e no Edital da licitação em epígrafe. 

16.2 A rescisão do presente instrumento de contrato poderá ser na forma prevista no Art. 79, 
da Lei Federal n°. 8.666/93. 

16.3 O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos 
previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
17.1 Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no edital do Pregão Eletrônico n° 008/2023 e neste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
18.1 Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, 
estes deverão ser resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste 
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instrumento, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n° 
10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
19.1 Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 008/2023 e rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 10.520/2002, Decreto Municipal 
n° 021/2020, e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores e sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
A proposta de preços da empresa vencedora passa a integrar este contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
20.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS: 
21.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada, será realizada 
através de protocolo. 
21.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 
22.1 Este Contrato entrará em vigor após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, 
cabendo ao CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 
(vinte) dias contados a partir do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE 
INSTRUMENTO 

23.1 Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores, a publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se 
houver), será efetuada na imprensa oficial (art. 6°, XIII, Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores), até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
24.1 O presente contrato é regido pela Lei n° 8.666/93, Lei 10.520/2002, e demais diplomas 
legais pertinentes. 

24.2 Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras-MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 

E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e 
forma na presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 

LIMA CAMPOS (MA),   de   de 

( ) 
CONTRATANTE 
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TESTEMUNHAS: 

01. 

CONTRATADA 

CPF N° 

02. 

CPF N° 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023. 

REGISTRO DE PREÇOS 

O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA, através da Prefeitura Municipal de Lima 
Campos, torna público aos interessados que, com base na Lei n° 10.520/02, Decreto 
Municipal n° 20 02 001/2017, Decreto Municipal n° 021/2020, Lei Complementar n° 
123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, aplicando-se 
subsidiariamente as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e 
demais legislações pertinentes, fará realizar no dia 23 de março de 2023, às 09:00hs 
(nove horas), horário de Brasília, no site: www.portaldecompraspublicas.com.br,
licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 008/2023, para registro de preços, do 
tipo menor preço, objetivando a eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o 
fornecimento de materiais de granito e vidraçaria (vidros, portas, janelas, espelhos, 
pias, balcões, bancadas, soleiras, degraus, peitoris, rodapés, molduras, etc), de 
interesse desta Administração Pública, de acordo com o Edital e Anexos. O edital e 
seus anexos estão à disposição dos interessados no endereço Av. JK, s/n°, Centro, 
Cop 65.728-000, Lima Campos—MA, de 2a a 6a feira, no horário das 08:00hs (oito 
horas) às 12:00hs (doze horas), no endereço eletrônico deste poder executivo 
(www.limacampos.ma.gov.br), e no site www.portaldecompraspublicas.com.br onde 
poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no 
endereço supra e/ou pelo telefone (0**99) 3646-1112. 
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Lima Campos (MA), 06 de março de 2023. 

Lisia WaIn 1 eira Melo Vieira 
Secretária Municipal de Administração e Finanças 

Decreto n° 011, de 01 de janeiro de 2021 

F°Iha. 
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n° 002/2013, Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Decreto Muni-
cipal n° 021/2020, Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei 
Complementar n° 147/2014, aplicando-se subsidiariamente as dis-
posições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e demais 
legislações pertinentes, fará realizar no dia 22 de março de 2023, às 
09:00hs (nove horas), horário de Brasília, no site:  www.portaldecom-
praspublicas.com.br, licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 
007/2023, para registro de preços, do tipo menor preço, objetivando 
a Eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento 
de peças e acessórios para veículos em geral, de interesse desta Ad-
ministração Pública, de acordo com o Edital e Anexos. O edital e 
seus anexos estão à disposição dos interessados no endereço Av. JK, 
s/n°, Centro, Cep 65.728-000, Lima Campos—MA, de 2 a 6a feira, 
no horário das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas), no en-
dereço eletrônico deste poder executivo  (www.limacampos.ma.gov. 
br , e no site www.portaldecompraspublicas.com.br onde poderão ser 
consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no 
endereço supra e/ou pelo telefone (0**99) 3646-1112. Lima Campos 
— MA, 06 de março de 2023. José Ronaldo Barros Santana Secre-
tário Municipal de Infraestrutura, Urbanismo e Trânsito Decreto n° 
008/2021, de 01 de janeiro de 2021. 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÕNIC O N° 008/2023. 
REGISTRO DE PREÇOS O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA, 
através da Prefeitura Municipal de I.,ima Campos, torna público aos 
interessados que, com base na Lei n° 10.520/02, Decreto Municipal n° 
20 02 001/2017, Decreto Municipal n°021/2020. Lei Complementar 
n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, aplicando-
-se subsidiariamente as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas altera-
ções posteriores e demais legislações pertinentes, fará realizar no dia 
23 de março de 2023, às 09:00hs (nove horas), horário de Brasília, 
no site: www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação na modali-
dade Pregão Eletrônico n° 008/2023, para registro de preços, do tipo 
menor preço, objetivando a eventual contratação de pessoa(s) jurídi-
ca(s) para o fornecimento de materiais de granito e vidraçaria (vidros, 
portas, janelas, espelhos, pias, balcões, bancadas, soleiras, degraus, 
peitoris, rodapés, molduras, etc), de interesse desta Administração 
Pública, de acordo cornn o Edital e Anexos. O edital e seus anexos 
estão à disposição dos interessados no endereço Av. JK, s/n°, Centro, 
Cep 65.728-000, Lima Campos—MA, de 2° a 6° feira, no horário das 
08:00hs (oito horas) às I2:00hs (doze horas), no endereço eletrônico 
deste poder executivo (www.limacampos.ma.gov.br), e no site www, 
portaldecompraspublicas.com.br onde poderão ser consultados ou 
obtidos gratuitarnente. Esclarecimentos adicionais no endereço supra 
e/ou pelo telefone (0**99) 3646-1112. Lima Campos (MA), 06 de março 
de 2023. Lisia Wadna Moreira Melo Vieira Secretária Municipal de Ad-
ministração e Finanças Decreto n° 0l 1, de 01 de janeiro de 2021. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES - MA 

AVISO CONTINUIDADE DE LICITAÇÃO - CHAMADA PÚ-
BLICA N° 001/2023 CP- PMPN- MA. PROCEDIMENTO AD-
MINISTRATIVO N° 095.12/2022.02 PMPN- MA O Município 
de Paulino Neves/MA, através da Comissão Permanente de Licita-
ção, torna público aos interessados que às 09h00min do dia 08 de 
março dc 2023, na sala da Comissão dc licitação do Município de 
Paulino Neves-MA, localizada na Rua Boa Esperança, S/N, Centro, 
Paulino Neves/MA, realizará a continuidade cia Chamada Pública n° 
001/2023, para abertura do envelope dc proposta, da AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMI-
LIAR E DO EMPREENDEDOR FAMIiiAR RURAL.., DESTI-
NADOS AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL 
DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, DURANTE O EXERCÍCIO 
DE 2023 DO MUNICIPIO DE PAULINO NEVES — MA. Demais 
informações poderão ser obtidas pelo e-mail licitacaocplpn@hotmail. 
com. Paulino Neves (MA), 06 de março de 2023. Myrlla Cunha Go-
mes, Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - MA 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N°. 074/2022-SMA PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2023 -
CPL A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA por 
meio de sua Pregoeira, torna público que a licitação em epígrafe, na 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço por Item, cujo 
objeto é a Contratação de empresa especializada na Prestação de Ser-
viços Gráficos para atender as demandas da Prefeitura Municipal de 
Porto Franco, anteriormente marcada para o dia 10 de março de 2023 
às 08:30 (oito horas e trinta minutos), por razões de natureza adminis-
trativa fica REMARCADA para o dia 20 de março de 2023 às 08:30 
(oito horas e trinta minutos). Porto Franco/MA, 03 de março de 2023. 
JAILMA CIRQUEIRA DE SOUZA — Pregoeira Oficial. 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO PROCESSO ADMINISTRATI-
VO N°. 004/2023-SMA PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2023 -
CPL A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA por 
meio de sua Pregoeira, torna público que a licitação em epígrafe, na 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço por Item, cujo 
objeto é a Aquisição de Materiais de Construção para execução de 
serviços de manutenção e execução de obras públicas financiadas 
com recursos próprios, para atender as necessidades da Prefeitura 
Municipal de Porto Franco, anteriormente marcada para o dia 13 de 

março de 2023, às 08:30 (oito horas e trinta minutos), por razões de 
natureza administrativa fica REMARCADA para o dia 20 de março 
de 2023 às 14:00 (quatorze horas). Porto Franco/MA, 03 de março de 

2023. JAILMA CIRQUEIRA DE SOUZA — Pregoeira. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS - MA 

AVISO DE ADIAMENTO PREGÃO ELETRONICO N°006/2023 

A PREFEITURA MINICIPAL DE SANTA INÊS-MA torna 

público que decide ADIAR a abertura do certame referente ao Edi-

tal do Pregão Eletrônico n° 006/2023, Processo Administrativo N° 
2023.01.05.0028, será redesignado para o dia 16 de março dc 2023 

as 09:00 horas, horário de Brasília. OBJETO: Registro de preço para 
eventual e futura aquisição de materiais esportivos, com o fito de 
atender as necessidades da. Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude 
do município de Santa Inês/MA. Fica adiada a DATA DA LICI-

T&CÃO para u dia 16 de março de 2023 às 09h:00min.  INFOR-

MAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital e seus anexos estão à 

disposição dos interessados na sala da Comissão Central de Licitação 

de 2° a 6° feira das 08h00min às 12h00min, situada à Av. Luiz Muniz, 

1005 — Centro — Santa Inês/MA onde poderá ser consultado e%ou obtido 

gratuitamente em mídia removível (pendrive ou cd), adquirido de turma 

física (em papel) mediante ao recolhimento da importância de RS 50,00 
(cinquenta reais) através de DAM (documento de arrecadação munici-

pal), pelo portal da transparência do município: http://santainespm. 
meu-cloud.com:8078/Transparencia//. Eventuais esclarecimentos 

adicionais deverão ser protocolados na Comissão Central de Licita-

ção, no horário de expediente, por e-mail, no endereço eletrônico: 
cplsantaines~a gmail.com, e preferencialmente através do sistema. 

AVISO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ref: ata de regis-
tro de preços n°s 019 a 024/2023 — pregão eletrônico n° 048/2022-
processo administrativo n° 2022.09.06.0027/2022; vigência: 12 
meses, celebrada entre FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
SANTA INÊS-MA, inscrito (a) no CNPJ sob n° 12.684.909/0001-95 
neste ato representada por seu gerenciador: Sra ANDREIA FON-
TENELE DE BRITO, inscrita no CPF n° 011.765.653-4, Secreta-
ria Municipal de Saúde e as empresas beneficiárias: BIOMEDI-
CA PRODUTOS HOSPITALARESLTDA, inscrita no CNPJ/ 
MF, 31.842.120/0001-60, DISMATH DISTRIBUIDORA DE 
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ACORDO 

SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO 
E DA ECONOMIA SOLIDÁRIA 

ACORDO DE COOPERAÇÃO PARA DISPONIBILIZAÇÃO DE 
ESPAÇO PARA AS ATIVIDADES PRÁTICAS DO PROGRA-
MA DE APRENDIZAGEM. ACORDO DE COOPERAÇÃO 
PARA DISPONiBILiZAÇÃO DE ESPAÇO PARA AS ATIVIDA-
DES PRÁTICAS 1)O PROGRAMA DE APRENDIZAGEM n" 
01/2023 CELEBRADO ENTRE A FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE — FUNAC E SECRETARIA DE ESTADO 
DO TRABALHO E DA ECONOMIA SOLIDÁRIA - SETRES/ 
MA I. DAS PARTES Fundação da Criança e do Adolescente —
FUNAC/MA, pessoa jurídica de Direito Público da Administração 
indireta do Estado do Maranhão, criada pela Lei n°. 5.650 de 13 de 
abril de 1993, com sede na Fonte do Bispo, Rua Cândido Ribeiro, n° 
850, Centro, São Luís — MA, CNPJ 05,632.559/0001-- 58, represen-
tada neste ato por sua Presidente, Sra. Sorimar Sabóia Amorim, 
brasileira, casada, assistente social, residente e domiciliada em São 
Luís • MA, portadora do C.P.F. n° 466.428.203-63 e a Secretaria 
de Estado do Trabalho e da Economia Solidária — SETRES/MA, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n°08583.407/0001-09, situada na Rua 
de Nazaré, n° 173, Centro, nesta Capital, CEP: 65.010 - 410,órgào 
da administração Pública, neste ato representada por sua secretária, 
Sra. Liiia Raquel Silva Souza, brasileira, solteira, portadora do RG 
029553672005 - 4 SSP/MA e inscrita no C.P.F 034.738.373- 42, têm 
entre si ajustado o ACORDO DE COOPERAÇÃO PARA DiSPO-
NiBiLiZAÇÃO DE ESPAÇO PARA AS ATIVIDADES PRÁTI-
CAS DO PROGRAMA DE APRENDIZAGEM, com base na Lei 
n° 8.666/1993 e Lei n° 10.097/2000 e cláusulas abaixo especificadas: 
CLÁUSULA II — DO OBJETO Constitui objeto deste ACORDO 
DE COOPERAÇÃO, a Cooperação recíproca entre as partes visando 
a disponibilização dc espaço tísico que viabilize o desenvolvimento 
de atividades laborais relativas ao programa de aprendizagem firma-
dos entre a empresa, ZORTEA CONSTRUÇÕES LIDA inscrita no 
CNPJ: 86.693.366/0001-10, situada na Avenida Senador Vitorino 
Freire, 1958 Sala 215 Bairro: Areinha, São Luís/MA, CEP 65.030-
015, cm razão de assinatura do Termo dc Ajuste de Conduta perante 
o Ministério Público do Trabalho (MPT) e os (as) socioeducandos 
(as) em cumprimento de medidas socioeducativas restritivas e priva-
tivas de liberdade e os (as) egressos (as) das medidas da Fundação da 
Criança e do Adolescente do Maranhão — FUNAC/MA. CLÁUSU-
LA I11 — DAS OBRIGAÇÕES DA FUNAC Formalizar o encami-
nhamento dos (as) socioeducandos (as) cm cumprimento de medidas 
restritivas e privativas de liberdade e egressos das medidas socioedu-
cativas para os espaços disponibilizados pela Secretaria de Estado do 
Trabalho e Economia Solidária — SETRES. PARÁGRAFO ÚNICO: 
Os (As) adolescentes e jovens encaminhados (as) são aqueles (as) 
em cumprimento de medida socioeducativa restritivas e privativas de 
liberdades, ou egressos (as) das medidas socioeducativas com idade 
entre 14 (catorze) à 21 (vinte e um) anos, que estejam participando 
regularmente do curso de aprendizagem profissional ofertado pelo 
Sistema S: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), 
Serviço Nacional de Aprendizagem do Comércio (Senac), Serviço 
Social do Transporte -SES T e o Serviço Nacional de Aprendizagem 
do Transporte -- SENA T. CLÁUSULA IV - DAS A'IRIBUiÇOES 
DA FUNAC A FUNAC se compromete a: a) Realizar o acompanha-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR -MA 
AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N 013/2023 — CELICC/PMSJR. 
PROL. N' 2o(1/2023•SEMED. A Prefeimra Municipal de Sin José de Ribamar — MA, 
através de sua Pregoeira, suma pública aos intereaaadoa que realizará ia 10b:00min 
(horário de Braaília) do dia 21 dc março de 2023. Prcgio Eletrónico, tipo Menor Preço. 
cujo objeto ri u Registro de Preçoa de Bomhaa Submersas e Motobombas Centrifugas, 
para futuros o eventuais aquiaiçóec pela Prefeitura Municipal de Sio Jocé dc Ribamar. 
na forma da Lºi Federal n' 10.520, de 17 dc julho dc 2002, 1-ei Complementar Muni-
cipal n• 046. de 1 t de maio de 2017: Decreta Municipal n' 207, dc 16 de outubro de 
2006 e subaidiariamenle pela Lei Federal n' 5.666, de 21 de junho de 1993. Poderio 
participar deu, pregão eleu'ónico aa ºmprFsas que preencherem os requisitos do Edi-
tal. A aessio pública ucontecºa pelo site: 1ww.licilacaosaojosedcnbamaccom.br. O 
Edital e acua anexos estio á diapuaiçiu doa intereasadua nu endereço supra, de 2' a 6' 
feira, no horário das 05:001, ás 13:301,, leletane (95) 3224.0769 e no site www.saoju-
5ederibamar.nta.gev.br, onde poderio ser consultados e obtidoa gratuitamente. O Edital 
também pode sor adquirido no site www.licilacoouaojoaederilmmar.com.br. Qualquer 
modificação no Edital será divulgada na forma do artigo 21. Q 4' da lei 9.666/93 e 
çomunicada aos intercasadus que adquirirem o Edital na CEI.ICC. Pedidoa dc 
eaclarecimentoadeverioserprotncoladosatrsvésdosite: www.licitacaoaaojoaederibamar. 
com.br.SiaiosédeRibamar(MA),05dºmarçode2023.JérllidadeFreiluNanoa. Pregoeira. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPI. 
PREFEITURA MUNICIPALDE CAROLINA 

AVISO DE CANCELAMENTO DO PREGÃO PRESENCIAL N' 00312023-
CPIJPMC .O Município de Carolina/MA, por tecia da Secretaria Municipal 
de Administração, Finanças, Plane•asnenso e Urbanismo, torna publico para c 
conhecimento dos interessados o CANCELAMENTO DO PREGÃO PRE-
SENCIAL N' 003/2023, tendo em vista que serio necessárias alterações na 
Planilha Orçamentária da Edital, que tem por abjeto o Registra de Preços para 
aquisição de Material Gráfico, de interesse da Secretaria Municipal de Admi-
nistração, Fingttças, Planejamento e Urbanismo. Carolina/MA, 06 de março de 
2023. ANDREIA MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI-Secretária Municipal 
de Administração, Finanças, Planeiamenlo e Urbanisnsa. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DE RIBAMAR - MA 
AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N" 014.7023 — CELICC/PMSJR. 
PROC. N' 240/2023-SEMED. A Prefeitura Municipal de Sãu Jmé de Ribamar — MA, 
através de seu Pregoeiro, loura público aos intereaaados que realizará às 10h:00,nin 
(horário de Brasilia) do dia 21 de março de 2023, Pregão Elebónico, tipo Menor 
Preço, cujo objeto é o Registro de Preços pars contratação de empresa 
especializada na prestação de aerviços de limpeza e desinfecçio química de caixas d'água, 
cisternas e reservatórios, na forma da Lei Federal n' 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 
Coanplemenar Municipal 0/ 046, de I I de maio de 2017; Decreto Municipal e' 207, 
de 16 de outubro de 2006 e subsidianamcntc pela Lei Federal 0/ 0.666. de 21 de junho 
do 1993. Poderio participar deste pregão eletrônico as empresas que preencherem os 
requisitas do Edital. A anuis' pública acontecerá pelo aile: wwu:.licilacaoaaojstae-
deribamar.cotn.br. O Edital e acua anexos eatã° à disposição dos interessados no 
endereço supra, de 2a a6' feira, no horário das Og:00h às 13:301,, telefone (95) 3224-
0769 e no site wuw.saojosederibamar.ma.govbr, mtde poderão ter consultados º obtidos 
gramitamºorle.O Edital também pode scradqu i rido nositcwuw.l i ci tacaosaojoaodcribamar. 
com.hr. Qualquer modificação no Edital será divulgada na fomta do artigo 21.04' da Lei 
0.6661930 comunicada aos ieteresaadus que adquirirnn o Edital na CELICC. Pedidos de 
eseloreeimentosdovorãoacrprotocoladoaatravésdosite: www.licitacaosaojosedcnhamar. 
com.br. Sialwré de R ibamar(MA ),O0 de nrarçodº 2023. GotardoTiberc Custa. Pregoeira. 

~ 
ITRIPAUAoo BRRJRU 

avi 
AVISO 00 PREGÃO IGn Mr " ' /2a23-P\11G. A Prefeitura 
Municipal de Ito,pavs do Grajaú avisa aos ioleroaeudm que realizará licitação, nos urguimes 
toma: OBJETO: Registra de preços para umtratação de empresa em aceiça para 
prestação de aorvtçoa de eonaenos, reparos mecinicm, manutenção Preventiva e ctaretiva de 
veicula e niáqqu,nas da frota man,cipal de Ilaipas•a do Gesjaú/MA. ABERTURA, 
22 de março de 2023 ás 14600m, . TIPO LICITAÇÃO: Mosco Preço Por Item. 
ENDEREÇO: w.•."c.ung'rs.cpmli n.1,:. B:5SF. I.ir:,sl., Conuituicão Federal. 
An. 37, XXI; Lei n• 10.520/2002 e no que lime coul,or, Decreto Federap n• 10.024/2019 e 
aubaidiariammte, a Lei Federal n' 0.666/93 c domais nrnanas peninunta á ospcc,e. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2023014/2023-PMIG. OBTENÇÃO DO 
EDITAL: O Edital o 5055 anexos estio d disposição dm intrmauda nu sala da Comiaaio 
Permanente da I.iciaçio - CPI. Av. Depuadu Moesial Limada Arruda, do -contes. haipava 
do Grajaú no horário de 05hlxxnin is 12h00,nin, limpressos tncdianle o pagamooto de valor 
relativo ao custo de reprmfuçio geiacat ou poderio acs baixadas gratuitamente, peto fite u'.tov 
-cm:pavu.ma }1ci.hr:ur,:q.5vn:i.t linlacr+se e comultadc'a no c-mail: cpl.pm,g(ggtna,l.loxe. 
PUBLIQUE-SE.ItaipavadGnjaá/MA,06demarço de 2023.José Cart'alhoiúnior-Pregoeiro. 

ITAIPBÜ~ RRJRU 
AVISO DO PREGÃO 6LÉ7'RlS\ICÓ " T° ' ÓÌ4/2023-PMIG. A Prcai,ura 
Municipal doto/pana do Grajaú avisa aos inroreasados que roaticará liciaçãa, nos seguintes 
lemas: OBJETO: Registro de preços paro cunlnaçiu alas aerviçaa de locaçi,. de 
improssoraa multi6sne,axuts: monocranáficas e coloridas, com fomec,mento de 
soawares o acn•iço de suporte para atender a demando das a0cretarias de Itaipara do 
Grajaú/MA. ABERTURA: 23 de março de 2023 is 14h10/mie. TIPO LICITAÇÃO: Menor 
Preço Por tiram. ENDEREÇO: 'crio r,::n masp:'::f: n, In-. BASE LEGAL: Consumição 
Federai. Art. 37, XXI; Lei n' 10.520/2002 eco que lhe couber, Uecroto Fedora) e' 10.024/2019 
e subsidiariumente, a Lei Fedeesl n' 0.6661930 dnnais nurmaa pcainenta à espú:ic. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 202351W2023-PMIG. OBTENÇÃO DO 
EDITAI.: O Edital curou anexm saio i dispaciçio doa intercsaodos na saia da Comosio 
Poee,anento de Licitação — CPL Av, Deputdo ctercial lima de Arruda, a/n — coube, Itaipuva 
do Cnajaú no hceitio de OSh00min às 12600 sin, (impressas nxdian,c a+ pagamrnfo de valor 
relativo ao eusme de reprodução geá0ca) ou poderio ser ba,xadm gratuitamrnte, pelo sue •0:5.0. 
i/,ipav.:,mo.ttoe.b,'oary:alcne:a lrurla..•.:; e eomuitados no e-mais: cpPl.p,nigOg,nail.com. 
PUBLIQUE.CE.laipava doGnja6/MA.06 dc março de 2023.1'só ('an'alho lúror-Prcgocinr. 

F.arada da M has 
GAMARA MUNICIPAL. UR SANTA QUITERIA DO MARANIIAO 

CN►J: f7.375.a31/0001•t 
AVISO DE LICITAÇÃO 

71, VAQ w OE PRECOS N' 0001202'/CHSQ A Liman Municipal de SANTA QUITERIA DO MA-
ausit O IMA), meros póólico que real,aari no dia ,'311/3/2023 as :0.30 Foray lio„ acao na moda• 
I,d,dr Tomada do Prece,, do tipo mana preto global, regtda pelas ramas en,psladas no Insira• 
men,' cnn.'cca:6r,o. Qb,Ttb: Contraa,2o de empresa especial/cada par. preaacio do arrvìsos de 
spu,o adminis:asiuo da ,nrerraae da Camara Macia/pal de SANTA QUITERIA DO MARANIIAO/ 
MA. aaae , aai: La, Federal n• 5.666'1993, pet. Lci Cooplanen:ai r• 133/2006, pelo Decreto Fe-
deral e' 5.535/2013, pcaa dcmaia norma. lcgaia, rcgcl.mcnlarca aplisivcis 5 e.pcsic. Sala 
a Con/sale Pormanceic dc Licitasio. Praia d. C5o.ra Municipal de SANTA Qt71 FRIA 130 
MARANIIAO IMA). a,aad. e, Rua Lucas Candeia.0 100, Canoa. CEP: AS.Sao.000. O Ed,tel a 
seus .eaeoa esurae i disposição d dos eu paul da osnsparéncia, as plateform. SINC 
CONTRATA, pe10 r-mail amarAOlariaAlals5raQ7iltafA56s1#muA•a0m e n laic da C5 M9niC,• 
pal• de segued. a scanted,, te a esuu das U5: ee d as 1 _:WANT onde ppa4ndo ser consulados op 
obtidos `atuiumen[a, madanfe a ,'crei/a de "pen dove". SANTA QUIT RIA DO MARANHÃO 
1 MA/cl dc Março dr 20-3. JOERBERT SOUSA, P:rsidrntr da Camara Maea:pal. 

Enada da Manshie 
p,rldran M.nlalp.l de IJma C.rnpa 

.51'J OL.,SJ.SI9/OD,I-09 
vr,rsas, Maaletpsl de Ado/nluneio e Fa.aoas 

çVISO UE JJ.ICITACCAO 
PRE(iA0 ELETR(MICO W ros/2023. 

RECrtSTROI)F PREÇOS 
0 AIUNICiP10 OF. LIMA CAMPOS•AIA, ntnvóa a Pr<I'e/Nra Munn,p.1 dc Line Can,Lua. ra:n. 
p5blico.a msero.aados que, soe, base na 1<, n' 10.J2t)72, Deca,o Munanpal n' 2U DI 0U1,2Ú: .. Ikcaew 
Alanicip>In'U112U20.I.0:C'a,ple:nmarn' 123121KKaheradapslaLe.C'auplantmrarn• 117/2014.apli<a0do•s< 

maubsidiarraeme as dia içdea da Lein g.6669 u3 e au atte atdee po.1<r ea < d<n.ais tegifiaCilea pcn:s0• 
,etfar/rnliruaroda~anureoa2U23.hU•7:Oaulnevehons4lmrinodeRu nos:te: ~a /a)• 
pr.•0,nnnwddir•{{ rmn yç, hcnallo ou roda do  Prryio F.4adn v n- aat ~2U-3. pan reg,atr' de prn s L 
bpo menor preeo, ob)etrvandoa evminl <n+nasaaaode puw, s) mrid:ca,slNn o romecrmemn de ma,coats a 
tramtoevibaea.iafvtdra.p'nae)anelas,<ap<Uta. peat laltd<4, Wncartaa, sob ras. d<gnn.pe tars.rodapés. 

Wuro.cic).Jo/nlaessedeeaad.sdmm,ma( rPúblrca.rkuorabrom'Fd:aleAnetaK.Oc dle-coartos 
ea2o a drspo: 2oGaa mtre.ssaa-rr md<rer'rAv JK, rn', (.errA (. <p 65.72g•UW, Lama C am0,a—MA,d<2' a 
6' fnra ,ro huSnndo US:lhaurnisobaaru)L I-:(N55,deu hs4s7, noenderreo ele„6n,m as,o pader ete<unvn 
(wr~ 'l1nuwngnc ma guyl+r , c no Nle 1t7~L ~,prysptlppls~ Ja mik pr.Jcair srr aa.muaaJY. 
OUMoab:grawuammt<.r:<Iaxnmentaa a<tJ ó~a:ºInóéó <recd ncv0~iapelorel<fnr,U••991)W6-1112. 

Lua Compi+Ocass (MAI. U6 a nw W Jc 2UI3. 
Litis w'adra Mrrnra Maw V ria 

Se<mUna Municiptl Je AJoiniaraçdu 1 Fi,unao 
Deuow n• UI I. rk U I rk )rreun Je SUI I 

São t ills, quarta-feira, 8 de março de 2023 

LIMAD 
CAOS 

a:at.du do tluanAiv 
rrelar. 3wnmlp,l er 1.In,. r.nnlna, 
NPJ Ub.V3'.SIVYIOYI-09 
«'retas. 5lunldpal Ar Infnr„ruesr,, t'rhnlamo e 
ripaltn 

VISODE~d,pCITAC,'Ao 
PREOAO ELETRONICO Y' 0U7/2023. 

REGISTRO DE PREÇOS 
O MUJir(TPIO OF, LIMA ('.1MPr3S•MA, cavóe da Pnfe:ora Mtm:stpal de Lams (' smna 
mmRada sansadoa W - m buse os Lc: r' 10.]20/02. Decrea Mauúc,pd n' OOL20Ì.≥', I)<.'rcw 
Alm,ic,pai u' 1Ó02 001/2017, Ìlaieu. Mw:,s,wl n' Ó2I/2020, Lei Comdminaar u' 123'2006 alt<rua prlu Le, 
Ca:npinnma, n• 1172o11, aphcaaha•a0 .aa.;idronamon,e aa dupwiçircs a Is, • 5.666/9) e 'uu: 
sltna5've: pusunr,es e drnwia leaidaçdos wr,inrnlu. lara ,ubrar n' dia 22 ak maço tk 202). 3s (14:OOhs 
i:vevc hxasl. Mr1,,u rk Rraa,ba, m. s,se: '),tolJar.mp:•:puWuas.cam.ir. hc,oti2u a rrtdali,Wdc 
Rsgk, I:Icucmao n' 1107/202J• wn rcgisuu It w:çvs. J•+ up., mcn,x praS'a uóvcuvamb, a Fv<mal 
aunuaaçdu dc p,'eNela) jraLUa e P•r. bm.•aima•mu rL pw u c accaeixra pva CiauLN cm a<wl. dc 
' ,aru: /I.'au .5dminrarnç3.r ~ia'.l. da• urvd,e u.m u Fdaal < An'.oa O ,W,ul c w +n.a,.r colo i 
diynwa:.: dw i,vereualw nrr emlera-çu.1v. 1K, a r.', l'muu, Cq, 6~.7-a.UM, Li,a 1'.nywv:—MA, de 2' s a' 
li,n, ma Ixn,a, do Oa:fNMtr (,wn 10xo) is I 3:robs rdae huaa), nu audarqu eleuúniw da+,e puler ererurn•u 
v, v: 1:.:....; ,.,,0,wf;:: e nu n,c •a.v:'.v.r.:r.>bl.:<,crrv.rsp'd:f,..u.•r:rlw onde w cW,wladus 

awobriJr,apagiiun,enie.Fsclu<c:mcnwr,ulic,auianom,l Kony+radoupeloneleusa•10••99)J616•1112. 
I.ine Cm:pos — MA, lK ak muço ale 2U'_3. 

Joae Ronnlao Rnra Sanana 
&crstr:o Mun,c,pal de Inlnenrutua. Urbanismo e Trinsiw 

Uecrow n• fxW2021, de 01 ajariro da 2n21 

AVISO DE LICITACAO 
CONVITE SESCIMA N' 23/0001•CV 

O SERVIÇO SOCIAL DO COMERCIO. Depwtuuanlo RSgiunal rb Aldranhao. rurnur'r„e aos 
Irduisseadus voo reozard CONVITE, do crua mana preço POR REM, cio objeto 6 a 
eadrataçdo d. ampea.a .upsotatizada em çonradmonto da almoço amenerial elton pata 
leito. para a Unidade Operacioesi Sena Cantas por amo parindo do 02 (dois) mesas: rb,a Ao 
prros:o o nceban,a:lo r abrvlura da dou:mrnaçSn de hMlillaçao n propostas de preços nuca n 
ºm 10 d, março d. 2023, as Snh. na Sala de Rruoles da C000caalv Permanente de lvsçlo 
rio taro Adm,ms:reçdo. sio no Cnntnnvndo /oos,v6n.odónvri$o,r o ES/rolo Franvvra 
Gamordns A Saun, AwNdo Mas Ndnrdnee. vira Quadra 24, Jardim Rcnaeraaça II, CEP' 
65015nb0 ,o 56o t.5:7-MA. O Eº.ral , salsa 000006 anc0n;ram-ue i dnpds:çao dos o!sossedbs 
nG 5.1, grwem.asaama.ºom.be — Ueaaçõsa. 

São Lu/s•MA, 03 de rsa:çd de 2023. 

Rul,nsta Amaral Montoiro 
Caretoen Rag/oval 

ITAIPAl1~BRRJRn 
AVISO DO PREGÃO ELETRÔNICÓ N° ai°3 fí-PMIG. A Prefeimra Municipal de 
Ilaipava do Grajaú avisa soa intercsaadra que realizar) licitaçiu, na seguinla 
1eones: OBJETO: Coeiraeaçie de empresa para Preaaçào de Serviços Profissionais dc 
Assessore e Coesuleona Técnica nas áreas de Licitaçôa e Cueteseos Públicos, para 
atender as eocetaidadoa do scwr do comprou do Itaipava do Grajaú-MA. 
ABERTURA: 21 de março de 2023 5t 05h3Umin. TI Pe3 LICITAÇÃO: Menor Preço Par Item. 
ENDEREÇO. n, Y.v. cvrvp.mspn:p; 040' /31.. RASE LEGAI.: Constieoiçio Federal, 
An. 37, XXI; Lei e' 10.520/2002 e no an lhe couber, Decreto Fedcral n' 10.024/2019 e 
subsidiariamente, a Lei Federal e' eí66/53 e demais nannua peninenea i espécie. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. 2023015/2023-PMIG. OBTENÇÃO DO 
EDITAI.: O F41iu1 e seus anexa estio i diapuaiçiu dos inlcressados na sitia da Com,as3o 
Pemtanente de Litifaçio - CPLAv. Deputado Merciel Lima de Amada, s/n - centro, Iraipava dn 
Grajaú no horário de O8h00min á. 12h000rin, (imprecas mediante o agamonto de velar 
relativo aa c,ala de mpraduçia gráfica) nu panterã0 ser baixadoa gratuilamcnla, pela s,le
iLO, as::.ma.J, lv t;: tla:op.nru.:ia lie:i:arin3s e consultados no e-mail: cpl.pmig~ngmail.0om. 
PUBLIQUE-SE.luipat•adoOnjaiJMA,06dc março do 2023. JosôCan'olhoJúniue-Pregoeiro 

CENTRO DAS INDÚSTRIAS DO MARANHÃO - CIMAR 

CONVOCAÇÃO 

O Presidente do CIMAR — Centro das indústrias do 

Maranhão, na conformidade do que dispõe seu Estatuto 

Social, convoca seus associados e demais interessados, 

a participarem de Assembleia Geral Extraordinária, 

que será realizada no dia 16 de março de 2023, as 16 

horas, em sua sede, situada na Avenida Jeronimo de 

Albuquerque, Edifício Casa da Indústria Senador 

Albano Franco, 3° andar, Bequimão, 

nesta capital, bem como de forma on line--.hl;: 
tps::/call.w'h:çisapp.çom-vidco-7.00J6ggH rNr-

I LWBezAIGJS, para tratar da seguinte pauta: 

a) Aprovação de alterações no Estatuto Social; 

b) Alteração do nome da entidade; 

e) Outros assuntos. 

São Luis, 08 demarco de 2023. 

Car :A 
rrt---

3¡¡•~~~0 V 
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MNI57'QRIDDA `.' ¡i~ 
MOENDA

u„ce r n<onsr,ucae 

AVISO DE VENDA 

Edital 1Je LcllaO Púhlico n' :ì04ra10223-CPAIRE - 1' Lei/3o 
e n` 304510223 CPA/RE - 2° Lei/do 

AC.AixAF:ì::r'af.i.'::AFFI)F-'RA! -CATA. rbr!.xç:+d,,Cr10.r,,n:a!t!u;:i:::l0fir'v 
nos inY`rr'JJ.)4ºaq:7e'aeryrMO p;:nrt„ lor'rrrla reepnd./,7n9larÇ'mrrunanM1w70r:a rX'l,e'amnal 
Is annao li. •iene Faial, rio psLxso hsr,a nor ou:paçó' em que ,:e enr,*ua:ml, iae',vr! (r: 
re.:e,ada ;.i or. qararba, nus corhaloa inao:n!par,nes de Aliarecau rid,awria. as 0bonedanr 
da CAIXA. O EdaAl de Leiau público' Cmdic6ns Bi,úcaa, Jo qual a t•aale m:ngru:te o taNsdne 
awso db vw,da, oaa,a a diswlldçar. Uaw aiiW aaddoó de L122Cd:2A23 ary O1 ,L4,+'Ã1021, aw smmeirv 
MICio, oito j1/rta:202'L all j/;(d/202j nr, 5egranM. MIC)o, Mn hrr5::ra h.1rr--tab. 0..00 00009.:0 
da CAIXA rio :ad' tem!Nio n.lttoan r!10 onCrr!xie Oni,) leil7eãºId). Snila LUCK) VBIALLI. 
arrdonuo Açenala Lu,4 La2aa,u, n.' 2.300. Santo Ardaka.o. CnlJrinus'SC. CEn tLYa09335. 
udd,r.bs ¿dal áa37.6116. tMursapl. Ew:,gdi4 1481 030•33.91.11 n d/andn:w:w Os srysa:da a 
AHaA on, OR.O01, as t 7M,1a e 13:30r. aN ! a.!Nx., ahe' yyp)E,r:Ed,,tla: ShtMJaadS r,vn a, 0 Edxal 
cítara dseon:vd Inrnblrn no sltr: ly,y¡,1e.aaha•gºyk'.LAºeAtSçdüTA• i) 1' LrMao'ea6art,00 no 
d,a Sa2~t.i.:[kitil. Is ,U1t;.(baGdtÉO.LlO.OLahiF11• c a ldrG rernanosoantas, st-.ao dnRaOc.a ris O' 
Leilao::u d.a 2&jLd12Qy3. as Id:Inºrára dc Dras(ypu. umbbs aariul.,7,r:aan! ro s.:e uo kibe:ro 
ylw+)',gon"sa/uEewaº,.a cvxr px 

cOMISSAO PERMANF.NTE DF. t.ICITAÇAO -CN MANUTENÇÃO DF RFNS 

Eae.d, d. Mnoha* 
CÂMARA MUNICIPALDE SANTA QUITE RIA DO 31ARANIIAO 

CNPJ: 07.375,0 l el01.ne 
AVISO Ui: I.ICITAçãee 

Jr2U 11a lis' 0X0!015 /0'002/2óJ/r'ltSO .5 Comua M:o,sgnl Is' SANTA QloTER1.o boi MACA. 
Ott O IMA), wow público qua real/card nn die 21/0120'1  a  9'10 luau,, I,ciaaau na nu.Jal,dade 
Tocou,. J. Pr.r••r, do ripa money p.nau atobal, regido pelas narmaa estipulado as ruwmenw .•anuo• 
casino. 01510, Con/ralaçlo dc cn,p:oa para a p.<aac5u dos ee:v,cus de licença e aosaia be d,,e,:e da 
caw Je aoararo msrgado Ilortel a 

Ã0. B 
u.nswrinc c pan atender as neceasidadea da Cinera Aluo:c,pal de 

SANTA QI1ITF.RIA nU 00ÃRÃ/011 ase f 0 ga1: La FeJ J. peta Is. l'mnpl<menar 
e' 123/21x1/, pomo Decr w Federal e' d.530'2010, popas d<oa,s numas legas e :ep leocna,,e a0uiueu 
J eapús:r. I sal tida a C'omus3° Permanentr do L,nasar. Pri•J:n da CJouo Mun,c,wl Ir SANTA 
Qt1ITERI.ADOMARANIIAOIMA).s::uadana Rua Lucaa('andcira.n• 100.C<our.('FJ' 03.t40.000.0 
Ediul e seus ancaua catarão i di:0,siçôe rL.a iotcruud.•s no twnal a waPo inc,a. na paafonna SINC' 
('ONTRATA, psiu ,•mail samanmunisipaaa0tnuilaúaa5gnlailA:'.r' c na sede a l'3nora Munie:wl, d,; 
augura a acra-t.•ira. m+hxi,in d,s Ox00ha ia 12:01Ma, unQc pa,dcrin ar, cunrYlddeN.w uWi.h.a ynmi-
amm,<, ntwliante a cove a de -pra Jr/ve". SANTA QUITERIA U0 AIAR Ã/011ÃO IMA), 01 de Alarço 
a Su2J. 1UER BP RT SOLICA. Po esiJenro Jn C'Smu. Alunieipal. 

PMLC - MA CPL 

Rubrica: 

Samartony Martins 
E-mail: samartonymartins@gmail.com 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPALDE IGARAPF. GRANDE- MA 

AVISO DE I.ICTTA AO 
TOMADA DF. PREÇOS '. It/2u23 

A Prefeitura Muaicl ai dc Igsrapé Grande/MA• hraruli b na Av. Jnia Carvalho. 'n', 
('entro, CEP. 65.720 'amun,ca a mtorcu:Wa 000 rmal,nans licitação na muaL!I,dadc 
Tunda dc Pr,aea e'.02/2023, do tipo Menor Prcoa. no dia 24/03/2023, is 0ah3Umin huna, Iwrár:o 
local, objetivando a Prene.çan de serviço, de ºeganharla na etec,V'Sc de repara, cenacnus, 

Rlatam c,eanut.aeáe du Centra de Relerinch de Aaslaelad. Sucld ICR ASt de 1{arapé Grsnda/ 
IA, conforme aspeci5ca`'Sca contidas /m To,nro da Refe,ónciaP,ti1 etc Bi,ico, ANEXO 1 do cdilal 

I) pcsenw Edital cutest á dispntiçio da intoeoas.da, no 13ayessntoeio de l.iciaçles da 
Prrlutun Municipal de Igarape Orando - MA, sito i Av. Iran t',v.aiho, en'. ('rolo', dc 
segunda a acta 1<xe<t0 Ieriadru) no hnúrie das 0x:00 a 13:00 horas, tudo poderio ser 
cowulad'a ou ohtiS. GRATCITAMENTE por ,seio d,gial m ('omisabo do L,utaeiu bun 
cmn0 peia ,010001, anaona do nosso endereço rlurdn,co I1tp: /wvav.agarapeg,andc.e,a.grs:br. 

1 arapc Orando (MA l. 03./03/2023. 
CI.At1DIO PEREIRA DE ARAÚJO SII.VA 

Relalar 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERITORÓ- MA 

PREGÃO ELETRÓNICO N° 004/2023-SRP - O Municlpio dc Peritoró -

MA, torna público aos interessados que, coes base na Lei e' 10.024/2019, 

10.520/02 e subsidiariamente as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, que realizará às 09h00min (nove horas) do dia 22 

de março de 2023, licitação na modalidade Pregão Eletrõnico e' 004/2023 

- SRP, do tipo menor preço por item, tendo por objeto a contratação de 

empresa especializada para o eventual fornecimento de nnedicamentos, 

materiais e insuetos hospilalares de interesse da adaninistraçào pública do 

município de PERITORÓ- MA. A presente licitação será realizada através 

da plataforma LICITAPER ITORO — https:Ulicitaperitoro.com.br/ . O Edital 

e seus anexos encontram-se disponíveis de segunda a sexta das 08h00min 

às I2h00mjn para consulta grátis ou ser retirado mediante entrega de 5 
(cinco) pasta A-Z, a Sala da Colnissào de Licitação, localizada eu Rua da 

Prata, n's/n, Ce,ttro, Peritoró, CEP: 65.418.000, ou por consulta no s/te www. 
periloro.ma.govbrewww.tce.ma.gov.br,https://Iicitaperitoro.com.br/demais 
informaçõesnaCPLoupore-mailcpl-peritoro( mhotmail.com.Pcritoró/MA, 

06 dc março dc 2023. JOsE RAIMUNDO LOREDO JÚNIOR. Pregoeiro. 

chew xY1õt..wwww~/, 

rwrr. arYNw +.ar.reçir:i i:r .~ai'a~ri:vai:úii •Ya:I.~ca. e...Nr..aK 
NU.an Yatr rUNNr,,r:,b—r'Aer'rN<). 

a aav.a.Au ata... rwA.raa'Y n- uaa.aoaa 

RÜlCMhO 
PREFEITURA MUNICIPAL DF. RIACHAO 

Praça Nassa Sonho,, de Nazaré, a' 742, Ceab'o, Rlachio - MA 
CNP,,tJ• ss.252,00110001 

AVISO DR LICITAÇÃO. PREGÃO ELF.TR NILO N' 012/2023, PROCESSO 
ADML^ISTRATIVO N' 345.10.02/202.3- CPUPMR.A Prole/mora Munisipal dc Riach5u, 
alado do Mareebio, com sede na Pesca Nossa Senhora de Nazaré, n.• 742 Condo, CF.P 65.990-
000, na forra da Lei Federal n' 5.666/93, Lei Fetlaral 10.520.^02 e do boceoeo n' 10.00.4/19, 
str v1, da Prc ae,ra Mc /s/ I, lana público, que fará realizar Liciaulu nu mwalidade PRE-
GAO, eu forma ELETRÔNICA. com cméno dejulgamcnlo de MENOR PREÇO POR ITEM. 
piara regiatro de rrçm para ceealual e Curara eoolnlaçao de acrvlçoa de borraeharl,, 
para atender a demanda da Prcrclsra de Rtaehio/OIA, Com sessão de aberrara pana ser 
eoaliaada ao doa 22 de msrçe de 2023, ás 09hoamlo ((unes horas) 00 a,l,n eletrdniso do Portal 
Bula Nasioeal de Cumpraa (BNC) - •.. a.'„'.',,,<.m'y ias. (55 intercssadoa poderio camsala, r,dgcr o 
ESul e seta Anexm gealwtamenlo assoes dm endeerreeççm elolobnicm do Ponat Bolsa Naaond dc 
Compraa (BNC) - uw'•v>a:: iebi '10  s,te nOs,al da Prefeitura de RiachiaAlA bup:: /wwsv.riachau. 
ma.ynobr. (Atras info,nn Oco pelo e-,,,ail rpl,,.o.v.,e/n.:/dr •:Yad corn ou ppeelo telefone 19919 
5445.5262 das 09:00 is 1700 h. Base Legal Leio' 8.666/93 r soou Articulado. Riuchiat/MA, 
07 dc marca d< 2023. C leidinalva Bayn Bombas, Neva. Pregoeira Municipal rk RiacMe/MA. 

~ R~ìclïlio 
PREFEITURA IIUNICIPALDF. RIAt'HAU 

Praç. Nutra Seshora de N,,.,6, a' 742, Cass, Racbau - SIA 
('OPJ: sO.2a2.aaii0001 

AVISO DE LICITAÇÃO. POF.GAO ELET0 NIC o N' 013/2023, PROcEbSte 
AUMINIS'rRATIs'O N' 332.05.02/202.3• CPIJPMR, A Pre(eioaa Municipal d< Riacbao, uma alo 
Ma,aehàu, cum iodo as Praça Nauss Smhma de Naav,ó, n.' 742, Ceebn, CEP 6$.9911.000, na Lonna 
da lu: Federal n' S.(JA09.7, to, Federal 10.520/)2 e do Uunuo n' 10.024/19, alnv}s da P,o''oci,a 
Municippaql, hula público, _que (and salinas Liciaç5u ou rantslida,lo PREGÃO, a (nana 
EI.ET0001CA, com cri/cio do julgamenlo de 511.000 PREÇO POR ITEM, pan raSalro de 
Perçw parn cve,baal e eatura squlslçau de ousebmch'rts dnnnadua au .base,nmeaiu de 
vepnloe e equlp.meato., prdpsa e im.du, das Seeroarlaa Manlclpala de RI.ehia/AIA. ('urn 
00.0.50 de alwl,ua para 00, real,aada co dl. 22 de nnrç. de 2023, as 14630mma Iq,eeuree hers. e 
Iran'lane,) nn span elaa,ún,sn du 'toil Balas Nacional rIa ('umpru (aNCI '000 hne.urc.hr ()s 
iv:<roYadoa puderto coeesl(ar e doer o Fdiu) 0 seas Anota gealu:ameno avaréa dos enducçoa 
Icuioiaaa do Petal Isolas Naaroal Jo ('mn0aa IBNC) • .0- 01.0/ ./0/.: e arte n0cial da I4ek:lma de 

Ro:hlt.AIA „h.:.acv:•.:..,.h:..:"0r,.. 0ulns,nfaernoça4a paio c-na,l :/o,.:: 1•:.; -:..,. ,':,•: :. ..,.., 
'u polo 0/clone (47) 9 x441-0262 das /07:00 4 12.001, Rase I.egal Lei n• a.(.90090 coou, A,t,cYtml,s. 
Ruchd,OMA,U7drndr/0de2023. (leldlnsloaBergesBarbanaNevn. P,ogurúaMse:siwld<RiashòwMA. 

CÂMARA MUNICIPAL DE CODÓ - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO: TOMADA DE PREÇO 0I/2023 A 

Câmara Municipal de Codó/MA lema público que no dia 23 de 

março dc 2023, às l0h00 (dez) horas, realizará licitação realizará licitação na 

modalidade Tomada de Preço (TI'), tipo menor preço, tendo por 

objeto: Serviços de engenharia de rcfomra e ampliação da Càntara 

Municipal de Codó. LOCAL DE REALIZAÇAO: No Plenário da Câmara 
Municipal, localizado à Rua Paraiba, Praça do Parlamento, 456 - Bairro Sio 

Benedito, nesta cidade. O edital se encontra i disposição dos 
interessados, das OSh às 12h, cede poderá ser consultado e obtido 
gratuitamente mediante a apresentação de mídia eletrõelca (pen 

drive, CD, DVD ou outro). As empresas que adquirirem o edital mediante 
"deweload" na pàgina/Poetal Oficial deste Poder Legislativo e tiverem 
interesseenoparlicipordeslal icitaçào,deveràoobrigatoriamente,retirarelsnexosdo 
referido edital no endereço e nas condições supracitadas, em virtude da 
existõecia de limite dc cae'rcgemcnle de arquivos (UPLOAD) no site da 
Cúmara. Esclarecimento adicionais pelo e-mail: cpl(6 cnrcedo.ma.gov.br. 
Antonio Carlos de Oliveira 
Costa. Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Esiade d. M1lvsshi9 
CAMARO MU0ICIPAL DF. SANTA QL'ITF.RIA DI) MARANIIAO 

CNPJ: p7J75.03e/OW1.90 
A\'ISO DE I.ICITAÇAO 

(/.5/a/La 1lE PREC'()S!J' Jall/10.I/r'YSrL A C5mana Muu,c,pul d< SANTA QUITERIA DO AIAR.A- 
0/IIÃO (AIAI, tono púhiaco que rulrr.aà /o d:a 20'01202' :u a'00 bar: I:c,wçãn /w mudal,dadr 
/,.,ado dc /'n•rvar. dr spa mere, 0150 glMal, r<g,da pelas sr.rmas eai,puladas ao :nslrwnenw cnn,'aca- 
. itPJsIC: ('unlralatJn de empenas pua a prosaSJo do serviç'a do rnnsul,or,a no 5ress de liciaçlirs 
rrnsra,ro aAminiwativa. juntn ar se,a do t:ciaçles e canra,a. de ioleroase desta ('amam blun,eipal 

..'a~SANTAQl1lTERlAOOMARANIIAO/MA.I5aouJ,a.al Lo/ Fode,al,'g.(.66/Ivv3, pela Lei C,mple- 
1-32006. polo D<c,e:, Federal d 5.5)5/20/5. peias depaia norma- Iraa,s e rcaulantenan•s 

aphcàvr,s 5 ospieie. I...•,1. Gla da ('on,asio Pcrnwante de Lo/ilação, Prid,o a l'àmara Mun,c,wl 
:Ir SANTA QUITERIA DO MARANHÃO IMA), a,luaa na Rn Lu,as ('andeúa, n' 1U0, l'cnl,o, CG+: 
nj 40.000 O F:dital o sen.nesa eswrao à digxuic)o des,nbresaada no 0.aal da l:anawnFn •,a na 
l,taawrna SIN(' CONTRATA, puk, email saeuamumc,palsanaga,arialagnail,can, e nc aale a L'a• 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - LICITAÇÕES - PREGÃO ELETRÔNICO: N° 
008/2023 

AVISO DE LICITAÇAO c~1Ró1~"~ 
MA CP 

PREGÃO ELETRÔNICO N• 008/2023. Folha: 
REGISTRO DE PREÇOS Rubrica: 

O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS -MA, através da Prefeitura Municipal de Lima Campos, torna público aos interessados que, com base na Lei n° 
10.520/02, Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Decreto Municipal n° 021/2020, Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 
147/2014, aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e demais legislações pertinentes, fará 
realizar no dia 23 de março de 2023, às 09:00hs (nove horas), horário de Brasília, no site: www.00rtaldecompraspublicas.com.br, licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico n° 008/2023, para registro de preços, do tipo menor preço, objetivando a eventual contratação de pessoa(s) 
jurfdica(s) para o fornecimento de materiais de granito e vidraçaria (vidros, portas, janelas, espelhos, pias, balcões, banca das, soleiras, degraus, 
peitoris, rodapés, molduras, etc), de interesse desta Administração Pública, de acordo com o Edital e Anexos. O edital e seus anexos estão à 
disposição dos interessados no endereço Av. JK, s/n°, Centro, Cep 65.728 -000, Lima Campos—MA, de 28 a 68 feira, no horário das 08:00hs (oito 
horas) às 12:00hs (doze horas), no endereço eletrônico deste poder executivo ( www.limacampos.ma.gov.br), e no site 
www.portaldecompraspublicas .com.br onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no endereço supra e/ou 
pelo telefone (0**99) 3646-1112. 

Lima Campos (MA), 06 de março de 2023. 

Lisia Wadna Moreira Melo Vieira 
Secretária Municipal de Administração e Finanças 
Decreto n° 011, de 01 de janeiro de 2021 

Assinado eletronicamente por: Izadora Feitosa Cardoso - CPF: ***.408.733-** em 08/03/2023 16:20:31 - IP com n°: 192.168.5.178 
Autenticação em: www.limacampos.ma.gov.br/diariooficial.php?id=2448 
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Prefeitura Municipal de Lima Campos 
Praça Duque de Caxias, S/N - Centro - CEP: 65728-000 - Lima Campos\MA 

CNPJ: 06.933.519/0001-09 - Tel: (99) 3646-1 112 - Site: www.limacampos.ma.gov.br 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO: PE 008/2023/2023 - TIPO: MENOR PREÇO 

OBJETO: EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA(S) JURÍDICA(S) PARA O FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS DE GRANITO E VIDRAÇARIA (VIDROS, PORTAS, JANELAS, ESPELHOS, PIAS, BALCÕES, 
BANCADAS, SOLEIRAS, DEGRAUS, PEITORIS, RODAPÉS, MOLDURAS, ETC), DE INTERESSE DESTA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. - DATA DA ABERTURA: 23 DE MARÇO DE 2023 - HORÁRIO DA 
ABERTURA: 09:00 - LOCAL: WWW.PORTALDECOMPRASPUBLICAS.COM.BR 

Data da publicação do(a) aviso de licitação: 08/03/2023 

ATESTADO DE PUBLICAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO 

Certifico para devidos fins e direitos de prova que o(a) aviso de licitação do(a) PREGÃO 
ELETRÔNICO - PE 008/2023/2023 está publicado(a) no seguinte endereço eletrônico abaixo: 

https://limacampos.ma.gov.br/licitacaolista.php?id=329 

Lima Campos/Ma, 8 de Março de 2023. 

Lísia Wadna Moreira Melo Vieira 
Secretário(a) 

Prefeitura Municipal de Lima Campos 
Praça Duque de Caxias, S/N - Centro - CEP: 65728-000 - Lima Campos\MA 

CNPJ: 06.933.519/0001 -09 - Tel: (99) 3646-1112 - Site: www.limacampos.ma.gov,br 

Link direto 
https://limacampos.ma.gov.br/licitacaolista.php?id=329 
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